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A difvida externa dos pafses
do Terceiro Mundo tormnou-se
para eles um monstro devorador.
Com uma avidez, verdadeira-
mente assombrosa, oOs assim
chamados pafses desenvolvidos
caem sobre as pobres economias
destes pafses terceiro-mundistas
e, més ap6s més, vao lhes su-
gando as pobres economias. O
trgico de tudo isto € que o pro-
blema ndo possui solugdo, tor-
nando-se um verdadeiro mito de
Stsifo. Com isto estes povos se
véem condenados a ter seu de-
senvolvimento econdémico, in-
dustrial € humano constantemen-
te sufocado, apesar do esforco e
do trabalho destes povos.

O autor deste ensaio — que
€ economista e telogo — tenta
mostrar que a dfvida externa
possui uma légica implfcita que
mais se parece com uma lei se-
gura e inevitdvel. Nao o faz com
o intuito de mostrar que os pai-
ses do Terceiro Mundo chega-
ram a um beco sem safda, mas
escreve muito mais para mostrar
que a solugdo se encontra numa
via polftica. E preciso que estes
povos se unam e forcem o siste-
ma financeiro mundial a envere-
dar por este caminho.

E verdade que, hoje, este
sistema mundial se considera de
tal modo seguro que pode até
menosprezar a hipStese de um
desastre econdmico de carfter
mundial, Em todo o caso,a hists-
ria estd af e mostra que, no pas-
sado, em situagSes mais ou me-
nos idénticas, houve um enten-
dimento polftico que levou os
povos envolvidos a encontrarem
uma solugdo satisfatéria. Em da-

Digitalizado por Biblioteca "P. Florentino Idoate, S.J."
Universidad Centroamericana José Simeodn Cafas



A DIVIDA EXTERNA
DA AMERICA LATINA

Digitalizado por Biblioteca "P. Florentino Idoate, S.J."
Universidad Centroamericana José Simeodn Cafas



CIP-Brasil. Catalogagao-na-fonte.
Sindicato Nacional dos Editores de Livros, RJ

H555d Hinkelammert, Franz J. (Franz Josef), 1931-
A divida externa na América Latina: o automatismo da
dfvida / Franz J. Hinkelammert; tradug@o de Jaime A. Clasen.
- Petrdpolis, RJ: Vozes, 1989.

Tradugio de: La deuda externa de America Latina
Anexos

1. Divida externa - América Latina. 2. RelagGes econd-
micas internacionais. 3. América Latina - Relagées econ6mi-
cas exteriores, I. Titulo.

CDU - 336.3435098
327.111098
CDU - 336.32(8=6)
89-0617 327(8=6)

Digitalizado por Biblioteca "P. Florentino Idoate, S.J."
Universidad Centroamericana José Simeodn Cafas




FRANZ J. HINKELAMMERT

A DIVIDA
EXTERNA DA
AMERICA LATINA

o automatismo da divida

Traducao

JAIME A CLASEN

/

Petrépolis
1989

Digitalizado por Biblioteca "P. Florentino Idoate, S.J."
Universidad Centroamericana José Simeodn Cafas



(c) 1988, Editorial DEI
Apartado 390-2070
San Jose - COSTA RICA

Titulo original espanhol: La Deuda Externa de America Latina

Direitos exclusivos de publicagdo em lingua portugesa:
Editora Vozes Ltda.
Rua Frei Luis, 100
25689 Petropolis, RJ
Brasil

Diaggramagaéo
Daniel Sant’Anna
e
Patricia Floréncio

ISBN 85.326.0009-3

Este livro foi composto e impresso nas oficinas gréficas da Editora Vozes Ltda., em
novembro de 1989.

Digitalizado por Biblioteca "P. Florentino Idoate, S.J."
Universidad Centroamericana José Simeodn Cafas



SUMARIO

Prefacio, 7

Primeira parte: Analise da Divida Externa, 11

Capitulo 1: A divida externa da América Latina e seu desenvolvimen-
to entre 1950 e 1986, 13

- A divida externa da América Central no contexto da divida da Amé-
rica Latina, 17

Capitulo 2: O automatismo da divida, 19

Capitulo 3: O ajuste estrutural e o méximo de excedente transferivel
pela balanga comercial, 27

Capitulo 4: O futuro da divida externa da América Latina, 37

Capitulo 5: O circulo da dependéncia: o financiamento externo como
condicionante da sociedade latino-americana, 48

Capitulo 6: A divida impagével da América Latina, 57

Capitulo 7: Alguns aspectos teolégicos da cobranga da divida, 60

Segunda parte: A Andlise da Divida e a Teoria do Capital, 65

- O capital e o pagamento dos juros: juro simples e juro composto, 69

- Capital e juro composto na economia dinémica com crescimento
econémico, 75

- A teoria neocléassica e sua concepgao do juro, 81

Terceira parte: A Balanca Comercial Externa e Algumas Ra-
z6es do Surgimento da Divida Externa, 85

- Movimentos de capital com balanga comercial equilibrada, 89

- Movimentos de capital correspondente aos desequilibrios da balan-
¢a comercial, 91

- As transferéncias especulativas, 92

Digitalizado por Biblioteca "P. Florentino Idoate, S.J."
Universidad Centroamericana José Simeodn Cafas



Comentarios finais, 95

Anexos:

1. Célculo da divida externa da América Latina de 1950 a 1986: da-

dos e metodologia, 107
2. A divida externa da América Latina: 1950 - 1986, 109

Digitalizado por Biblioteca "P. Florentino Idoate, S.J."
Universidad Centroamericana José Simeodn Cafas



PREFACIO

O problema da divida externa do Terceiro Mundo e da América
Latina, em particular, estdé marcando profundamente esta década de
1980. Certamente continuard marcando na década de 90 e, provavel-
mente, serd o ntcleo dos conflitos norte-sul por um periodo mais
longo ainda.

Hoje ja deixou de ser simplesmente um problema econémico,
cuja solugdo poderia ser deixada para os economistas, para os minis-
térios da fazenda ou para os bancos. Do dmbito econémico se passou
para o social e o politico, até se tornar o que hoje se vislumbra: uma
maldi¢do para o Terceiro Mundo. A divida externa estd destruindo
tudo: a possibilidade de desenvolvimentos dos paises subdesenvolvi-
dos, a produgdo interna, o nivel de vida das populagées, o emprego.
Os orgcamentos nacionais se restringem cada vez mais aos gastos mi-
litares e policiais e aos gastos provocados pelo pagamento da divida.
Sao destruidos os sistemas de satde e de educagdo, as cidades se
deterioram e a miséria fere. Até a prépria natureza entra neste pro-
cesso progressivo de destruigdo. O pagamento da divida ndo permite
que se cuide de nada, nem da divida humana nem das suas condigées
naturais.

O presente livro quer ser tanto uma andlise da divida externa da
América Latina como também uma chamada de atengao sobre as di-
mensbes catastréficas que o seu pagamento estd tomando. Consta de
trés partes. A primeira analisa diretamente o problema da divida, tan-
to sua origem como os mecanismos atuais de seu desenvolvimento.
Demonstra-se especialmente que a divida externa surge desde os anos
50 em diante; de modo algum é um simples problema dos anos 70,
embora a situagdo se agrave ainda mais nessa década. Seu impacto
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destruidor se torna visivel recentemente, no ano de 1982, quando os
paises credores comegam a cobrar a divida. Trata-se do momento a
partir do qual a América Latina é transformada de novo em um Con-
tinente, do qual se extrai um mdximo de excedentes, sem se levar em
considerag¢do as consequéncias catastréficas derivadas deste fato.

Nesta primeira parte se insiste especialmente no fato do automa-
tismo do crescimento da divida. NGo conseguindo a América Latina a
transferéncia de excedentes suficientes para pagar sequer os juros da
divida, esta cresce automaticamente a partir da necessidade de finan-
ciar o pagamento dos juros restantes através de novos créditos. Hoje,
a divida ndo cresce porque os bancos ddo novos créditos mas porque
os bancos concedem novos créditos porque a divida cresce. A relagao
se inverteu, a divida se transformou numa grande aplanadora. A este
automatismo do crescimento da divida corresponde outro au-
tomatismo: o do crescimento da miséria originado pela pressdo de
tirar de fato, do Continente, o mdximo de excedentes possivel.

Na segunda parte é feita uma andlise da teoria neocldssica do
capital, dominante hoje em nossos paises. Insiste-se no fato de que
esta teoria é perfeitamente incapaz de explicar sequer o que sdo os
mecanismos econémicos e sociais que estdo por baixo do processo de
endividamento. Isso é visivel especialmente em sua teoria do juro.

A teoria neocldssica tenta explicar a taxa de juros como um sim-
ples prego de escassez, caindo deste modo nas maiores ilusées sobre
o que significa um processo de endividamento. Foge a esta teoria o
fato de que a taxa de juros tem uma rela¢do estreita com a taxa de
crescimento econémico do produto. Ultimamente esta relagdo pode
explicar a existéncia de mecanismos como o automatismo da divida e
suas conseqtiéncias sobre a economia. Crescendo a taxa de juros
além da taxa de crescimento, sdo produzidos endividamentos impa-
gdveis, aos quais jd@ ndo corresponde nenhum produto produzido.
Portanto, a tentativa de cobrar tais dividas ndo leva a sua cobranga
efetiva mas a destruigdo da economia a qual se impGem estes paga-
mentos. O endividamento opera como qualquer utopismo: ao querer
atingir cegamente uma meta utépica inalcangdvel, a prépria realidade
€ destruida.

A terceira e ultima parte do presente livro é dedicada a andlise
da relagdo entre a balanga comercial e as razbes pelas quais surge a
divida externa.

Trata-se dos mecanismos de transferéncia de excedentes assim
como aparecem no comeércio internacional. Pretende-se demonstrar
que o surgimento de dividas externas ou de investimentos estrangei-
ros diretos ndo pressupéem, de modo algum, uma passagem de pou-
panga do pais credor para o pais devedor. Facilmente pode ocorrer
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exatamente o contrdrio: a transferéncia de poupanga externa do pais
devedor para o pais credor dd origem a divida do pais devedor. Assim
procuramos sustentar teoricamente uma tese defendida na primeira
parte do livro, a que sustenta que a divida externa da América Latina
e os investimentos estrangeiros diretos no Continente nunca implica-
ram em transferéncia de poupang¢a alguma por parte dos paises cre-
dores ou investidores. A divida externa da América Latina surge, pa-
radoxalmente, desde o seu inicio, a partir do fluxo de poupanga in-
terna da América Latina para os paises do centro.

O presente livro ndo pode ser uma resposta teérica definitiva aos
problemas que surgem a partir da divida externa. Quer ser antes uma
contribuig¢do para a discussdo em curso. E sumamente importante le-
var avante esta discussdo porque apenas o esclarecimento teérico po-
de vislumbrar os passos a serem dados para se conseguir uma solucdo
prdtica do problema; problema que tanto pesa sobre o Terceiro Mun-
do. Espero que esta seja uma contribuicdo positiva para atingir este
grande objetivo.

Franz J. Hinkelammert
San Jose, 19 de margo de 1988
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PRIMEIRA PARTE

Anadlise da Divida Externa
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CAPITULO 1

A divida externa da América Latina e seu
desenvolvimento

entre 1950 e 1986

O problema da divida nao se origina nos anos 70 mas nos anos
50. Em 1950 a divida externa da América Latina era aproximadamen-
te um tergo das exportagdes de bens; em 1960 representava 1,34
dessas exportagdes e em 1970 chegou a 1,7 delas. Em 1984 superou
em 3,5 vezes esse nivel.

GRAFICON, 1
Milh&es de Divida e exportagbes da América Latina
délares 1950-1970
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Entre 1950 e 1970 a divida externa subiu mais de onze vezes,
ao passo que entre 1970 e 1984 aumentou quatorze vezes. Entre
1960 e 1970 a divida externa subiu de 12,6 bilhdes de ddlares para
28,9 bilhdes, o que representa um aumento de 230%. Em termos
reais, equivale a um aumento de 208%.1

Desde 1974 até 1984 subiu de 58 bilhées para 360 bilhoes, o
que representa um aumento de 620%. Em termos reais, equivale a um
aumento de 280%. As taxas de aumento da divida subiram, mas o
endividamento j& estava em pleno desenvolvimento antes de 1974. J&
em 1973, antes da crise do petréleo, era duvidosa a capacidade de
pagamento da América Latina de sua divida — j& extremamente alta
neste tempo — dada a relagao entre divida e exportagbes de bens de
190% para a média da América Latina.

GRAFICON. 2
Dfvida externa e exportaces da América Latina
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1. Deflacionando a dltima cifra pelo indice do prego ao consumnidor dos paises industria-
lizados. Em: CEPAL. América Latina y el Caribe: Balance de pagos 1950-1984. Cuadernos
Estadisticos de la CEPAL, Santiago de Chile (1986): 28.

14

Digitalizado por Biblioteca "P. Florentino Idoate, S.J."
Universidad Centroamericana José Simeodn Cafas



Desde 1950 até 1982 a América Latina, vista como regiao, fi-
nanciava todos os servigos da divida através de novos empréstimos.
Desde 1974 a balanga comercial se desequilibra e a América Latina
recebe, para seu saldo negativo da balanga comercial, um fluxo de
excedentes de cerca de 60 milhdes de ddlares, os quais financia tam-
bém através de empréstimos. Este periodo dura até 1982.

GRAFICON, 3
Divida externa da América Latina 1950-1986
(escala logarftmica)
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Nos gréficos n. 4 e n. 5 se mostra este movimento da balanga
comercial e, portanto, do fluxo dos excedentes comerciais. A balanga
comercial acumulada é um somatério dos saldos anteriores da balan-
ca comercial. Os pontos que cruzam o eixo categorial designam mo-
mentos nos quais a soma dos saldos é zero. Portanto, trata-se dos
momentos em que nao ha nem entrada nem saida de excedentes co-
merciais no pais. As oscilagbes maximas dao o méaximo de fluxo de
excedentes, sejam estes positivos ou negativos, que se alcanga entre
dois pontos com valor zero.

S6 recentemente, a partir de 1982, os paises do centro exigem o
pagamento da divida. A América Latina comega a transferir exceden-
tes para os paises do centro através de uma balanga comercial positi-
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va.z Entre 1982 e 1986 s&o transferidos em torno de 110 bilhdes de
délares. Apesar desta transferéncia gigantesca, a divida externa sobe
neste mesmo periodo em torno de 100 bilhdes (de 288 para 382 bi-
Ih6es de délares).

GRAFICON, 4
Balanga comercial e balan¢a comerclal acumulada
1950-1973
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Estas somas s6 podem ser avaliadas através de exemplos. Assim,
todo o Plano Marshal para a Europa, entre 1948 até 1951, foi de 14
bilhdes de délares de seu tempo, o que em pregos atuais seriam cerca
de 70 bilhdes. Entre 1982 e 1986 a América Latina transferiu exce-
dentes para os paises do centro numa quantia equivalente a um Plano
Marshal e meio, quer dizer, cada trés anos um Plano Marshal inteiro.
Contudo, mesmo fazendo isso, ndo péde deter sequer o aumento da
divida, a qual subiu quase o mesmo tanto. Pagando tudo isso, a Amé-
rica Latina cobriu apenas a metade do que deveria ter pago.

2. A transferéncia de excedentes, assim como usamos este conceito aqui, se refere &
transferéncia derivada da prépria atividade econémica de um pais em relagdo com outros.
Pelo menos na América Latina, a fonte tnica de uma transferéncia de excedentes para o
estrangeiro é a balanga comercial. Mas é, ac mesmo tempo, a tnica fonte para receber os
excedentes no caso de serem transferidos para a Amércia Latina. Uma transferéncia de ca-
pital ndo implica necessariamente em uma transferéncia de excedentes. E transferéncia
apenas se financia um saldo negativo da balan¢a comercial, que é o canal da transferéncia
de excedentes. Empréstimos, por exemplo, que transferem capital para o pagamento de
servigos de outros empréstimos nao transferem excedentes. Os excedentes que s&o transfe-
ridos pelo balango comercial nao sdo sempre explicitos. Podem estar escondidos, como
ocorre no caso da transferéncia através da deterioragao dos termos de intercambio. O saldo
da balan¢a comercial revela os excedentes explicitos. Vamos falar a respeito destes exce-
dentes como excedentes comerciais.
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GRAFICON, 5

Saldo da balanga comercial e balan¢a comercial acumulada
Milhbes
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Entre 1982 e 1986 a divida sobe 33%, o que equivale a mais de
5% anual. Supondo uma taxa média de juros de 10% sobre a divida
total, a metade dos juros devidos foram realmente pagos; o resto foi
financiado com novos créditos. A parte dos juros sobre a divida, im-
possivel de pagar, se transforma numa nova divida financiada com
novos créditos. Disso se seque o aumento de 5% aproximadamente.

A divida externa da América Central no contexto da divida
da América Latina

A situacdo da América Central é ainda mais dramética. Enquan-
to a América Latina conseguiu transferir para os paises do centro a
metade dos juros devidos, a América Central ndo transferiu nada em
termos liquidos. Desde 1973 tem uma balanga comercial negativa
consecutivamente até hoje. Atualmente sua divida externa atinge cer-
ca de 17 bilhdes de délares. Com uma taxa de juros média de 5% a
6%, deve juros anuais em torno de 900 milhdes. Contudo, sobretudo
devido a sua balanga comercial negativa, sua divida aumenta anual-
mente em 9%, quer dizer, cerca de 1,5 bilhdes de délares. Todos os
seus juros devidos, mais o déficit da balanga comercial, sdo financia-
dos com financiamentos externos adicionais.
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Se nao houvesse uma alta quantidade de doagdes, a divida au-
mentaria anualmente em 12%. Em 1984 as doagdes privadas e ofi-
ciais somaram 580 milhdes de délares, com um déficit de 1,114 bi-
lh6es de délares da balanga comercial, quer dizer, um pouco mais do
que a metade do déficit da balanga comercial, enquanto a exportagao
de bens esta suspensa ha mais de uma década, sem indicios de recu-
peracao. Com um produto social e exportagéo paralisados isso signi-
fica um aumento constante do peso da divida em relagao tanto ao
produto social como as exportagdes.

A divida da América Central em relagao a exportagao de bens ja
tem o tamanho médio da divida da América Latina, quer dizer, apro-
ximadamente 3,5 vezes a exportacdo anual de bens. No entanto, o
pagamento de juros anuais é menor, pois, em razdo da menor parti-
cipagao de créditos comerciais, a taxa média de juros é menor. En-
quanto a América Latina deve anualmente 45% das exportagdes de
bens no pagamento de juros e transferéncias de lucros, a América
Central deve cerca de 25% anual.

De modo geral, podemos constatar o seguinte: desde 1982,
quando os paises centrais comegam a exigir o pagamento da divida,
apesar do sacrificio geral da populagéao e do desenvolvimento do con-
tinente, a América Latina ndo conseguiu pagar sequer os juros devi-
dos. Enquanto a América Latina, em média, p6de pagar a metade
desses juros, a América Central nao p6de pagar uma parte sequer.
Portanto, os esforgos extraordinérios para fazer frente a divida nao
puderam evitar o seu aumento constante a taxas que para a Amércia
Latina, em média, se movein em torno de 5% e para a América Cen-
tral em torno de 9%.

Desde 1982 a América Latina exporta excedentes em um nivel
maior do que o Plano Marshal depois da Segunda Guerra Mundial.
Contudo, mesmo exportando excedentes a este nivel, sua divida ex-
terna continua aumentando em quantia quase igual aos excedentes
exportados. Dessa data até hoje a América Latina exportou exceden-
tes maiores do que os que recebeu através dos anos desde 1950.
Desse ano até 1982 a América Latina recebeu menos excedentes de
fora do que os excedentes exportados desde 1982 até hoje, sem se
calcular a enorme perda de valor em conseqiiéncia da gigantesca per-
da dos termos de intercAmbio. O capital estrangeiro foi transformado
numa camisa de for¢a que abafa o desenvolvimento futuro da Amé-
rica Latina.

18
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CAPITULO 2

O automatismo da divida

A anélise das cifras referentes ao desenvolvimento da divida ex-
terna da América Latina e da América Central revela o fato de esta
divida conter um automatismo de crescimento independente da dis-
posicao dos bancos privados ou das entidades publicas de financia-
mento a facilitar créditos correspondentes ao aumento da divida. Este
automatismo se desenvolve na América Latina desde os anos 50. Co-
mega nesse periodo com uma divida que é paga com novos créditos
até atingir um tamanho tal que ja ndo pode ser paga senao com novos
créditos. Esta situagao ocorre desde o comego dos anos 70 e chega a
um estado definitivo no inicio dos anos 80. Em todo este periodo a
divida é acumulada até chegar a um nivel que ndo pode senéao ser
acumulada mais ainda em forma de um simples automatismo de cres-
cimento.

Isto comega nos anos 50 e 60. Durante estas duas décadas, até
1969, a América Latina tem uma balanga comercial predominante-
mente positiva; nao recebe excedentes de fora. No entanto, comega
um endividamento que, durante os anos 50, provém quase exclusi-
vamente da transferéncia de bens devidos ao investimento estrangei-
ro direto. Este investimento estrangeiro direto ndo é gerado pela
transferéncia de excedentes do exterior, mas exclusivamente pela mo-
vimentagao de recursos internos da América Latina.

No gréfico n. 6 se mostra que, para o periodo 1950 a 1977, a
transferéncia de bens pagos em relagdo ao investimento estrangeiro
direto é significativamente maior do que o investimento estrangeiro
direto contabilizado na balanga de pagamentos. Recentemente, a par-
tir de 1977, o investimento estrangeiro direto supera, durante um pe-
riodo, o montante de bens transferidos, tornando-se igual no ano de

1983.
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GRAFICON. 6

Investimento estrangeiro direto e bens transferidos 1950-1983
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Para o perfodo inteiro de 1950 a 1983 os bens superam as en-
tradas de investimento direto contabilizadas. Entre 1950 e 1983 é
contabilizado na balanga de pagamentos da América Latina um in-
vestimento estrangeiro direto total de 54,590 bilhdes de délares e um
total de bens transferidos de 64,874 bilhoes. Durante este periodo os
bens transferidos superam o investimento direto contabilizado em
aproximadamente 10 bilhdes de ddlares. No entanto, o investimento
direto contabilizado ndo é uma transferéncia de divisas do estrangei-
ro. Pode-se estimar que até 1968 apenas 15% do investimento direto
¢é efetivamente transferido do estrangeiro. Todo o resto é financiado
pela movimentagao de poupanga interna dos paises da América Lati-
na e transformado em capital estrangeiro.

Tomando esta cifra para todo o periodo, o investimento direto
transferido do estrangeiro ndo é mais do que 8,180 bilhdes de déla-
res. Portanto, os bens transferidos para o estrangeiro superam os in-
vestimentos diretos transferidos do estrangeiro em 56,694 bilhdes de
délares. Nao hé um ano sequer entre 1950 e 1983 em que houve uma
entrada liquida em divisas por parte do investimento estrangeiro dire-
to. Todos os anos os bens transferidos superam amplamente as trans-
feréncias para investimento estrangeiro direto. A rentabilidade dos
investimentos diretos transferidos, medida pela relagdo entre bens
transferidos e transferéncias efetivas de investimento direto, é anual-
mente, em média, de 1950 a 1984, de mais de 800%, sem que tenha
havido nenhuma contribuigéo inicial de poupanga. Na realidade, as
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transferéncias de divisas para o investimento direto ndo sao mais do
que a devolugado de uma pequena parte dos bens transferidos anual-
mente. A América Latina foi e é uma galinha que p&e ovos de ouro.
Claro, apenas para seus donos. Ela mesma vive miseravelmente.

O protétipo para o surgimento do investimento estrangeiro é a
transformacgao do salitre chileno em investimento estrangeiro direto
inglés, que ocorreu no século passado. Lord North, que o comprava,
nado trouxe uma Unica libra esterlina. Tomou um crédito do Banco
Hipotecério de Valparaiso com o qual financiou a compra e pagou
este crédito com os lucros que obteve depois com as salitreiras. Hoje
os procedimentos séo mais complicados mas no fundo continuam
sendo os mesmos. Quando hoje a empresa Volkswagen tem grandes
criagbes de gado no Amazonas, tem-nas através do investimento da
parte néo transferida dos lucros na produgéo de automdveis para o
mercado brasileiro. Trata-se de poupanga interna do Brasil transfor-
mada em investimento estrangeiro direto. Nao significa nenhuma en-
trada de divisas nem de poupanga externa, mas criam capital estran-
geiro do qual séo derivadas transferéncias de bens para o exterior. Na
balanga de pagamentos aparecem como investimento estrangeiro di-
reto. Este resultado contradiz a aparéncia imediata. E como a relagao
entre o sol e a terra. Tudo indica que o sol d& voltas em torno da terra;
nada mais certo do que isso. Contudo, é falso.

A rentabilidade do investimento estrangeiro direto é tdo grande
que facilmente se explica o interesse do capital estrangeiro em conti-
nuar "ajudando” o desenvolvimento da América Latina. Quem se
opuser é considerado inimigo. Nao h& nenhuma possibilidade de uma
discussao racional do significado estrangeiro na América Latina. O
capital estrangeiro é imposto a ferro e fogo, dispondo a vontade de
governos e populagdes. H& todo um mundo a ser repartido. A conver-
sao da divida em capital estrangeiro direto é hoje uma nova etapa
desta grande festa.

Por isso nao surpreende que hoje também o capital japonés des-
cubra as gragas do investimento direto. Todo o desenvolvimento ja-
ponés se baseou na exclusao total do capital estrangeiro do Japao.
Hoje, quando o Japao conseguiu um alto desenvolvimento, pode e
quer participar da festa. Descobre a importancia do investimento es-
trangeiro direto para o desenvolvimento. Se tivesse descoberto hé
cem anos, o Japao seria um pais subdesenvolvido como todos os ou-
tros paises da Asia. Algo parecido ocorre com a descoberta das gracas
do livre comércio por parte dos Estados Unidos depois da Segunda
Guerra Mundial. Se as tivesse descoberto no século passado, como o
fizeram os paises da América Latina, os EE.UU. estariam na mesma
situagao deles: exportando tabaco e algodao.
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A prépria teoria do imperialismo, desde Hobson, Bucarin e Le-
nin, caiu na cilada de crer que os paises do centro transferem exce-
dentes para os pafses da col6nia, que hoje chamamos de Terceiro
Mundo. Jamais o fizeram e jamais farao. No periodo de maior dina-
mica do investimento estrangeiro direto nestas regides, entre 1870 e
1928, a Inglaterra teve um saldo negativo ininterrupto em sua balanga
comercial, o que significa que importou excedentes e financiou seus
investimentos estrangeiros diretos gigantescos através da movimenta-
gao de poupangas internas dos paises nos quais investiu.

E evidente que néo se pode falar de uma participagao da pou-
panga externa através deste investimento estrangeiro direto. Nao ha
sequer um aporte inicial, a ndo ser o navio de Cristévao Colombo e
as armas que levava. O préprio Cristévao Colombo jé financiava sua
viagem de volta com a transferéncia de utilidades derivadas dos in-
vestimentos estrangeiros diretos que ele tinha deixado atras de si nu-
ma ilha nas Antilhas.

Esta movimentagao de poupanga dos outros em fungao do sur-
gimento do grande capital é completamente normal no capitalismo.
Em toda parte transforma a poupanga de outros em propriedade ca-
pitalista sem nenhuma poupanga inicial prépria. A histéria do capi-
talismo estd cheia de exemplos. Por um lado, trata-se de manipular a
compra de agdes das sociedades anénimas por seus executivos. O
executivo pode usar os lucros de sua empresa para a compra de agbes
dessa mesma empresa. Se conseguir uma porcentagem suficiente, a
empresa é dele. Embora de forma direta isso hoje esteja proibido em
muitos lugares, em forma cruzada entre varias empresas nao esta. Por
outro lado, a empresa é comprada sempre com crédito bancério. O
executivo compra a empresa com crédito bancério e paga o crédito
com os lucros dessa mesma empresa. Nos Gltimos anos ocorreu nos
Estados Unidos uma onda de apropriagao de empresas por este meio.
Os mesmos métodos sdo usados na mobilizagdo da poupanga interna
da América Latina para transforma-la em investimento estrangeiro
direto. Mas, se dentro de um pais ndo causa maiores problemas, nas
relagbes internacionais causa.

Nos anos 50 e 60 o investimento estrangeiro direto deu origem
na América Latina a constantes saidas de divisas que, no entanto, nao
sao financiadas pela saida de excedentes através de um saldo positivo
da balanga comercial da América Latina mas por empréstimos estran-
geiros. A balanga comercial neste periodo se mantém equilibrada. To-
dos os empréstimos que entram sdo usados para tornar possivel esta
transferéncia de bens do capital estrangeiro. Contudo, os préprios
servigos desses empréstimos também sao financiados por novos em-
préstimos. Isso explica por que a partir da transferéncia de utilidades
originam-se cada vez mais transferéncias por conta de juros sobre os
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empréstimos, que crescem em forma exponencial. Nos anos 50 os
juros pagos ainda eram irrelevantes. Contudo, durante os anos 60
aumentam muito mais em relagao aos bens, para sobrepujé-los a par-
tir de 1972, que é o primeiro ano em que se transfere mais por conta
dos juros do que por conta de bens. Desde 1972, os juros pagos ultra-
passam muito os bens transferidos e, em 1984, os juros pagos ja re-
presentam quase 14 vezes mais que as utilidades transferidas. Con-
tudo, isso nao contradiz o fato de que a transferéncia de bens é a
origem da divida externa nos anos 50 e 60, ao passo que a divida
externa nos anos 70 é autogerada a partir dos servigos da divida de-
rivados dela.

Por isso, ja desde o seu inicio, o crescimento da divida externa
da América Latina esta ligada a capitalizagao dos juros devidos dessa
mesma divida. Desde 1950 até 1982 a divida latino-americana vai
aumentando porque nao se transferem excedentes para pagar seus
juros, mas os juros devidos sao financiados com novos créditos que
ndo fazem mais do que capitalizar esses juros devidos. Portanto, a
divida aumenta em todo este periodo a uma taxa de juros vigente, o
que lhe dé a sua forma exponencial. No entanto, de fato aumenta com
as taxas maiores do que a taxa de juros. Isto porque novos emprésti-
mos nao sao usados apenas para financiamento do pagamento dos
juros vencidos, mas também para outros fins. Nos anos 50 e 60 esses
fins eram, principalmente, a transferéncia das utilidades, do investi-
mento estrangeiro direto na América Latina. A partir de 1974, ao lado’
desses bens, desempenha um papel cada vez mais importante o saldo
negativo da balanga comercial, que dura até 1982, e o financiamento
da fuga de capitais.

O saldo negativo da balanga comercial para os anos de 1974 até
1982 eleva-se a aproximadamente 60 bilhdes de délares. Trata-se do
Gnico periodo longo no qual a América Latina recebeu um excedente
econdmico relevante do exterior. Sao oito anos, e o excedente nao
proveio dos paises do centro e sim dos paises produtores de petréleo
do Oriente Médio, que apenas foi canalizado pelos bancos do centro.
A este excedente recebido corresponde um excedente transferido pa-
ra os paises do centro entre os anos 1983 e 1986, que chega a aproxi-
madamente 110 bilhdes de ddlares. Trata-se dos piores anos da his-
t6ria da América Latina ha séculos. No entanto, esta transferéncia nao
pdde compensar sequer os juros anuais devidos.

De 1982 até 1986 a divida aumentou cerca de 100 bilhdes de
délares. Desde 1982 a divida externa da América Latina aumenta
exclusivamente por conta de juros nao pagos desta mesma divida. A
regido ¢ forgada a altos saldos positivos em sua balanga comercial,
que agora s6 financiam a transferéncia de bens e os juros que deve de
empréstimos passados. A partir de 1982 a relagé@o entre o saldo da
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balanga comercial e os pagamentos de dividas por conta da transfe-
réncia de bens e juros explica quase todo o movimento da divida. Na
medida em que o saldo positivo da balanga comercial ndo consegue
cobrir os pagamentos que deve pela transferéncia de bens e juros, este
déficit se transforma automaticamente num aumento da divida. Estes
pagamentos de dividas séo tdo grandes que outros itens perdem pra-
ticamente sua importancia ao lado deles. Por outro lado, os juros de-
vidos sobrepujam de tal maneira os bens transferidos que poderiamos
até simplificar dizendo que sdo os juros ndo pagos através da balanga
comercial que determinam automaticamente o aumento da divida.

GRAFICON, 7
Bens e juros da América Latina pagos ao estrangeiro
1950-1978
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Em termos aproximados, poderiamos dizer o seguinte: nos cinco
anos transcorridos desde 1982 até 1986 se deviam 200 bilhdes de
délares em juros (quer dizer, 40 bilhoes por ano); o saldo positivo da
balanca comercial péde transferir excedentes de aproximadamente
100 bilhoes. Portanto, os juros devidos e ndo pagos por esta trans-
feréncia se transformaram em nova divida. Esta, portanto, foi esta-
belecida pela capitalizagao dos juros nao transferidos. Assim, o auto-
matismo é perfeito.

A América Latina consegue, aproximadamente, desde 1982, pa-
gar por transferéncias de excedentes a metade dos juros devidos por
conta de sua divida. A outra metade é capitalizada como nova divida.
Isso significa que, desde 1982, a divida externa aumenta aproxima-
damente a uma taxa igual & metade do juro vigente. Esta velocidade
do aumento pode mudar apenas no caso de mudarem as taxas de
juros ou mudar a parte dos juros devidos que a América Latina é
capaz de pagar com transferéncias de excedentes através da balanga
comercial.
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Nao hé divida que o significado deste desenvolvimento da di-
vida deve ser visto em relagdo com o desenvolvimento econémico
futuro da América Latina e especialmente de suas exportagdes. Na
medida em que esta taxa de aumento automatico da divida supera a
capacidade de crescimento do Continente, especialmente em relagdo
a suas exportagoes, a capacidade de pagamento da divida vai dimi-
nuindo. Quando a divida aumenta mais rapidamente do que as ex-
portagdes, a parte pagével através do saldo positivo da balanga co-
mercial diminui e o crescimento da divida se torna mais rdpido ainda.
A divida se transforma progressivamente numa divida ficticia. De fato,
desde 1982, estd ocorrendo isto. As exporta¢cdes da América Latina
param, ao passo que a divida continua aumentando. As exportagoes
de bens em 1982 eram de 87 bilhdes de délares, em 1984 chegaram
a 97 bilhoes e voltaram a 81 bilhdes em 1986. O grande esfor¢co em
exportar ndo desembocou num aumento das exportagdes e sim num
deterioramento tal dos termos de intercAmbio que teve como resulta-
do a baixa do valor das exportagdes. No entanto, esta diminuigao das
exportagbes aumenta a tendéncia para o carater ficticio de toda a
divida.

O automatismo da divida transforma a politica crediticia do sis-
tema bancario num artificio que tende a esconder os fatos verdadei-
ros. Hoje, na América Latina, a divida ndao aumenta como conse-
quéncia dos créditos concedidos pelos bancos. A situacdo é comple-
tamente contraria. Os bancos concedem crédito porque a divida au-
menta. Se os bancos negassem créditos, a divida aumentaria do mes-
mo jeito. Os bancos ndo tém influéncia sobre este fato. Quando os
bancos negam créditos, a divida aumenta diretamente pela capitaliza-
¢ao dos juros ndo pagos. Quando concede créditos, estes viabilizam
a capitalizagao de juros nédo pagos de outra forma. Os bancos apenas
podem influir na forma do aumento da divida, ndo em seu fato mes-
mo.

No entanto, a situagdo da América Central ndo é a mesma da
América Latina em seu conjunto. Na América Latina, desde 1982, a
divida aumenta apenas pelo efeito do automatismo da divida, que é
o automatismo do juro composto. Na América Central, porém, conti-
nua funcionando, junto com este automatismo da divida, um finan-
ciamento adicional que cobre o saldo negativo da balanga comercial.
Isto se explica tanto por razdes politicas como por razdes estruturais
das préprias economias centro-americanas. O resultado deste saldo
negativo da balanga comercial é um aumento maior da divida do que
se explica pelo puro funcionamento do automatismo da divida. Por
isso a divida da América Central aumenta a taxas maiores do que a
média da América Latina. Na América Latina, em seu conjunto, a
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divida aumenta, desde 1982, a taxas menores do que a taxa de juros
vigente, ao passo que na América Central aumenta a taxas maiores.

Isto permite uma avaliagdo mais geral sobre a participagao do
capital estrangeiro no desenvolvimento. Esta participagao nao signi-
fica nenhuma entrada significativa de poupanga externa para o pafs
que a recebe. Em nenhum momento héa indicios de um fluxo signifi-
cativo de poupanga dos paises desenvolvidos para os subdesenvolvi-
dos. O capital estrangeiro lucra em moeda estrangeira sobre um capi-
tal surgido da movimentagéo de poupanga interna dos paises recep-
tores. Dai nasce todo o problema da divida.

O capital estrangeiro pode realizar esta capitalizagdo da poupan-
¢a interna em seu favor porque os paises da América Latina renuncia-
ram a seu desenvolvimento nacional para entregar a tarefa do desen-
volvimento ao capital estrangeiro. Como resultado tém uma divida
que, para todo o tempo previsivel, estd impossibilitando o desenvol-
vimento futuro para a maioria deles. Este comportamento da América
Latina contrasta muito com os préprios paises desenvolvidos do cen-
tro no tempo de seu préprio desenvolvimento e de sua industrializa-
gado. Eles puderam se desenvolver porque ndo entregaram ao capital
estrangeiro a tarefa de seu préprio desenvolvimento. O caso do Japao
foi o mais drastico neste sentido. O Japao jamais deixou entrar ne-
nhum investimento estrangeiro e aceitou apenas, como excecao, um
financiamento através de empréstimos. A América Latina, porém, se
entregou a um mito criado pelo préprio capital estrangeiro para poder
se inserir no Continente. Em vez de desenvolvé-lo, o capital estran-
geiro o levou ao atual impasse que ameaga terminar, para todo o
tempo previsivel, com qualquer politica de desenvolvimento. Trata-se
do mito segqundo o qual o capital estrangeiro significa participagao da
poupanga estrangeira no desenvolvimento do pais receptor e que,
portanto, é um agente capaz de contribuir para o desenvolvimento do
pais subdesenvolvido. E um mito criado pela teoria econémica domi-
nante nos paises desenvolvidos do centro e utilizado pelo capital es-
trangeiro.

Os resultados catastréficos da participacao do capital estrangeiro
no desenvolvimento da América Latina desautorizam este mito. O de-
senvolvimento tem que ser um desenvolvimento nacional ou regional
no qual a participagdo do capital estrangeiro apenas marginalmente
pode ter lugar. A América Latina terd que aprender esta licdo. Para os
economistas, porém, significa exatamente isto: faz falta desenvolver
uma teoria de capital adequada para a situagéo existente.
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CAPITULO 3

O ajuste estrutural e o maximo de
excedente transferivel pela balanga
comercial

Especialmente a partir de 1982 se comega a falar, por parte do
FMI e do Banco Mundial, da necessidade de um ajuste estrutural na
América Latina. Realmente, a decisao tomada pelos bancos comer-
ciais de comegar a cobrar a divida latino-americana implicava em uma
mudanga profunda de todas as estruturas econémicas do continente.
Até este ano, novos créditos vieram financiar os antigos. Agora, po-
rém, se exigia o pagamento a dinheiro. Contudo, dentro das estrutu-
ras de desenvolvimento criadas ndo havia nenhuma possibilidade de
pagamento. Para poder pagar, as estruturas tinham que mudar. Nesse
momento, o préprio FMI e o Banco Mundial comegaram a falar da
mudanga necessaria de estruturas.

Até entao apenas a esquerda do Continente tinha falado da mu-
danga de estruturas e entendia por isso uma mudanga necesséria em
fungao do desenvolvimento econdmico e social do Continente. As es-
truturas tinham que mudar para poder garantir o desenvolvimento
futuro. Segundo este ponto de vista, as estruturas do proprio sistema
capitalista tinham que mudar para garantir este desenvolvimento. Na-
turalmente, as entidades financeiras mencionadas se apropriaram do
termo "mudanga de estruturas" mas mudaram completamente seu
significado. Reinterpretaram essa mudanga de estruturas. Tratava-se
de uma mudanga que adiava as tarefas de desenvolvimento do con-
tinente em fungao de uma radicalizagao do capitalismo para substituir
o capitalismo intervencionista e organizado das décadas de 50 e 60
por um capitalismo desnudo e anti-social. J& o relatério do Banco.
Mundial sobre o Chile levava, em 1979, o titulo: Chile, uma economia
em transicdo. Nao apenas a denominagao " mudanga de estruturas"
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é assumida pelo capitalismo extremo mas também a de " economia
em transi¢gdo”, arrebatando-as dos movimentos populares do Conti-
nente. Esta radicalizagdo do capitalismo de fato ja tinha comegado
nos anos 70, especialmente pelos totalitarismos de Seguranca Nacio-
nal no Chile, Argentina e Uruguai. Declara-se invalida qualquer poli-
tica sistemética de desenvolvimento, especialmente o desenvolvimen-
tismo latino-americano das décadas de 50 e 60, que tinham se apoia-
do na politica de substituicdo de importa¢des. Com isso se aceitava a
critica, que os movimentos socialistas tinham feito este desenvolvi-
mentismo: continuar a politica de desenvolvimento implica numa mu-
danga profunda das estruturas. No entanto, tirou-se disso outra con-
clusao: terminar com toda a politica de desenvolvimento e garantir a
sobrevivéncia do capitalismo através de sua transformagéo em capi-
talismo extremo.

A politica de capitalismo extremo — politica de mercado total —
surgida na década de 70 serviu, a partir de 1982, para estruturar as
economias da América Latina em fungédo da transferéncia de um ex-
cedente maximizado para os paises do centro, que sdo os donos da
divida externa da América Latina. A tese do ajuste estrutural foi re-
formulada a partir de 1982 no sentido de um capitalismo extremo
destinado a criar as condigdes estruturais para transferir, da América
Latina para os paises desenvolvidos do centro, um excedente maximo
possivel. Ajuste estrutural significa agora: transformacdo da América
Latina em fun¢do de um capitalismo extremo capaz de transferir para
os paises do centro um mdximo de excedentes. A denominagao ' ajus-
te estrutural' se refere a esta politica, que pde a transformagao do
capitalismo em diregdo ao mercado total a servigo da transferéncia de
um excedente méximo para os centros do mundo capitalista.

O capitalismo desenvolvimentista dos anos 50 e 60 néo era ca-
paz de transferir excedentes para os paises do centro. Realizava a
substituicdo de importagdes em fungdo do mercado interno. Esta
substituicdo nao liberou importagdes e sim substituiu a importagao de
bens finais pela importagdo de equipamentos para produzir esses
bens. Por isso, ndo economizou importagdes, mas fez pressdo para
conseguir mais importagdes para o desenvolvimento dos mercados
internos. A partir dos anos 50 os investimentos estrangeiros diretos
participaram cada vez mais deste processo. As empresas multinacio-
nais apareceram nos mercados internos da América Latina, onde fa-
ziam seus lucros em moeda nacional. No entanto, elas tinham que
pagar seus lucros em divisas dos paises do centro. Nao ganharam
divisas porque trabalharam para o mercado interno, mas precisavam
de divisas para pagar seus lucros no mercado externo. A substituicao
de importagdes, que era a base de sua agdo, ndo podia propiciar di-
visas para esta transferéncia de lucros. Fazer esta transferéncia através
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da balanga comercial teria significado afetar a prépria fonte desses
lucros, que era o mercado interno dos paises da América Latina. Por-
tanto, as préprias empresas multinacionais pressionaram para movi-
mentar créditos externos que pudessem possibilitar esta transferéncia
sem afetar o mercado interno no qual foram obtidos os lucros.

Nao é nenhuma casualidade que nos anos 50 comega a assim
chamada ajuda para o desenvolvimento por parte dos paises do cen-
tro. Acabou sendo uma ajuda para a transferéncia de lucros das em-
presas estrangeiras. Em momento algum a assim chamada ajuda faci-
litou qualquer transferéncia de excedentes dos paises do centro para
a América Latina. Uma andlise da balanga de pagamentos demonstra
isso. Durante as décadas de 50 e 60 a América Latina tinha uma ba-
langa comercial equilibrada, embora oscilante, com os paises do cen-
tro (ver gréfico n. 4). Nao entram excedentes mas também nao saem
excedentes; os bens que saem sdo pagos com créditos e os servigos
dos créditos, com novos créditos. Por sua vez, a América Latina paga
todas as suas importagbes e ndo recebe nada de fora. Os préprios
investimentos estrangeiros diretos s@o financiados com recursos lati-
no-americanos e nunca por meio de excedentes transferidos dos pai-
ses do centro para a América Latina. Nao trazem divisas mas criam
gastos em divisas, que sdo os bens, e deles se segue a divida externa
dessas duas décadas, a qual é a base da divida externa posterior.

A ajuda para o desenvolvimento nestas décadas nao é mais do
que um gasto interno dos paises do centro, passando esta ajuda de
um bolso para outro, canalizada através das contas dos governos lati-
no-americanos. O Estado do centro paga a ajuda e o Estado latino-
americano a entrega as multinacionais por conta de seus lucros feitos
nos mercados internos da América Latina. Todas as importagbes da
América Latina sdo pagas pela balanga comercial latino-americana,
incluindo todas as importagdes derivadas de seus investimentos, in-
clusive as do investimento estrangeiro direto. Neste quadro, a empre-
sa estrangeira pode funcionar, até © momento em que esse financia-
mento de suas transferéncias de lucros ndo é mais viavel.

[sso ocorre exatamente entre 1970 e 1974 e, portanto, antes da
crise do petréleo. Nestes anos, os juros devidos pelos créditos obtidos
superam o total das transferéncias de bens. Por isso, os juros do ca-
pital financeiro comegam a prevalecer sobre os juros do capital pro-
dutivo. Neste periodo comega uma forte reagéo contra o desenvolvi-
mentismo capitalista porque o capital financeiro procura reverter este
processo e as empresas multinacionais ja ndo podem impor seus pon-
tos de vista. Tendo chegado a este momento, poderiam haver poster-
gacOes mas nao solugdes, na linha do desenvolvimentismo das dé-
cadas citadas.
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E neste mesmo momento que surge na América Latina a cons-
ciéncia de que de fato o capital estrangeiro nao contribuira em nada,
ou em quase nada, para o desenvolvimento latino-americano. Nos
anos 60 foram publicados, sobretudo no Chile, diversos estudos que
sustentavam que o conjunto do investimento direto na América Latina
era produto de recursos do préprio Continente, com excegao de uns
15%, aproximadamente, de recursos iniciais transferidos em divisas
dos paises do centro. Todo o resto era resultado de financiamentos
internos ou de reinvestimento de lucros obtidos na América Latina
(ver: CAPUTO/PIZARRO. Desarrollismo y capital extranjero. Santia-
go, 1970). Via-se com olhos diferentes a participagao do capital es-
trangeiro no desenvolvimento da América Latina. A América Latina
financiou com seus préprios recursos o investimento estrangeiro dire-
to para cair depois na dependéncia absoluta deste mesmo investimen-
to. Se os préprios Estados tivessem se tornado responséaveis pelos
investimentos correspondentes, nao existiria o problema das transfe-
réncias de bens nem tampouco o da divida derivada disso e, dessa
maneira, o desenvolvimento poderia ter sido exatamente o mesmo e
provavelmente maior.

A crise do desenvolvimentismo capitalista, que estourou entre os
anos 1970 e 1974, foi adiada, nc entanto, pela crise do petréleo de
1973. Esta produziu uma grande liquidez no sistema financeiro, ha-
vendo uma grande disponibilidade de créditos. Com o mito do capital
estrangeiro ainda vigente, continuavam-se financiando as transferén-
cias de bens e juros sobre os créditos com novos créditos, até que a
crise estourou novamente em 1982.

Ora, as consequéncias da entrega do desenvolvimento latino-
americano ao capital estrangeiro sufocaram completamente a prépria
politica de desenvolvimento. Isso ocorre quando os juros do capital
financeiro superam em muito os juros do capital produtivo, o que
ocorteu nos anos 70. A politica do desenvolvimento é agora substi-
tuida pela politica da extragdao do maximo de excedentes, acontega o
que acontecer com o desenvolvimento da América Latina. Esta poli-
tica recebe o nome de ajuste estrutural. Nao se fala mais de desenvol-
vimento e sim dos mercados. Também nao se fala mais de dependén-
cia, porque a dependéncia aumentou de tal maneira que ja se pode
impedir de se falar dela. Do que se fala, sim, é da necessidade de
pagar entradas de capital. Do que ndo se fala é de que se trata de
receitas simplesmente ficticias, que nunca foram recebidas.

Esta politica de maximizagdo do excedente transferido tem al-

gumas caracteristicas bésicas, que voltam a ser encontradas nos pro-
gramas de ajuste estrutural que sao aplicados no Continente:
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1) Concentragao das fungdes econdmicas do Estado na realiza-
cao do ajuste estrutural para garantir assim a transferéncia de um
méaximo de excedentes para os paises do centro.

2) Substituigao das subvengdes com objetivos sociais por sub-
vengdes ao sistema financeiro.

3) Orientagao preferencial de toda a politica econdémica para o
aumento das exportagoes.

4) Politica de destruigao ou limitagao do desenvolvimento nacio-
nal pela liberagéo de todos os mercados externos.

5) O méximo de privatizagao das fun¢bes econdmicas e sociais
estatais, especialmente as fungdes na educagao e no campo da satide.

6) Debilitamento das fungées sociais do Estado, incluindo suas
fungdes econdmicas referidas ao desenvolvimento.

7) Aumento das fungbes repressivas do Estado ou de organis-
mos particulares paraestatais (Estado policial-militar).

8) Enfraquecimento ou destruicao das organizagdes populares e
denincia de suas atividades.

9) Politica de fomento da participagao do capital estrangeiro em
todas as atividades econémicas, recriando assim o problema de cuja
solugao se trataria.

Por tras da criagdo de uma economia de transferéncia do méxi-
mo de excedentes através da politica de ajuste estrutural ha algumas
reflex6es muito 6ébvias que convém resumir. Nao interessa qualquer
tipo de excedente produzido na América Latina, mas apenas aqueles
excedentes que podem se tornar divisas transferiveis. Por isso, todos
aqueles excedentes produzidos que nao forem transferiveis podem ser
destruidos. Isso explica por que apenas os excedentes que aparecem
na balanca comercial dos paises latino-americanos tenham significado
para este modelo. E necessdrio maximizar o saldo positivo da balanga
comercial para maximizar a transferéncia de excedentes para os paises
do centro. Portanto, o ajuste estrutural faz girar toda a politica eco-
némica em torno do saldo da balanga comercial. O que aumenta o
saldo é bom; o que diminui é mau. Este é o principio de inteligibili-
dade do ajuste estrutural. E preciso aumentar as exportagbes e dimi-
nuir as importagbes, sujeitando toda a atividade econémica a este
principio simples. Todo investimento é assim concentrado nas ativi-
dades de exportacéao e se eliminam, enquanto possivel, os investimen-
tos para o mercado interno. Ao eliminar estes investimentos, natural-
mente, sdo destruidos também os excedentes produzidos nos merca-
dos internos; o excedente externo destréi os excedentes internos. Mas
agora s6 se fala dos excedentes externos. Aparece assim um automa-
tismo crescente da miséria.
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Teoricamente falando, a maximizagdo do excedente transferivel
através do saldo da balanga comercial ndo pode ser elevado nunca
até alcangar o nivel das exportagdes. Todas as rendas a titulo de ex-
portagao ndo podem ser transferidas pois séo necessérias importagoes
indispensdveis para manter a produgao das exportagbes e para de-
senvolvé-las. Também é necessério manter toda uma atividade indis-
pensével para impor ao pais um modelo econémico de transferéncia
maxima de excedentes para os paises do centro. A economia de ex-
portagao tem que continuar funcionando com todas as suas implica-
¢Oes com um aparelho estatal capaz de impor a populagao esta situa-
gao de extragao do excedente por parte dos paises do centro.

Isto explica a enorme importadncia que o ajuste estrutural dé aos
aparelhos repressivos do Estado, quer dizer, a politica e ao exército.
Além disso, devem ser bem pagos para que desempenhem a misséo
de impor este modelo econémico perfeitamente irracional, o que im-
plica também na necessidade de manter muitas importagdes para eles,
tanto de armas como de bens de consumo. Os exércitos sdo assim
transformados em forgas de ocupagao de seus prdprios paises, o que
implica em tornar economicamente atraente essa fungéo. O resultado
ndo é uma economia de empobrecimento de todos em fungao da
transferéncia de excedentes, mas antes uma economia extremamente
polarizada com uma distribuigdo extrema de sua renda. As maiorias
empobrecem, ao passo que algumas minorias se enriquecem extre-
mamente. Trata-se daquelas minorias cuja atividade é imprescindivel
para que o modelo econémico de transferéncia méxima seja factivel.

Portanto, ha algumas razdes-chaves que impedem que o saldo
méximo da balanga comercial atinja o volume das préprias exporta-
¢6es. Trata-se, por um lado, dos elementos importados da produgao
para a exportagdo, especialmente insumos e equipamentos para no-
vos investimentos, na medida em que produzem bens exportaveis.
Por outro lado, trata-se de garantir um alto nivel de vida para aqueles
grupos sociais que, em fungdo da extragdo de excedentes por parte
dos paises do centro, exercem o poder, seja ele econémico ou politico.
Desta maneira, trata-se das importagdes necessérias para assegurar
este nivel de vida, especialmente dos capitalistas da exportagao e dos
aparelhos repressivos do Estado, em torno dos quais se formam mui-
tos outros grupcs, que devem ser levados em considerag@o para que
o sistema total possa funcionar para que os pafses do centro extraiam
excedentes. O nivel de vida dos outros j& ndo é um problema nem
econémico nem social, sendo simplesmente determinado dependen-
do da eficacia e da brutalidade das forcas repressivas. A fungéo delas
¢ manter esse nivel o mais baixo possivel para que os paises do centro
recebam o méaximo possivel. Estas reflexdes explicam por que o saldo
positivo da balanga comercial, capaz de ser transferido como exce-
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dente para os paises do centro, alcanga apenas uma porcentagem
determinada das exportacdes totais. Para toda a América Latina, este
saldo move-se, desde 1982, entre 20% e 30% de suas exportagoes.
Dada a maneira impiedosa como foi imposto o ajuste estrutural na
América Latina, pode-se considerar que este é, em média, realmente
o maximo de excedente transferivel a partir do Continente. Nenhuma
forca repressiva do mundo seria capaz de conseguir transferéncias
muito maiores. O que hoje se extrai, j& é extraido a ferro e fogo.
Mesmo que Washington mandasse mais 100 Pinochets, ndo poderiam
tirar um excedente muito maior.

No entanto, esta quota de excedente nao é igual para todos os
paises. Em alguns é maior e em outros, menor. Na América Central é
muito menor, dada a estrutura econémica dela e as crises politicas que
sofre. O aumento da repressdo, junto com o ajuste estrutural, ndo
conseguiram sequer evitar que, para a América Central em conjunto,
o saldo da balanga comercial continue sendo negativo (desde 1982,
entre 20% e 30% das exportagdes); ele foi levado a seu minimo pos-
sivel e suportavel. Mas né&o é seguro que se possa sustentar no futuro
a transferéncia de um excedente tao grande da América Latina. A
miséria aumenta, o que cria o perigo de que nem a repressao extrema,
hoje comum na América Latina, seja capaz de garantir a tranquilidade
da populagao.

O excedente transferivel do qual estamos falando é um exceden-
te comercial, quer dizer, é um excedente que é medido pela balanga
comercial segundo os pregos dos produtos exportados.e. importados.
Nao depende apenas da quantidade fisica dos produtos que entram
na balanga comercial mas também de seus pregos. A pressao que a
politica do ajuste estrutural exerce em favor do aumento das expor-
tacbes, precisamente, levou, desde 1982, a um deterioramento dos
termos de intercAmbio maior do que o costumeiro nos anos anteriores
a esta data. Como os diferentes paises exportam produtos parecidos
ou iguais, o esforgo para o aumento das exportagdes é destruido pela
competicdo entre os paises e a conseqliente diminuigdo dos pregos
dos produtos exportados. A press@o para exportar desiréi os pregos
de exportacao, enquanto que para o pagamento da divida apenas po-
dem ser levados em conta os excedentes comerciais que tendem antes
a diminuir em conseqiiéncia do deterioramento dos termos de inter-
cambio. Esta tendéncia para a deterioragdo dos termos de intercAm-
bio é reforgada ainda mais pelo protecionismo dos paises do centro.
Estes obrigam os paises devedores a uma corrida para aumentar as
exportacdes, mas dificultam com seu protecionismo a entrada desses
produtos. Podem entrar apenas com pregos muito deteriorados. Co-
mo conseqliéncia, os excedentes reais totais aumentam muito mais do
que os excedentes comerciais, 0 que implica para os paises da Amé-
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rica Latina simplesmente em um brinde adicional e obrigatério para
os paises do centro, que nem sequer fazem mengéo disso.

Dai podemos concluir que: o excedente transferido da América
Latina de 20 bilhdes de ddlares anuais indica um saldo positivo da
balangca comercial da América Latina e um saldo negativo igual da
parte dos paises credores. Mas no contrato de empréstimo nao esta fi-
xada a obrigagao do pais prestamista de garantir um saldo negativo
em sua balanga comercial, correspondente a obrigagao de pagamento
do pais devedor, para que este possa pagar. A obrigagao de paga-
mento é contraida sem nenhum acordo sobre as condi¢des de paga-
mento. Portanto, o pais prestamista esta livre para aceitar um saldo
negativo de sua balanga comercial com o pais devedor ou nao. Por
outro lado, o pais devedor néo pode exigir condigdes que permitam
o pagamento. Sua obrigagao de pagamento existe independentemen-
te das condigdes objetivas para realiza-lo.

O compromisso de pagamento tem, portanto, dois niveis: 1) o
compromisso monetério, que obriga juridicamente a cumprir com as
obrigactes de pagamento aceitas ao combinar o empréstimo. Segun-
do este compromisso, o prestamista pode recorrer a medidas de pres-
s&o em caso de nao-pagamento. 2) As condigdes reais do pagamento,
que podem ser resumidas nas condi¢bes para possibilitar um saldo
positivo da balanca comercial do pais devedor correspondente as
obrigagbes de pagamento combinadas e, portanto, um saldo negativo
equivalente do pais prestamista. Esta dltima condigdo pode destruir
arbitrariamente as possibilidades reais de pagamento ao né&o aceitar o
saldo negativo correspondente em sua balanca comercial.

Seu poder estd no fato de o pais prestamista poder exigir o pa-
gamento monetério da divida e impedir as condigbes reais de paga-
mento. Pode impossibilitar a capacidade de pagamento do pais deve-
dor para poder aplicar-lhe as presstes derivadas do nédo pagamento
monetario da divida. Deste modo pode transformar-se no dono abso-
luto do pais devedor e condiciona-lo em toda a sua politica interna e
externa. O pais devedor nao pode responder.

A politica atual do FMI e seu poder quase absoluto no Terceiro
Mundo sdo derivados disso. Obriga os paises devedores a orientar
toda a sua politica econdmica quase exclusivamente para o pagamen-
to da divida, pagamento que os proprios paises prestamistas tornam
impossivel por sua recusa em admitir um saldo negativo em sua ba-
langa comercial correspondente as obrigagdes de pagamento dos pai-
ses devedores. Além disso, ouvindo-se os funcionarios do FMI ou do
governo dos EE.UU., parece que nem sequer sabem que o pagamento
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da divida depende de um saldo negativo na balanga comercial do pais
prestamista correspondente aos pagamentos devidos. Este fato rara-
mento é mencionado.

Surge assim uma pressao cada vez maior sobre os paises deve-
dores para aumentarem suas exportagoes. Estes entram, deste modo,
numa corrida competitiva pelos mercados dos palises prestamistas,
que sao os paises desenvolvidos do mundo capitalista. Mas os paises
prestamistas dificultam, com medidas protecionistas, a entrada dos
produtos. Contudo, ndo impedem a entrada desses produtos, mas a
tornam dificil. Como resultado tanto da competigéo exportadora entre
os paises devedores como das dificuldades que impdem os paises
prestamistas a entrada dos produtos dos paises devedores, o esforgo
exportador se transforma num rapido aumento das exportagdes medi-
das em termos fisicos e numa diminuigdo dos pregos com a conse-
giiente deterioragao dos termos de intercAmbio.

As exportagdes, medidas em pregos correntes, ficam paradas e
em 1986 até baixam, ao passo que em pregos constantes tém aumento
continuo. Transferem-se valores sem que haja uma transferéncia cor-
respondente em termos monetarios do excedente comercial e, portan-
to, sem que resulte numa capacidade de pagamento correspondente.
O esforgo desesperado para exportar mais leva a entregar os produtos
a pregos menores. Quer dizer que, praticamente, os aumentos na ex-
portacdo sdo presente para os paises prestamistas.

No entanto, para os paises do centro se trata de um presente que
é muito bem-vindo. No caso das exportagdes comerciais, pagam, em-
bora paguem mal. No caso de deterioracédo dos termos de inter-
cambio recebem, sem sequer pagar. O ajuste estrutural alimenta este
mecanismo. Obriga a exportar sem considerar nada para transferir um
excedente comercial méximo. Ao fazé-lo, cria um mecanismo adicio-
nal que baixa os pregos das exportagdes e cria, portanto, o mecanis-
mo de entrega gratuita de excedentes reais cada vez maiores. Estes
nao aliviam o fato da transferéncia de excedentes comerciais, mas
pressionam ainda mais. Contudo, a longo prazo tendem a diminuir o
que pode ser considerado o excedente maximo transferivel da Amé-
rica Latina. Por isso sé servird de argumento a fim de pressionar ainda
mais para a orientagao exclusiva da América Latina para a produgao
maxima de excedentes transferiveis. A porca do parafuso parece nao
ter fim.

Do ajuste estrutural resulta a economia de maximizagdo da
transferéncia de excedentes para os paises do centro que, de seu pon-
to de vista, é uma economia da extracdo maxima de excedentes. Ela
repete, de forma diferente, situagbes econdmicas anteriores, que tam-
bém foram formadas em fungao da extragdo méxima de excedentes.

35

Digitalizado por Biblioteca "P. Florentino Idoate, S.J."
Universidad Centroamericana José Simeodn Cafas



Trata-se, por um lado, da economia colonial, cujo objetivo central era
a extragdo de excedentes em forma de metais preciosos. A ela seguiu,
no século XIX, a economia liberal que maximizou a extragdo de ma-
térias-primas. Esta economia de excedentes foi interrompida pelo de-
senvolvimentismo das décadas dos 50 e 60, que em alguns paises
comegara na década dos 30. Este desenvolvimentismo interrompeu a
orientagao central da economia latino-americana que fazia a extragao
de excedentes mudando-a pela politica de desenvolvimento baseada
numa economia equilibrada em suas relagdes exteriores, quer dizer,
de uma economia que nem recebia nem transferia excedentes para
fora. No entanto, a participagdo dominante do capital estrangeiro nes-
ta economia leva a situagdo atual na qual novamente a economia da
América Latina é transformada numa economia de extragdo méaxima
de excedentes. Continua sendo, sobretudo, uma economia de extra-
¢ao de matérias-primas, mas desta vez camuflada em nome da co-
branga de uma divida externa impagével.

O fato de esta divida nao poder ser paga é essencialmente im-
portante. Procura-se extrair o maximo possivel. Que a divida seja im-
pagavel tem suas vantagens. Tirando da América Latina um méximo
de excedentes, pode-se fazer paralelamente uma politica de aparente
generosidade, que presenteia em forma de "ajuda" as partes nao
pagéaveis da divida, sem deixar de se apropriar do maximo possivel de
excedente. A América Latina deve agradecer a seus espoliadores sua
generosidade de lhe fazer concessoes a respeito daquela parte que de
modo algum pode ser paga. A América Latina, pagando desde 1982
mais de 100 bilhoes de ddlares, aumentou a sua divida em outros 100
bilhdes. Portanto, recebeu uma" ajuda" equivalente a esta soma, em-
bora tenha transferido para os paises do centro o méximo possivel de
seus excedentes. Tem que agradecer a generosidade desta ajuda. A
cobica e a pilhagem receberam um nome novo: agora se chamam
"ajuda" . O que é objeto de uma pilhagem impiedosa deve agradecer
aquele que a faz, porté-lo "ajudado™. Se a América Latina continuar
recebendo este tipo de "ajuda", pelo final do século terd uma divida
superior a um trilhdo de délares, com uma pobreza absoluta de sua
populagéo e a destruigdo de seus recursos naturais. Parafraseando
Kant: que Deus livre a América Latina destes amigos pois de seus
inimigos ela se livrara sozinha. Trata-se da politica eterna do agiota.
O agiota sempre se preocupa em que a divida do devedor seja im-
pagdvel. Cultivando sua imagem de generosidade, explora o devedor
até a morte e até a morte o devedor tem que agradecer ao usurério a
graca de nao ter resgatado dele o impossivel de cobrar.
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CAPITULO 4

O futuro da divida externa da América
Latina

Dentro dos limites do sistema financeiro internacional atual, a
divida externa nao tem solugado. Qualquer tentativa de solugao, até
agora, apenas fez com que se agravasse. Por isso a divida externa da
América Latina, e do Terceiro Mundo, testifica apenas uma crise des-
tes continentes. Testifica sobretudo uma crise do sistema financeiro
internacional e da participagéo do capital estrangeiro no desenvolvi-
mento do Terceiro Mundo. Todo este sistema estd em crise. Se hoje
existe uma divida impagavel, isso nao se deve ao comportamento
irresponsavel de alguns, nem a ma intengéo por parte dos paises do
centro. Foi causada pelo sistema mesmo das relagdes internacionais.

Podemos comentar trés tipos de solugdo que aparecem constan-
temente na discussd@o atual e que demonstram, precisamente, o beco
sem saida no qual entrou. Procura-se a solugdo principalmente pela
anulagao parcial da divida, por sua conversao ou pela facilitagdo do
acesso de novos créditos.

1) A anulagao parcial da divida

O efeito que a anulagao parcial da divida pode ter para a Amé-
rica Latina é derivado da relagao entre o excedente méximo transfe-
rido e os juros devidos sobre o total da divida. J& mencionamos o fato
de que nos Ultimos anos o excedente transferido pela América Latina
para os paises do centro cobre aproximadamente a metade dos juros
devidos. Nesta situagdo, apenas a metade da divida é atendida por
excedentes que procedem da América Latina, enquanto a outra meta-
de é paga com novos créditos ou pela capitalizagao dos juros simples-
mente ndo pagos. Com as taxas de juros vigentes, o excedente trans-
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ferido n@o cobre mais do que a metade dos juros a serem pagos. [sto
significa, em termos econdmicos, que a metade da divida externa da
América Latina é simplesmente ficticia. Ndo é paga nem pode ser pa-
ga. Portanto, se a metade da divida da América Latina fosse anulada,
nao aliviaria em nada a situagdo do pagamento. Com os juros vigen-
tes, o maximo de excedentes transferiveis da América Latina cobriria
exatamente esta divida reduzida & metade. Portanto, depois desta re-
dugao, a América Latina deveria em juros exatamente o que esta pa-
gando hoje. O tnico efeito que tal medida teria seria a estabilizagao
da divida. Seu crescimento automéatico pararia.

Portanto, com juros pagos, a divida externa da América Latina
tem hoje um valor mercantil igual a metade de seu valor nominal.
Efetivamente, nos mercados onde sdo feitas transagées de titulos da
divida latino-americana costuma-se aplicar hoje um valor de mercado
aproximadamente igual a 50% de seu valor nominal (isso é valido,
por exemplo, para os casos do México e do Brasil). Isso significa,
precisamente, que uma redugao da divida, sua anulagao parcial, seria
relevante apenas para a América Latina em seu conjunto, no caso de
mais de 50% de seu valor nominal. Mas isso supde que de fato se
possa manter no futuro uma transferéncia de excedentes comerciais
igual a que péde ser mantida entre 1982 e 1987, o que ja nao é muito
provavel.

Isso demonstra que a tese de anulagao parcial da divida vai mui-
to mais na linha do interesse dos bancos, que cobram a divida, do que
da América Latina, que tem que paga-la. Para os bancos, tem vanta-
gens evidentes. Anulando a metade da divida, pode-se mostrar a todo
o mundo uma fachada de generosidade, sem renunciar a nenhum
pagamento efetivo. Pode, portanto, fazer parecer legitimo cobrar o
que se deve sobre o resto da divida, mas para o resto da divida a
América Latina continua devendo o excedente méaximo transferivel
para os paises do centro. Portanto, estes recebem o mesmo que antes,
mas agora pode parecer que se estd ajudando até o limite do que se
pode esperar deles. Na realidade nac muda nada, mas as aparéncias
sao outras.

Ha outra vantagem para o banco, derivada da anulagao parcial
da divida. Embora do ponto de vista da extragado de excedentes por
parte dos paises do centro seja proveitoso e 6timo que a divida seja
impagével, isso acarreta um problema. O automatismo da divida faz
crescer a parte ndo paga dos juros devidos em forma exponencial e
cria desta forma um capital ficticio cada vez maior. Este capital ficticio
faz necessariamente parte dos ativos do banco. Quanto mais se evi-
denciar seu caréater ficticio, provoca uma crise de confianga e pode
ameacar até a existéncia mesma do banco.
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Por esta razdo o banco tem que se preocupar para que o capital
ficticio ndo cresga demais. Uma anulagao parcial da divida pode ser
um meio eficaz para este propésito. No passo atual, no ano 2000 a
divida estaria préxima do trilhdo de délares. Por isso, esta expansao
obviamente ficticia pode ameagar a prépria existéncia do banco.

De todas as maneiras, qualquer anulagao parcial da divida, que
néao ultrapasse sensivelmente os 50% da divida nominal, corresponde
mais aos interesses do banco do que aos interesses dos paises da
América Latina, sem ser por isso um ato contra seus interesses. Para
que a anulagao seja antes de interesse para os paises da América La-
tina, deveria ser total e completa, ou chegar perto desta situagao.
Apenas neste caso diminui realmente, e numa medida importante, a
transferéncia de excedentes para os paises do centro.

2. A conversao da dfvida externa

Do que dissemos anteriormente concluimos que a metade da
divida é completamente impagéavel e que nem sequer o aumento da
repressao poderia torna-la pagavel. Mas o fato de que a metade da
divida seja impagavel se refere antes a seu pagamento em divisas
transferiveis para os pafses do centro. Os bancos tém que se desfazer
da maior parte desta divida para que o automatismo dela nao ponha
em perigo a eles mesmos.

No entanto, embora a metade da divida externa seja impagével
em divisas, ndo é impagével em moeda nacional dos paises da Amé-
rica Latina.

Nos ultimos anos, os bancos internacionais se convenceram de
que esta metade da divida sé pode ser cobrada em moeda nacional.
Por isso, nao podendo cobréa-la em divisas transferiveis, impoem ago-
ra, com pressao cada vez maior, seu pagamento em moeda nacional.
Além do excedente méximo transferivel da América Latina, pode ago-
ra receber o equivalente da parte ficticia da divida em moeda nacio-
nal.

A critério dos bancos, eles podem agora trocar partes da prépria
divida por compras internas em moeda nacional, ou cobrar os juros
em moeda nacional para gasta-los para os mesmos fins. Os juros que
a América Latina deve s&o cerca de 5% de seu produto interno bruto.
Conseguindo transferir a metade, o banco pode gastar em moeda na-
cional cerca de 2,5% do produto interno bruto de toda a América
Latina. Mas pode transformar parte da prépria divida, do principal,
em moeda nacional. Entao pode gastar somas equivalentes a 25% do
produto interno bruto, sendo a divida total aproximadamente 50%
dele. Este gasto da parte ficticia da divida em moeda nacional, ou dos
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juros devidos sobre ela, chama-se hoje de swap. Trata-se da conver-
sao da divida.

O tipo mais importante desta conversao é hoje a conversao em
investimento estrangeiro direto. O pais devedor paga os titulos da
divida em moeda nacional para que seja investida nesse mesmo pais
na compra de empresas ou titulos de empresas. Uma divida que nao
vale nada é trocada pela riqueza que fica nas nagdes da América La-
tina.

Neste caso a divida externa é substituida pelo investimento es-
trangeiro direto. De fato, a divida diminui, ao passo que o investi-
mento direto aumenta. Também essa solugao é aparente. Nao alivia
em nada a situacao de transferéncia de excedentes para os paises do
centro, mas muda apenas os titulos juridicos em nome dos quais s&o
feitas estas transferéncias. Economicamente ndo h& nenhuma diferen-
¢a entre pagar juros de empréstimos ou transferir lucros sobre capital.
A situacao pode até ficar pior. Os empréstimos, pelo menos, tém pre-
cos fixos e, portanto, deles se sequem pagamentos conhecidos. O in-
vestimento direto, porém, pode gerar, e muitas vezes gera, transferén-
cias de bens muito superiores as taxas vigentes de juro. Mas de modo
algum pode haver uma solugao geral. Mesmo que toda a América
Latina fosse convertida em investimento estrangeiro direto, isso nao
poderia eliminar nem sequer a parte ficticia da divida externa existen-
te. A venda de toda a América Latina nao cobre o valor de sua divida
externa.

Além disso, esta proposta ndo leva em conta o fato de que, pre-
cisamente, a transferéncia de utilidades dos investimentos diretos
apresenta a razao original do surgimento de toda a divida externa da
América Latina. Aumentar ainda mais os investimentos estrangeiros
diretos significa reproduzir, em escala ampliada, as razdes do surgi-
mento da divida.

Provavelmente 10% da divida é suficiente para comprar todas as
inddstrias da América Latina que sao de interesse para o comprador
estrangeiro. Feito isso, sobra muitissimo dinheiro para dar mais ajuda
econdmica para a América Latina, financiada pelos préprios latino-
americanos. Os bancos podem gastar fundos quase ilimitados para
entrarem em todas as atividades econdmicas, sociais, politicas e reli-
giosas. Pode se dedicar a educar os latino-americanos para a demo-
cracia; pode fazer campanhas eleitorais; dominar os meios de comu-
nicagao, fazer obras de caridade. Nunca faltardao fundos e eles nao
custam nada aos bancos. Os Estados da América Latina o pagarao ao
pagar a parte ficticia da divida externa em moeda nacional. Por sua
vez, os bancos continuam extraindo o maximo possivel de excedentes
transferiveis. Nao renunciam a nada.
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Hoje ja se discute também uma variante adicional da conversao
da divida. Seria a compra da parte impagéavel da divida pelos Estados
dos paises prestamistas. Os Estados comprariam dos bancos os titulos
da divida, declarando este pagamento uma ajuda aos paises em de-
senvolvimento. Assim poderia comecar uma nova mistica de desen-
volvimento, que outra vez resultaria numa simples troca de bolso nos
paises do centro. O presidente da American Express, James Robin-
son, sugeriu " a criagdo de uma nova organizagao financeira interna-
cional para ajudar a suavizar a crise da divida dos paises em vias de
desenvolvimento, a qual compraria a divida deles" (segundo AP, La
Nacién, Costa Rica, 1-3-88). Ou seja, ndo compraria a divida dos
pafses em desenvolvimento mas dos bancos que tém os titulos da di-
vida. Trata-se de uma ajuda aos bancos, ndo aos paises em desen-
volvimento. No entanto, os orwellianos falam de ajuda aos paises em
desenvolvimento.

Primeiro obrigaram os Estados da América Latina a converter
toda a divida com os bancos privados em divida publica, garantida
pelos Estados. Agora querem obrigar os Estados do centro a pagarem
aos bancos a parte dessa divida que nem sequer os Estados da Amé-
rica Latina podem pagar. Estes antiintervencionistas jamais deixarao
de especular com este negécio com a intervengéao estatal. De fato nem
sequer pensam em suspender a intervencdo estatal na economia.
Querem que seja um negdcio.

3. O acesso a novos créditos

Partindo da anélise anterior, podemos discutir o problema de
novos créditos em trés niveis:

Nivel a. Créditos de refinanciamento da parte dos juros que um md-
ximo de excedentes ndo consegue transferir. Trata-se de fato de cré-
ditos sobre cujo tamanho os bancos nao tém a minima influéncia.
Cobrem a diferenca entre o excedente maximo transferido e os juros
devidos. Se os bancos nao dao voluntariamente estes créditos, devem
obrigatoriamente déa-los como conseqiiéncia da capitalizacdo de juros
nao pagos. Trata-se do Gnico tipo de créditos que a maioria dos paises
da América Latina recebem hoje, sendo a América Central a Gnica
excegao a esta regra.(3

3. Sem nenhuma anulagao da divida, o mesmo efeito resultaria de uma redugao da taxa
de juros pela metade. Também neste caso a divida se estabilizaria, porque agora o excedente
transferido poderia cobrir completamente os juros devidos. Naturalmente, podem ser ima-
ginadas solugdes intermediérias entre estes dois extremos. Continuaremos argumentado,
porém, com taxas de juros dadas.
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Estes créditos séo dados normalmente durante as renegociagbes
da divida. Costuma-se falar entao de " dinheiro novo", o que é mais
uma expressao eufemistica, que esconde os fatos. Os bancos dao es-
tes créditos para manter a fic¢do da solidez da divida total nominal.
Os paises da América Latina procuram estes créditos para nao cairem
no nao-pagamento aberto, o que poderia trazer consigo muitas con-
seqliéncias negativas derivadas de operagoes legais e de boicotes por
parte dos prestamistas. Mas isto ndo muda o fato de que, se os bancos
néo déao estes créditos voluntariamente, t8m que da-los contra a sua
vontade. Sendo impossivel a cobranga em termos de excedentes adi-
cionais transferidos, os juros ndo pagos sdo capitalizados. A divida
externa, no caso geral da capitalizagdo de juros, seja através de cré-
ditos bancérios ou do nao-pagamento aberto, aumenta a uma taxa
menor do que a taxa de juros. A diferenga é determinada pela relagao
entre o excedente méximo transferido e os juros devidos. No entanto,
hoje se tende a substituir estes créditos pela cobranga em moeda na-
cional em forma de swaps.

Nivel b. Créditos adicionais para baixar a quantidade de excedentes
transferidos para os paises do centro. Seriam créditos voluntarios que
permitiriam aliviar o peso que significa atualmente a divida. Poderiam
chegar inclusive ao ponto em que a América Latina ndo transferisse
nem recebesse nenhum excedente, quer dizer, a situagdo que existia
nos anos 50 e 60. Neste caso, todo o servigo da divida seria pago com
novos créditos. A divida externa da América Latina, portanto, aumen-
taria exponencialmente, com uma taxa de crescimento igual a taxa de
juros.

Nivel C. Créditos novos, que permitiriam uma transferéncia de exce-
dentes dos paises do centro para os paises da América Latina. Trata-se
de créditos que cobririam nao apenas todo o servigo da divida exis-
tente, mas também um saldo negativo da balanga comercial, capaz de
transferir excedentes para a América Latina a fim de dar impulso a seu
desenvolvimento. Conceder novos créditos a estes niveis significaria
um aumento exponencial da divida da América Latina com taxas
maiores do que as taxas de juros. Somente neste caso se poderia falar,
sem cair no cinismo, de ajuda econémica. Para a América Latina, em
seu conjunto, nunca houve créditos deste tipo em periodos significa-
tivos.

Na situagao vigente hoje, todas as propostas de acesso a novos
créditos se referem a créditos no primeiro nivel analisado. Este ja era
o sentido do plano Baker. Dado o automatismo da divida, trata-se de
créditos irrelevantes para o desenvolvimento da América Latina, pa-
ralisado exatamente pela transferéncia de um méximo de excedentes
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para os pafses do centro. Além do mais, na situagao atual da América
Latina, ndo sdo sequer capazes de deter o automatismo da divida.
Esta continua crescendo além das possibilidades de pagamentos fu-
turos, criando cada vez mais capital ficticio.

Teoricamente falando, existe apenas uma possibilidade que per-
mite que a divida possa ser refinanciada sem afetar a capacidade de
pagamento no futuro. Seria o caso em que a taxa de juros fosse igual
a taxa de crescimento das exportagdes. Neste caso, o financiamento
do servigo da divida através de novos empréstimos nao afetaria a
relagdo entre divida e exportagdes. A divida aumentaria ao ritmo do
aumento das exportagbes. Trata-se da tnica taxa de juros racional
que néo destruiria por sua prépria dindmica a relacdo financeira mes-
ma.

No entanto, o sistema financeiro atual é incapaz de se orientar
por esta taxa de juros. Na situagédo atual, se trataria de uma taxa de
juros préxima a zero. Nao podendo garantir esta taxa de juros racio-
nal, fica evidente outra vez que o sistema financeiro internacional
atual é incapaz de assegurar uma destinagao 6tima de recursos. O que
realmente faz ndo é uma destinagao 6tima mas, pelo contrério, uma
destinagao péssima dos recursos.

O automatismo da divida a faz crescer para o futuro além do
crescimento previsivel, tanto das exportagées como do produto inter-
no bruto da América Latina. A relagédo entre divida e exportagdes
aumenta, o que significa que a capacidade de pagamento para o fu-
turo vai diminuindo (ver grafico n. 2 do capitulo 1). Perante a situa-
¢ao atual na qual, com uma taxa de juros de aproximadamente 10%,
com o excedente maximo se consegue pagar apenas a metade dos
juros devidos, aumentando a divida, por seu préprio automatismo,
em 5% anual. Somente com um aumento paralelo da capacidade de
exportar de 5% poderia se estabilizar a relagao entre divida e expor-
tagdes, mantendo no futuro a capacidade de pagamento atual. No
entanto, as exportagdes tendem mais ao estancamento. Portanto, no
futuro a capacidade de pagamento diminui e vai aumentando a parte
da divida que se deve considerar ficticia.

Este argumento vale mais ainda para créditos adicionais nos ou-
tros dois niveis. Ao baixar o excedente transferido pela América Lati-
na, a divida aumentaria com maior rapidez, até o ponto no qual au-
menta por causa de seu automatismo com a velocidade da taxa de
juros quando cessa a transferéncia de excedentes. Somente no caso
em que a taxa de juros fosse igual a taxa de aumento das exportagdes
da América Latina a relagao divida-exportagbes nao seria afetada e
esta politica de endividamento nao afetaria a capacidade de paga-
mento no futuro.
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No entanto, a tendéncia das taxas de juros é mais para tamanhos
tais que superam véarias vezes as taxas de crescimento das exportagdes
da América Latina. Deste modo, qualquer politica que facilite o acesso
a novos créditos desembocaria rapidamente numa nova crise do sis-
tema financeiro igual ou pior do que as crises de 1972/74 ou de 1982.
Seria uma politica de puro adiamento da crise, aumentando os dese-
quilibrios que pressionam em diregéo a uma nova crise.

Disso se segue que a divida externa da América Latina nao é de
modo algum simplesmente uma crise da divida. E antes uma crise do
capital estrangeiro com sua participagdo no desenvolvimento e do
préprio sistema financeiro internacional. A divida é um produto do
sistema financeiro internacional e s6 desaparecera com esse sistema.
A divida externa n&o tem nada a ver com as poupangas dos paises do
centro investidas na América Laiina. Nunca foram investidas pou-
pangas dos paises d= ceniro nesta regiao. A balanga de pagamento da
América Latina demonstra exatamente isso. No Ginico periodo em que
houve algum fluxo importante de excedentes para a América Latina,
nao foram excedentes dos paises do centro e sim dos paises produ-
tores de petréleo do Oriente Préximo, canalizados pelos bancos dos
paises do centro; e este fluxo nao durou mais do que sete anos (de
1974 até 1981). Mas, até 1985, a América Latina ja transferiu nova-
mente mais excedentes para os paises do centro do que tinha recebido
em todo este periodo.

De fato, ha uma crise triplice. Trata-se de uma crise do sistema
financeiro internacional, do capital estrangeiro e do sistema dos mer-
cados mundiais. As trés, contudo, podem ser sintetizadas com a crise
do sistema financeiro internacional, que é a base das outras. O sis-
tema financeiro internacional atua através do capital estrangeiro e
depende da existéncia do sistema de mercados mundiais vigentes
atualmente. Neste sistema aparece a divida que é, de fato, produto
dele mesmo. O sistema financeiro internacional transforma as rela¢bes
econdmicas entre América Latina (e do Terceiro Mundo em geral) e
os paises do centro numa divida impagével. Estas relagbes nao con-
tém em si mesmas nenhuma razao para a existéncia da divida. O sis-
tema financeiro porém é tal, que infalivelmente leva a este tipo de en-
dividamento.

O fluxo de excedentes nao explica o surgimento da divida; ex-
plicam-na apenas as formas econémicas dentro das quais ocorrem os
fluxos de excedentes. O sistema financeiro transformou um fluxo re-
lativamente equilibrado de excedentes em divida impagével, transfor-
ma problemas econémicos momenténeos em divida eterna, como o
inferno transforma falhas temporais em castigos eternos. E isso que
deve ser explicado. O processo levou das iransferéncias de tucros do
investimento estrangeiro direto ao endividamento, formando este
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uma curva exponencial que acaba sendo uma divida impagével, de-
sembocando posteriormente na tentativa de paga-la, que destréi os
termos de intercdmbio nos mercados de exportagéo.

Estéo interligados, portanto, a presenga do capital estrangeiro, o
surgimento de uma divida impagével vinculada a taxas de juros com-
pletamente irracionais e a deterioracéo dos termos de intercAmbio. A
presenga do capital estrangeiro leva ao aumento continuo dela, de-
sembocando num fator decisivo, tanto da destrui¢céo da divisao social
do trabalho e do desenvolvimento como do comércio internacional. O
capital estrangeiro, que foi chamado para contribuir para o desenvol-
vimento dos pafses subdesenvolvidos, acabou sendo o principal obs-
taculo para este desenvolvimento, um fator decisivo de estancamento,
especialmente a partir de 1982.

Por isso a divida impagavel da América Latina revela uma crise
do préprio sistema financeiro internacional. Este sistema fez surgir a
divida sem que houvesse nenhuma razdo econémica intrinseca para
O seu surgimento.

Nenhuma das solugdes discutidas a respeito da divida tem a mi-
nima perspectiva se for mantida dentro dos limites do sistema finan-
ceiro internacional atual. A solugdo para o problema da divida tem
que ser tao radical como o préprio problema. Nao se trata simples-
mente de uma anulagédo da divida, nem isso é o mais importante.
Qualquer anulagéo ou moratéria nao pode sendo exercer pressao pa-
ra conseguir redelinear toda uma ordem econdémica mundial partin-
do de um redelineamento do sistema financeiro internacional. Uma
simples anulacdo da divida cria apenas um novo ponto de partida
para o surgimento do mesmo problema alguns anos depois, embora
sempre signifique um alivio. Além disso, a prépria divida é impagéavel
em si mesma. E impagével dentro do sistema financeiro internacional
atual. Dentro de uma nova ordem econémica mundial, a mesma divi-
da poderia ser pagével, sempre e quando essa ordem incluisse um
ordenamento correspondente dos mercados com as garantias neces-
sarias para os pregos de exportagao do Terceiro Mundo.

A anélise das origens da divida nos proporciona os pontos-cha-
ves que devem ser considerados para uma possivel solugao do pro-
blema. Mencionaremos alguns:

a) Marginagao do capital estrangeiro, inclusive do investimento
estrangeiro direto, das tarefas de desenvolvimento. O capital estran-
geiro direto s6 pode contribuir para o desenvolvimento em casos ex-
cepcionais e limitados. A generalizagdo do investimento estrangeiro
direto traz apenas o endividamento e finalmente a paralisagdo de todo
o desenvolvimento possivel. Precisamente o tinico caso de desenvol-
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vimento capitalista que teve sucesso neste século o testifica: o Japao
se desenvolveu através da exclusao absoluta do capital estrangeiro.

b) O sistema crediticio é perfeitamente incapaz de transferir ex-
cedentes dos paises do centro para as periferias. Qualquer tentativa
leva, através dos préprios mecanismos crediticios, a reverter a diregao
das transferéncias. Por isso nao pode haver participagdo no desen-
volvimento por meio de créditos para financié-lo. Depois de um tem-
po, os préprios créditos se transformam em obstaculo para o desen-

“volvimento para cujo fomento foram outorgados. Os créditos devem
ser restritos a créditos a curto prazo para o financiamento do comércio
exterior. Os créditos a longo prazo devem ser excepcionais.

c) A politica das taxas de juros deve levar em conta que elas dao
origem a curvas exponenciais para o futuro. Destas curvas exponen-
ciais se seguem dividas impagéveis e, portanto, ficticias se as taxas de
juros forem maiores que as taxas de crescimento da economia, as
quais sédo aplicados os créditos. Isso é vélido tanto para cada um dos
paises como também para as relagdes internacionais entre eles. Por
isso, a taxa méxima de juros tem que se ajustar as taxas vigentes de
crescimento, o que significa que para as relagdes internacionais elas
devem se ajustar as taxas de crescimento das exportagbes. A regra de
ouro dos bancos deve ser: nao deixar subir as taxas de juros além das
taxas de crescimento das economias as quais se empresta.)

d) Entre centros e periferias do sistema mundial deve haver um
ordenamento de mercado analogo aquele que dentro dos paises do
centro foi estabelecido entre inddstria e agricultura. Este ordenamento
de mercados e pregos deve determinar, em grandes tragos, o fluxo de
excedentes entre centros e periferias. Feito este ordenamento de mer-
cados, decide-se a questao do pagamento da divida. Um possivel pa-

4. Este principio, sequndo o qual a taxa de juros tem que ter como méximo a taxa de
crescimento da economia, numa economia com uma taxa de crescimento zero leva a proi-
bi¢ao da cobranga de juros sobre empréstimos. Na Antiguidade e na Idade Média de fato se
tirou esta conclusdo. Os antigos nao fizeram isso por ndo entenderem as leis da economia
do seu tempo, como sustentam os economistas neoclassicos, mas por entendé-las. Con-
tudo, eles escreveram para seu tempo e nao para hoje. Portanto, nunca perceberam que
numa economia com crescimento pode haver uma taxa positiva de juros, cujo tamanho
maéximo estével seria precisamente a taxa de crescimento desta economia. No entanto, os
economistas neocléssicos, ao sustentar uma taxa de juros ilimitada, fazem-no por nao enten-
der as leis da economia de hoje. Por isso, a crise da divida atual nao é apenas a crise do
sisterna financeiro vigente, mas também a crise da teoria neoclassica do capital dominante
hoje. Esta teoria n&o contribui em nada para a compreensao desta catéstrofe da humanida-
de, que é a divida externa do Terceiro Mundo. Nem sequer a pode explicar. Sua maior
fraqueza est& no fato de conceber a taxa de juros como um prego igual a outros pregos.
Portanto, nao pode perceber o fato de a taxa de juros representar uma curva exponencial e
nao urn pre¢o medivel no momento do ato de compra-venda.
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gamento da divida tem que prevenir, na determinacao dos pregos, os
excedentes necessarios para poder paga-la.

e) Os paises da periferia tém que ter livre acesso as tecnologias
que hoje sédo comercializadas. As tecnologias sdo conhecimentos da
humanidade que nao devem ser pagos.

Evidentemente, uma lista deste tipo provoca hoje as maiores re-
sisténcias por parte daqueles paises que conseguiram, durante uma
histéria secular, monopolizar o acesso as riquezas do mundo. O Ter-
ceiro Mundo, porém, tem muito poucas armas.

No entanto, uma de suas armas mais fortes é precisamente sua
divida externa impagével. Tem que uséa-la para obrigar os pafses do
centro a negociar uma nova ordem econémica mundial. A ameaga
crivel de uma moratéria organizada solidariamente poderia ser um
passo decisivo.
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CAPITULO 5

O circulo da dependéncia: o financiamento
externo como condicionante da sociedade
latino-americana

Vimos que a divida da América Latina nao se explica, de modo
algum, pelos movimentos da balanga comercial, quer dizer, pela re-
lagao entre exportagdes e importa¢des do Continente. O movimento
dela é oscilante entre 1950 e 1986. No total, somando de um lado as
exportagdes e de outro as importa¢des, em 1986 a balanga comercial
para todo este periodo tem um saldo positivo de mais de 60 bilhdes
de délares. As exportagdes pagaram com acréscimo todas as impor-
tacoes, seja de bens de consumo, de equipamentos ou de armas. Nem
mesmo a loucura pela compra de armas nos anos 70 e 80 produz um
déficit da balanca comercial acumulada para o periodo em conside-
racdo. Todas as compras de equipamentos e instalagdes por conta do
investimento estrangeiro direto também sao pagas por estas expor-
tagOes, deixando ainda superavit. Portanto, a divida se explica exclu-
sivamente pelos movimentos da balanga de capital. Estes movimentos
partem da transferéncia de utilidades do investimento estrangeiro di-
reto, que sao financiados por créditos estrangeiros, ao passo que este
investimento surge através da movimentagdo de poupangas internas
da América Latina, transformadas em capital estrangeiro. Depois, e
dependendo disso, o servico de capital destes créditos é financiado
com novos créditos.

Estes dois elementos explicam quase totalmente o endividamen-
to dos anos 50 e 60. Continuam vigentes nos anos 70, mas agora lhes
¢é acrescentado outro elemento, isto é, a transferéncia de utilidades de
capitais nacionais, ou seja, a denominada fuga de capitais. Esta é
bastante controlada nas décadas de 50 e 60, mas em grande parte
deixada livre nos anos 70. Esta fuga de capitais se converte em outra
importante razao do endividamento externo da América Latina.
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Portanto, recorre-se ao capital estrangeiro para poder fazer fren-
te aos gastos de divisas para a transferéncia de utilidades — de capital
estrangeiro e de capital nacional — e do préprio servigo de capital
correspondente aos créditos ja pendentes. A transferéncia de utilida-
des e de jutos devidos sobre a divida existente sa@o o principal motivo
da divida da América Latina.

Deste modo, os créditos que chegam nao fazem mais do que
financiar estas transferéncias de capitais, enquanto todo o movimento
de mercadorias é financiado pelas exportagbes da América Latina,
deixando ainda um superdvit importante. Os empréstimos concedidos
pelos paises do centro saem destes paises apenas para voltarem como
bens de capital estrangeiro, como juros recebidos dos bancos inter-
nacionais ou como depdsitos ou outro tipo de investimento financeiro
de latino-americanos nesses mesmos bancos internacionais ou dire-
tamente nos paises do centro. Saem de um bolso para encher outro,
mas sao sempre circuitos de pagamento dentro dos préprios paises do
centro. Todos os empréstimos que sac dados voltam a aparecer nos
paises credores como renda, seja em utilidades, juros ou depésitos de
latino-americanos. E o que revela a balanga de pagamento da Améri-
ca Latina.

No entanto, a experiéncia diéria parece contradizer este fato. Os
empréstimos sdo dados para projetos concretos, que implicam em im-
portagdes de bens e as financiam. Pelo menos nas primeiras décadas
do periodo comentado nédo se dao empréstimos para financiar dire-
tamente a balanga de capital. Podemos tentar explicar esta discrepan-
cia nos seguintes esquemas:
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O esquema denominado Alternativa I mostra o ponto de vista
que nos da a balanga de pagamento e corresponde a situagao dos
tltimos anos da América Latina ou, alternadamente, para o periodo
compreendido entre 1950 e 1986.

As exportagdes pagam todas as importagdes e uma parte do ser-
vigo de capital, aparecendo um financiamento através de emprésti-
mos, que cobre o déficit da balanga de capital ndo coberto pelo saldo
positivo da balanga comercial. Nestes ltimos anos estes empréstimos
equivalem aproximadamente a 2,5% do produto interno bruto da
América Latina. Trata-se de 20 bilhdes de ddlares de juros devidos,
que o maximo de excedentes transferidos nao consegue pagar. Esti-
mando o produto interno bruto em 800 bilhdes, isso equivale a 2,5%.

Contudo, estes empréstimos apenas em parte entram explicita-
mente na conta do financiamento do servigo de capital. A maior parte
— e nas décadas de 50 e 60 quase totalmente — entra por conta do
financiamento de projetos concretos de desenvolvimento e determina,
portanto, diretamente, a estrutura de importagdes. O manejo didrio
destes gastos, entao, corresponde mais ao segqundo esquema, deno-
minado Alternativa II. Os empréstimos financiam uma parte das im-
portagbes, ao passo que as exportagdes financiam todo o servigo de
capital e aquela parte das importagbes néo financiada pelos emprés-
timos.

Em termos puramente contabeis, ndo hé diferenga entre os dois
esquemas. Sua diferenga é casual. Porém, em termos econ6micos e
politicos, sao radicalmente distintos. O esquema da Alternativa II re-
vela os mecanismos de poder que estao por baixo do que o esquema
da Alternativa I descreve. Uma vez que os empréstimos estao ligados
a projetos concretos, os paises tém que realizar aqueles projetos para
os quais ha empréstimos. Tém que fazer assim para poder liberar di-
visas conseguidas através de suas exportagdes que permitem fazer
frente ao financiamento dos servigos de capital. Aparentemente trata-
se do financiamento de projetos concretos, mas por trds dessa apa-
réncia evidencia-se o fato de que se trata de um financiamento de
servigos de capital que apenas é mediatizado pelo financiamento de
projetos concretos. Os empréstimos liberam entradas através de ex-
portagbes que agora podem ser utilizadas para o servigo de capital.
Sua necessidade, portanto, provém do déficit na balanga de capital
exclusivamente. Sem o pagamento do servigo de capital nao seriam
precisos estes empréstimos.

Este financiamento através de empréstimos ligados a projetos
concretos destréi a soberania do pais, o qual depende destes emprés-
timos. Para poder pagar os servigos de capital, o pais tem que realizar
aqueles projetos que interessam aos prestamistas. Toda América Lati-
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na, ja desde os anos 50, é penetrada por decisdes tomadas nos paises
do centro, que determinam os passos mais normais da politica interna
e externa. A América Latina paga todos estes projetos. No entanto, o
faz condicionada pelos prestamistas estrangeiros. Estradas, escolas,
hospitais, universidades, meios de comunicagéo, fabricas, tudo agora
é condicionado por algum escritério no estrangeiro, seja privado ou
estatal. Toda a estrutura de decisao interna é subvertida. As exporta-
¢Oes sao suficientes para financiar todo o movimento de mercadorias,
mas O servi¢o de capital ndo permite usa-las dentro de decisoes so-
beranas. O prestamista estrangeito subverte toda a soberania possivel
para se arrogar a decisao sobre a vida econémica, social e politica dos
paises mutudrios; por isso as autoridades internas sao subvertidas.
Para construir uma ponte de pouco adianta falar com o Ministério de
Obras Publicas; é preciso falar com a AID ou com algum governo da
Europa Ocidental. Em algum escrit6rio distante de toda a realidade
dos paises afetados se decide se constréi-se ou nao a ponte. Acontece
o mesmo com os hospitais, as escolas, mas também com os grandes
investimentos em infra-estrutura bem como para o préprio aparelho
produtivo. A estratégia da produgao agricola deve ser discutida em
capitais de outros paises e de l& vem a decisdo sobre o que fazer. A
autoridade da universidade nem sequer decide uma nova carreira
universitaria; quem decide isso é a Fundagao Ford ou escritérios es-
pecializados dos governos da Europa Ocidental ou a Fundagao Volks-
wagen. Se a autoridade universitaria procura realizar uma estratégia
prépria, que entra em conflito com algum projeto financiado por estas
instAncias externas, ela cai sob uma pressao tremenda. Raciocina-se
assim: o pais necessita de divisas, ha dinheiro, é preciso aproveita-lo.
Finalmente cede-se e se renuncia a qualquer estratégia propria.

As autoridades se transformam em entes completamente formais,
que assinam apenas projetos aprovados e financiados do exterior e os
complementam com os poucos recursos proprios que tém. Em muitas
partes da América Latina os ministérios de planejamento sao hoje
exatamente isso. Tém que dar o visto favordvel ao que os escritérios
no exterior ja decidiram. Enfim, até os grupos que querem se opor a
este grau de dependéncia sé podem fazé-lo se eles mesmos contam
com financiamento externo. Deste modo, o conjunto da pesquisa
cientifica se transformou em atividade determinada a partir do estran-
geiro e decididas com os critérios vigentes no exterior. Atualmente
nao ha um dnico instituto de pesquisa universitario que possa se auto-
determinar no campo investigativo. O que pode ser pesquisado é de-
cidido sob o ponto de vista do que pode ser financiado; mas, sendo
as fundagbes estrangeiras a Unica fonte de financiamento e o que
pode ser pesquisado é o que interessa na perspectiva destas funda-
¢bes, por isso nao ha politica prépria de investigagao.

51

Digitalizado por Biblioteca "P. Florentino Idoate, S.J."
Universidad Centroamericana José Simeodn Cafas



Isto é agravado ainda pelo fato de as burocracias das fundagées
se orientarem por critérios claramente empiristas. Portanto, necessa-
riamente destroem a investigagao tedrica, que tem uma importéncia
decisiva nos momentos de crise que a América Latina vive hoje. Esta
investigagdo, castrada pelas fundagbes, contribui com muito pouco
para a discussdo das alternativas com que a América Latina se de-
fronta. Enfim, alternativas ja nao podem nem ser concebidas. No en-
tanto, poder conceber alternativas é condigao indispensavel para po-
der escolhé-las. O que ndo pode ser pensado, também nao pode ser
feito; daf se segue a chantagem com uma tnica alternativa.

Mas, de fato, estas inst&ncias externas nao financiam nem o que
aprovam. Financiam transferéncias por servigos de capitais e obrigam
o pais a realizar com suas préprias rendas os projetos aprovados por
eles. A mediatizacao através das entradas por conta das exportagoes
da América Latina esconde este fato e o camufla.

Os governos estrangeiros justificam esta amarragao de seus em-
préstimos a projetos concretos por sua pretensa preocupagao em ga-
rantir um gasto responsavel dos fundos emprestados. Jamais justifi-
cam por que funciondrios, sejam de bancos privados ou do Estado,
possam, de seus escritérios em Washington, Bonn, Paris ou Londres,
julgar melhor do que as autoridades dos paises da América Latina o
que é conveniente para o pais. Por isso, muitas decisdes sdo desastro-
sas. O resultado final é que sao convenientes apenas para o pais pres-
tamista. HA milhares de ruinas de investimentos na América Latina,
que nao tiveram nenhum sentido para a economia latino-americana,
mas que estdo sendo pagas em forma de divida externa.

No entanto, sdo uma boa venda dos paises prestamistas imposta
a América Latina. Em vez de ser uma estratégia racional de desen-
volvimento, torna-se um circulo da dependéncia que penetra as so-
ciedades e destréi qualquer autoridade. Para pagar um capital que
nunca receberam, tém que pedir empréstimos amarrados que condi-
cionam toda a vida da sociedade em todas as suas expressdes para
poderem pagar, gragas a estes empréstimos, servigos de capital total-
mente irrisérios. Como devem pagar os servigos de capital, t8m que
pagar com seus préprios fundos todos os projetos aprovados pelas
burocracias estrangeiras sem o minimo conhecimento a respeito da
América Latina e orientadas primordialmente pelo interesse de seus
préprios paises. O servigo de capital é derivado de um capital estran-
geiro, que nao é mais do que a movimentagao de poupangas internas
da América Latina, e é atendido com empréstimos que nao fazem
senao penetrar toda a sociedade por decisdes tomadas no exterior e
em fungdo dos paises prestamistas do centro. Este é o circulo da de-
pendéncia.
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Podem ser analisadas vérias etapas deste circulo da dependén-
cia.

As décadas de 50 e 60 podem ser consideradas como uma pri-
meira etapa. O capital transnacional comega a investir no mercado
interno da América Latina e necessita da transferéncia de seus lucros
feitos em moeda nacional, em moeda conversivel de paises do centro.
Esta conversao é feita através de empréstimos desses paises. Para
consegui-los o capital transnacional participa e reforca a mistica do
desenvolvimento que nasce nesta época. A alian¢a entre os portado-
res desta mistica do desenvolvimento e o capital transnacional leva a
uma corrente de empréstimo que a opinido publica considera como
ajuda para o desenvolvimento, sendo na verdade ajuda para a con-
versao das utilidades do capital transnacional em moeda conversivel.
Estes empréstimos sao amarrados com a realizagdo de projetos con-
cretos, decididos e aprovados por diversas burocracias dos paises do
centro. Comegam, portanto, a subverter a estrutura de decisao interna
dos paises da América Latina. J& nos anos sessenta toda a sociedade
esta penetrada por esta dissolugao de suas autoridades, que cada vez
mais exercem suas fungbes apenas formalmente.

Contudo, esta subversao das estruturas internas de decisao pelo
capital estrangeiro concentra-se nestas décadas mais no financiamen-
to de projetos concretos. Os governos mantém um certo grau de so-
berania tanto na formulagdo de sua politica econémica como na se-
guranga, seja interna ou externa.

A década dos setenta é o periodo de transigao. Continua o finan-
ciamento externo para a transferéncia de utilidades do investimento
estrangeiro direto e para o pagamento dos juros da divida externa
crescente, baseada na liquidez do sistema bancério internacional ori-
ginada pela crise do petréleo; continua também a orientagao do fi-
nanciamento externo através de projetos concretos. No entanto, este
principio se enfraquece agora em duas linhas que sao basicas para o
que ocorrera nos anos oitenta. Cada vez mais aparecem projetos en-
cobridores que os bancos financiam sabendo que nunca serao reali-
zados.

Aparentemente os bancos mostram uma grande agilidade na en-
trega de créditos, sem se preocuparem com-o controle dos gastos efe-
tivos. No entanto, esta agilidade e despreocupagéao dos bancos mos-
trou-se apenas naqueles casos em que se tratava de encobrir gastos
nao confessaveis em termos de uma politica bancéria irrepreensivel.

Trata-se, em primeiro lugar, do esbanjamento das juntas milita-
res, especialmente na compra irracional de armamento. Das ditaduras
militares o sistema bancério nao exigia nenhum controle. Tratava-se
daquele grupo social da América Latina de quem iria depender no
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a divida externa do Continente. Os bancos cola-
m sua instalagdo no poder e com sua trans-
soberano politico da América Latina.

futuro a cobranga d
boravam plenamente co
formagao em verdadeiro

Em segundo lugar, trata-se da negociata da fuga de capitai§, que
chega a ter uma importancia fora do comum nos anos 70. Os préprios
bancos realizam e encobrem esta fuga com o financiamento de pro-
jetos concretos dos quais se sabia de anteméao que nao seriam realiza-
dos. Tratava-se de projetos encobridores de uma fuga de capital com-
binada entre os bancos e os grupos econémicos e militares da Amé-
rica Latina. Formou-se uma alianga corrupta entre os bancos e estes
grupos, na qual ambos sairam ganhando. A fuga de capitais se trans-
formou nestes anos num grande negécio, que os préprios bancos
fomentaram e de cujos lucros participaram. Sua base foi a politica de
liberalizagao do comércio de divisas imposta pelo FMI. Seu apoio foi,
em muitos paises, como no Chile e na Argentina, a politica do tipo de
cadmbio fixo, o qual permitiu aproveitar grandes diferengas das taxas
de juros internas e externas. Estas permitiram lucros em délares de
mais de 50% e muitas vezes superiores a 100% sobre capitais inves-
tidos nos mercados locais e retransferidos em délares. O préprio pre-
sidente do Banco Central do Chile deste tempo, Bardon, gabava-se
publicamente de participar desta negociata com o délar, utilizando
quantias emprestadas no estrangeiro. Nao restava sequer um minimo
de decéncia, uma decéncia que em qualquer pafs civilizado considera
que negécios de divisas feitos pelo presidente do banco central é um
crime maior. )

Era a febre do ouro, na qual todos os participantes perderam sua
consciéncia da responsabilidade, caindo na corrupgao mais descara-
da. Mas esta corrupgao é plenamente compartilhada pelos bancos in-
ternacionais e pelos grupos econémicos da América Latina. O dog-
matismo pseudo-religioso dos monetaristas e dos neoliberais se ex-
plica: escondiam sua corrupgao profunda, e, além disso, era ao mes-
mo tempo altamente rentavel.

O sistema financeiro internacional caiu nas mao de piratas, mas
o FMI fez vista grossa. Em vez de cuidar do sistema financeiro, procu-
rava subvengdes de péo e de transporte coletivo em favor de grupos
de baixa renda a fim de proibi-los. A morte de milhdes de inocentes
da América Latina e do Terceiro Mundo pagara agora o que esta pira-
taria deixou?

A terceira etapa é a da cobranga da divida externa da América
Latina e do ajuste estrutural, que data de 1982 em diante. Nesta etapa
os aparelhos militares ja se afirmaram num poder que nenhum gover-
no civil e democrético ja podia mover.
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Por outro lado, as exigéncias do pagamento de divida condicio-
nam agora completamente as sociedades latino-americanas. Do paga-
mento da divida deriva a determinagao da politica econémica e fiscal
dos paises. Os governos da América Latina perdem sua soberania na
prépria determinagédo desta politica que agora é elaborada, em seus
delineamentos fundamentais, pelos paises credores. Continua a poli-
tica de vincular o financiamento externo a projetos concretos. No en-
tanto, além disso, o conjunto do financiamento externo é agora vin-
culado a esta determinagao da politica econémica e fiscal pelos gover-
nos estrangeiros. A garantia desta submissao se torna agora o préprio
aparelho militar, apoiado na chantagem com o financiamento exter-
no.

E também a etapa da conversao da divida por moeda nacional
(os swaps), que sdo gastos de preferéncia em investimento estrangeiro
direto. O FMI e o Banco Mundial pressionam cada vez mais nesta di-
recao. A entrega das decisbes as instdncias estrangeiras, que comegou
nos anos 50, segue agora a entrega das propriedades ao capital es-
trangeiro. As empresas publicas, que até agora tinham conservado
subterfligios de alguma independéncia econémica, sdo agora dissol-
vidas e entregues. Tudo o que apetece ao capital estrangeiro cai em
suas maos. Nada pode ser salvo legitimamente. O que foi a América
depois da conquista, volta a ser agora. Os latino-americanos se trans-
formam novamente em povos aborigenes que trabalham em proprie-
dades dos conquistadores para tirar de seu pafs um maximo de exce-
dentes que vai para os paises do centro. Tudo isto para civiliza-los,
pacifica-los e democratizé-los. Volta " the white man's burden", a car-
ga do homem branco. E a direita do Continente, Vargas Llosa inclu-
sive, nao pode mais sequer imaginar coisa melhor do que esta.

Esta é também a etapa em que o governo dos Estados Unidos
volta a democratizar o continente, do qual tirou a democracia nos
anos sessenta e setenta. Bem escondida e sequiestrada como a tinha la
em Washington, hoje a devolve. Mas agora trata-se de governos de-
mocratas com limites extremamente estreitos para tomarem decisbes,
governos completamente protegidos das necessidades e da vontade
de seus povos.

Com a politica econémica e fiscal determinada pelos organismos
multinacionais usados pelos governos dos paises credores do centro e
com a politica de seguranga firmemente monopolizada pelos préprios
aparelhos militares — que sdo os verdadeiros soberanos de seus pai-
ses —, 0s governos democréticos da América Latina nao chegam a ser
mais do que governos civis auténomos dependentes de instdncias que
prescrevem as linhas fundamentais de sua politica. Suas decisdes séo
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circunscritas por competéncias elaboradas pela colizao entre suas pré-
prias forgas armadas e os governos estrangeiros credores.s)

Contudo, nem o esbanjamento militar nem a negociata da fuga
de capitais podem explicar a divida; eles fazem parte de seu desenla-
ce. Sem eles a América Lalina também teria caido numa divida impa-
géavel. A razao do surgimento da divida continua sendo a rentincia da
América Latina a se fazer responsavel por seu préprio desenvolvimen-
to, entregando esta responsabilidade ao capital estrangeiro.

Com a mudanga dos interesses do grande capital mudou tam-
bém a consciéncia dominante da sociedade ocidental. Nas décadas 50
e 60 os interesses do capital e a mistica do desenvolvimento existente
se uniram. Deste modo era possivel declarar estas décadas as déca-
das do desenvolvimento. Hoje o grande capital tem interesses contra-
rios ao desenvolvimento do mundo subdesenvolvido. Portanto, os
grupos preferentemente desenvolvimentistas sdo marginalizados e a
consciéncia dominante mudou. E mal visto agora falar do desenvol-
vimento. Fala-se do mercado, de suas leis, de sua racionalidade. A
ideclogia dominante toma a forma de ideologia do mercado total, de
aparéncia antiestatista e, na realidade, como formagdo de Estados
totalitdrios de Seguranca Nacional. E a hora de cobrar e de pagar.i
Até agora esta é a tltima etapa do circulo da dependéncia.

5. Segundo El Pais estd sendo concluido entre Espanha e Argentina um programa con-
junto de relangamento econémico e apoio & democracia argentina, " que inclui investimen-
tos naquele pais na importancia de 3 bilhées de délares até 1992" . Comega com a conver-
sibilidade dos 700 milhdes de délares da divida argentina com a Espanha em investimento
produtivo no pais (El Pafs, 22-1-88). Converte-se uma divida quebrada e impagéavel de 700
milhGes em investimento estrangeiro direto, o qual crescera até 1992 até 3 bilhGes. Prova-
velmente, nenhuma peseta fluira da ‘Espanha para a Argentina. E um programa para a
destruicao da democracia encoberto por uma linguagem orveliana, sem a qual j& nao se
pode expressar o que esta acontecendo. Guerra é paz, escravidao é democracia, mentira é
verdade.

6. Isso se reflete na prépria ideologia das igrejas. Basta comparar uma tnica vez o desen-
volvimentismo da enciclica Populorum Progressio de Paulo VI com os pronunciamentos do
atual papa sobre o desenvolvimento e a fungao dos empresarios no mercado para perceber
o poder arrasador da ideologia dominante do grande capital. O atual papa, no periodo do
mercado tfotal, ndo se assusta em chamar os empresarios de sacerdoles da economia ferr-
estre, em analogia com os sacerdotes da igreja, que sao os da economia salutis (em seu dis-
curso aos empresarios argentinos no Luna-Park de Buenos Aires em 1987). Sacerdotes do
mercado, que tomam crédito no banco do Espirito Santo. As seitas protestantes fundamen-
talistas fazem outro tanto. Na tltima enciclica de Joao Paulo Il se nota uma mudanga que
retoma a continuidade com Populorum Progressio (Selicitudo Rei Socialis de 30 de dezem-
bro de 1987). Quanto ao ensinamento do papa dos ultimos anos, constitui uma certa rup-
tura, E dificil avaliar neste momento a mudanga.
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CAPITULO 6

A divida impagavel da América Latina

Quando, em 1985, Fidel Castro iniciou a campanha publica so-
bre a divida impagével, estava dizendo algo novo para a opiniao pad-
blica do Continente. Contudo, nao dizia nada de novo para os bancos
internacionais.

Para a opiniao publica revelou um fatc catastréfico na América
Latina; para os bancos internacionais era o antncio de sua vitéria
completa. Que a divida externa da América Latina seja impagéavel
significa que caiu na dependéncia mais completa em relagao aos ban-
cos internacionais e aos paises industrializados do centro.

Que uma divida seja impagével nao é nenhuma catéstrofe para
o emprestador, pelo contrario. Quem pode pagar a sua divida, paga,
e continua sendo um homem livre. Ninguém pode lhe impor mais
condig¢bes além das que pode cumprir. No entanto, quem cai numa
divida impagavel, perde sua liberdade. Nao lhe resta nenhum mo-
mento em sua vida no qual pode se autodeterminar. O credor tem
tudo em suas maocs. Ao lhe ser imposto algo impossivel, nunca mais
sai de suas obrigagbes e nenhuma de suas obrigagdes tem um fim.
Deve sempre muito mais do que da. Cai na escravidao e, historica-
mente, a divida impagével sempre foi uma das razbes principais da
escravidao. A divida impagével transformou a América Latina num
Sisifo que nunca chega onde quer chegar mas que jamais pode des-
cansar. Enfrenta-se um impossivel que nao liberta mas que escraviza.
Por isso, o anincio da impagabilidade da divida era para o sistema
bancério. internacional e para os paises do centro o anincio de sua
vitdria definitiva, ao passo que para a América Latina era o antincio
de sua derrota a longo prazo. Para a regiao, o pagamento da divida é
uma guerra perdida de antemao.
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Ha um velho principio ético da escolastica que diz: " ndo se deve
o que nao se pode ". Sua vigéncia est4 ligada & proibi¢ao da cobran-
ca de juros na Idade Média, que é uma proibi¢do da cobranga do
impagavel. O que nao se pode, tampouco se deve, estipula também
que nao se deve submeter ninguém devido a exigéncias impossiveis
de cumprir. Exigir cumprir o que nao se pode é destruir a vida pos-
sivel. A cobranca de dividas impagéaveis esta vinculada com o proble-
ma geral do utopismo, que exige o impossivel para destruir a vida
possivel.

Os antecedentes histéricos chamam a atengdo. A chegada do
nazismo ao poder na Alemanha em 1933 e o estouro da Segunda
Guerra Mundial estdo estreitamente ligados com a divida impagével
que a partir das reparagdes de guerra do contrato de paz de Versalles
pesava sobre a Alemanha dos anos 20. Esta divida impagével destruiu
a primeira reptblica democratica da Alemanha. Somente depois desta
destruicdo da democracia alema, os paises credores aceitaram da Ale-
manha nazista a moratéria completa desta divida, que foi anunciada
em 1934.

A divida impagavel corréi a sociedade completamente e a sub-
verte. Com ela nenhuma estabilidade social é possivel e nenhuma
autodeterminagao pode ocorrer. Os governos sao transformados em
executores de uma vontade externa; o fato de serem eleitos ou néo é
quase irrelevante. Nao pode surgir nenhuma democracia. Assim como
a divida impagavel subverteu a democracia alema dos anos 20, a
divida impagével da América Latina subverte hoje a democracia na
América Latina.

A divida impagdvel nao conscientiza automaticamente, mas sim
paralisa. Parece ndo haver nenhuma saida e a submissao parece ser
a Unica atitude possivel. No entanto, tal paralisacdo pode ser o caldo
de cultivo dos estouros mais irracionais e imprevisiveis ao mesmo
tempo. A passividade mais completa se transforma na atividade mais
irresponsével. Por isso hoje é tdo importante criar consciéncia sobre
o que significa esta divida impagavel e sobre as possibilidades de agir
frente a ela.

E necessério superar a paralisia, que é o que verdadeiramente
ameaca. Mas esta tomada de consciéncia hoje é muito dificil de alcan-
gar porque tem que ter como seu ponto de partida exatamente a rei-
vindicagao da satisfacdo das necessidades populares em geral. Isso
choca-se com a sociedade burguesa existente que, com ou sem divida,
é incapaz de enfrentar esta tarefa. Tém que ser desenvolvidas novas
formas de sociedade que, para serem sustentéveis, tenderao para for-
mas socialistas da vida social. Este fato dificulta a tomada de cons-
ciéncia porque a vincula com algo que significa muito mais do que a
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divida simplesmente. No entanto, trata-se da tinica maneira de voltar
a se tornar independente. Quando a Nicardgua tenta hoje uma so-
lugdo nestes termos, provoca a ira maior do império, porque esta no
dnico caminho racional e promissor para esta meta de independéncia,
condigdo necessaria para qualquer forma de democracia razoavel.
Uma tomada de consciéncia sobre o que significa a divida implica em
um novo nacionalismo latino-americano. Mas se este nacionalismo
nao se firmar na satisfagdo das necessidades populares, pode ser de-
sastroso como a situagdo atual. Por isso a conscientizagao sobre a
divida tem que ser também uma conscientizagéo sobre o caminho a
sequir a partir da divida. Perante ela é necessério levantar o projeto
de uma nova sociedade.
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CAPITULO 7

Alguns aspectos teolégicos da cobranga da
divida

A cobranga da divida externa do Terceiro Mundo e da América
Latina ja ndo tem nada a ver nem sequer com relagdes normais entre
paises capitalistas. Implica numa nova onda de destruigao dos deve-
dores que s6 pode ser considerada usura, no pior sentido do termo.
Os paises prestamistas sabem disso e a burguesia da América Latina,
que colabora com este despojo, também sabe; por isso reage. Mas nao
reage contra o pagamento da divida — raramente o faz — mas através
da reinterpretagao da prépria tradigdo crista a respeito do tratamento
do devedor.

Nada mais significativo a este respeito do que a mudanga nas
tradugbes para o castelhano e o portugués de um texto sagrado da
tradigao crista referente a divida e ao pagamento de dividas. Trata-se
exatamente do Pai-Nosso, cuja tradugao foi convenientemente mu-
dada na década de 70.

Um pedido do Pai-Nosso diz, em sua tradugdo antiga, que é a
tradugdo que realmente corresponde ao texto original: " Perdoai as
nossas dividas assim como nés perdoamos os nossos devedores" .
Esta tradugéo coincide com a tradugao tradicional em outros idiomas.
Nos anos setenta é trocada pela seguinte: " Perdoai as nossas ofensas
como nds perdoamos a quem nos tem ofendido" . A referéncia a di-
vida desaparece exatamente no momento histérico no qual poderia
ter tido um impacto real.

Levando em conta as dificuldades que acarreta a mudanga de
textos tao rituais como o Pai-Nosso, surpreende a rapidez com que se
consegue impor a nova tradugéo, que além do mais ndo coincide com
nenhuma tradugéo da Biblia conhecida naquele momento. A Igreja
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catdlica, as igrejas protestantes e as seitas coincidem na aceitagao da
nova tra_dugéo.

O fato de ter sido feita esta mudanga atesta a mé& consciéncia
daqueles que defendem o pagamento da divida e querem imp6-lo ac
Terceiro Mundo. Continuar falando do perdao das dividas como con-
digdo do perddo de Deus por nossas dividas com ele teria custado
muito para aqueles que querem cobréa-la. E muito mais barato mudar
a tradugdo de um texto, mesmo que seja sagrado. Além disso, é algo
muito mais adequado ao mundo dentro do qual surge esta divida.
Trata-se de um mundo que submeteu todo o sagrado ao simples cal-
culo de suas vantagens e nao mudara seu rumo devido ao problema
da tradugdo de algum texto sagrado. Parece que para as préprias
igrejas isso j& é tdo evidente que aceitam esta manobra sem a minima
resisténcia. H& um mundo sagrado do capital que esté& muito acima de
qualquer sacralidade diferente dele.

O significado das duas tradugdes é claro. Na primeira, a cobran-
Ga da divida se torna ilegitima e o pais devedor deve se opor. Deve se
opor para ficar bem com Deus, e o pais prestamista tem que perdoar
a divida para ele também estar bem com Deus. Na segunda, nesta
tradugao nova, verdadeira e essencial, é exatamente o inverso. A di-
vida deve ser cobrada, o devedor tem que pagé-la, mesmo que morra.
E se os devedores ofenderem os prestamistas, que cobram a divida até
a morte, estes devem perdoar os devedores pelas ofensas, mas devem
continuar cobrando a divida.

Ao mesmo tempo, a nova tradugao pretende ser nao politica. A
tradugéao tradicional é politica e se introduz nos assuntos deste mun-
do. A segunda pretende nao sé-lo. Contudo, ambas sao altamente
politicas. O que as distingue nao é apenas o tipo de politica em favor
da qual falam. Isso demonstra que a divida tem realmente um aspecto
teoldgico.

A nova tradugao do Pai-Nosso faz desaparecer toda uma tradi-
Gao de interpretagédo do pecado e da redengao. Produz um grande
vazio no momento histérico no qual novamente seria possivel enten-
der a justeza desta tradigao. Trata-se da tradigdo de interpretar a re-
lagdo com Deus e com o préximo através da analogia da relagao entre
o devedor e o prestamista. O sentido-chave desta analogia é a per-
cepgao de qualquer divida como divida impagéavel. Esta percepgao é
tipica para toda sociedade pré-capitalista na qual, de fato, qualquer
divida tem a perspectiva de se transformar em divida impagavel que
escraviza o devedor. Portanto o devedor é tipicamente um devedor
que tem uma divida impagével, que o condena ao trabalho de Sisifo.

O Pai-Nosso baseia-se nesta analogia com a divida impagéavel.
Ele a estende em duas linhas. A primeira analogia é entre devedor e
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homem pecador. Toda a tradigao crista interpreta o homem como um
ser em divida com Deus, sendo esta divida impagével, da qual o ho-
mem nao pode sair por esforgo préprio. Qualquer esforgo jamais seré
suficiente para pagé-la; o homem estéd completamente submisso. Faga
o que fizer, ndo pode saldar o que deve a Deus. Apenas o perdao
desta divida o pode redimir e salvar. A prépria palavra redengao tem
esse significado da libertagdo de uma divida impagéavel. Alguém se
responsabilizou pela divida que o homem néo podia pagar.

A segunda analogia é entre o homem e outros homens, que caem
numa divida impagével em relagao a ele. Trata-se de uma divida im-
pagével que o préprio homem, por sua prépria vontade, pode per-
doar. No entanto, ninguém pode obriga-lo a perdoa-la. Ele mesmo
tem que fazer isso, Deus nao o faz por ele. Nesta linha, nao se trata
apenas de uma analogia. A divida impagéavel representa, concreta-
mente, todas as dependéncias de um homem em relacao a outros,
todas as escravidbes, todas as exploragbes e todos os aproveitamen-
tos do outro. Todas estas dependéncias criam dividas impagaveis do
homem com o homem e tm um significado concreto ligado ao pao
nosso de cada dia. Esta relagdo de dependéncia de um homem com
outro é, na verdade, a analogia da relagdo do homem com Deus.

O Pai-Nosso da o caminho a seguir para a solugdo desta situa-
cao de pecado. Deus perdoa a divida impagavel que o homem tem
com ele se 0 homem perdoa as dividas impagéveis que outros homens
tém com ele. Quando o homem liberta os outros homens, Deus liberta
a ele. Deus liberta do pecado quando o homem liberta os outros ho-
mens de todas as suas dependéncias, de todas as exploragdes, de
todas as escravidbes, incluidas todas as dividas.

A obra de redengao de Jesus é o anincio desta libertagao que
Deus dé ao homem, quando o homem liberta os homens. Jesus liberta
os homens e assim demonstra que é livre de pecado. Por libertar os
homens, Jesus é assassinado. Ao ressuscitar, faz presente corporal-
mente essa grande liberdade que os homens ganharédo ao libertar ou-
tros homens e que é possivel gragas a sua obra. Mas se o homem néao
libertar os homens, néo tem o perdao de Deus nem a redencéo por
Jesus. Abriu-se uma grande possibilidade, mas nao ocorreu nenhuma
obra substitutiva da acdo humana. Na obra redentora de Jesus o ho-
mem pode libertar-se e libertar os outros e é chamado a fazer isso
porque a libertagao é possivel. Deus mesmo esta do lado desta agao
libertadora. Sua vontade é que o homem a realize. O préprio Espirito
Santo estd nesta agdo como antecipagao do que teremos, mas o ho-
mem & o sujeito, tendo no Espirito Santo a forga de o ser e levar a um
bom termo. Embora toda agao libertadora seja antecipatéria e nao
definitiva, baseia-se nela a possibilidade de Deus elevar toda a hu-
manidade a seu estado definitivo da Nova Terra.
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A falsificagao do Pai-Nosso que ocarreu hoje varre os vestigios
desta grande mensagem de libertagao. E o ato final de uma tendéncia
que se tornou dominante na Idade Média européia desde o século XI.
Continua-se interpretando a relagao do pecador com Deus como uma
relacao do devedor frente a uma divida impagéavel. Contudo, o per-
dao de Deus ja nao ¢é a outra face do perdao das dividas dos outros
homens com o homem que se salva. Aparece a figura do redentor que
paga a divida por sua prépria conta. Jesus a paga com seu sangue,
substituindo o perddo da divida que outros tém conosco. A divida
com Deus ja estd paga. Nao se pede mais que se perdoem as dividas
que os outros tém conosco. Agora a relagado é invertida. Nés temos
com os outros dividas, que podemos perfeitamente pagar, porque Je-
sus morreu por nés. Ja nao perdoamos a divida dos outros, mas nés
pagamos em Jesus uma divida com eles. E a divida de converté-los,
de lhes ensinar nossa fé, de transforma-los em cristaos. Uma divida
que é paga fazendo a cruzada contra os outros, tornando-os depen-
dentes, tirando-lhes sua liberdade. Porque Deus perdoou nossa divi-
da impagéavel com ele, cobramos agora, em nome de Deus, as dividas
dos outros. A obra redentora de Jesus é agora substitutiva da liberta-
cao dos outros homens. Inclusive até a escravidao crista pode ser a
sorte que os outros merecem por terem desprezado o sangue de Jesus.

O Pai-Nosso ndo diz: "Perdoai as nossas dividas assim como
nés perdoamos nossas dividas com os outros" ,mas" Perdoai as nos-
sas dividas assim como nés perdoamos os nossos devedores" . A pri-
meira afirmagao seria uma mensagem de autoridade e de submisséao.
Paguem aqui para que nao lhes cobrem Ia. Saldem, para que a raiva
de Deus nao caia sobre vés. O segundo pedido, ao contrério, liberta.
Nao pegam aos outros o cumprimento, para que Deus ndo pega o
cumprimento por parte de vocés. Deixem liberdade para que Deus os
deixem livres. Nao amarrem os outros para que Deus nao amarre
vocés. Nao explorem o outro para que Deus nao explore vocés.

A lei e a autoridade pedem cumprimento e amarram. Imp&em
cargas que ninguém pode levantar para exigir algo que jamais seré
cumprido. Transformam o outro em Sisifo, num infeliz que sempre
deve mais do que pode dar. O perdao aos devedores repete a critica
de Jesus que depois Sao Paulo elabora. O fato de o homem ser livre
significa que intrinsecamente nao estd amarrado a lei de nenhuma
autoridade. Agostinho ainda mantém esta grande tradigao de liber-
dade: ama et fac quod vis (ama e faze o que quiseres). A liberdade
consiste em ndo exigir cumprimentos ou deveres; é a realizagao de
uma comunidade de desejos satisfeitos. Por isso perdoa as dividas dos
outros e Deus os deixa livres, perdoando suas dividas. O texto do Pai-
Nosso dissolve todas as autoridades, inclusive a de Deus. Perdoando
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a divida impagével do homem com ele, Deus mesmo renuncia ao sta-
tus da autoridade plenipotenciéria. E tudo em todos.

A reinterpretagao da redengéo, porém, volta a instituir a autori-
dade. Jesus pagou a divida impagavel com Deus com seu sangue,
para que o homem de agora em diante cumpra seus deveres. Jesus
pagou a divida para que o homem também pague suas dividas. Se
sofre, que se identifique com o sofrimento de Jesus, que pagou uma
divida impagavel com sua morte, com morte na cruz. Que os homens
morram como ele, pagando sua divida impagével. Isso desemboca na
mistica da dor. O resultado é o seguinte: as dividas impagéveis sejam
pagas, o préprio Deus as cobra. Cobrou até o sangue de seu préprio
filho para que a divida impagéavel seja paga. Jesus pagou com seu
sangue, assim como nds pagaremos com nosso sangue. A inversao é
completa e da redengao resulta a perda da liberdade. Quem nao acei-
ta esta perda da liberdade, despreza o sangue de Jesus. Aqui ja nao
hé lugar para o perdao das dividas. Quem o pede, despreza o sangue
de Jesus.

Nesta linha, o texto do Pai-Nosso foi muito mais estereotipado.
Além disso, na sociedade burguesa a divida j& nao é uma divida tipi-
camente impagéavel. Deste modo, perde-se o sentido para o significa-
do dos textos. Contudo, com a divida do Terceiro Mundo nos anos
sessenta deste século, estes textos tornam a ter sentido. Quem cai nu-
ma divida impagével pode entendé-los, embora todos os outros con-
tinuem cegos.

Para manter esta ortodoxia, que nao tem nada a ver com a fé
mas a trai, é preciso fazer desaparecer o proprio texto. A nova tradu-
gao realiza esta tarefa. Perdoemos aqueles que nos pagam a divida,
mas continuemos cobrando-a. Deus quer que ela seja paga. Quem se
recusa é pecador. Perdoemo-lo mas nao fagamos caso dele. Perdoa-
se o pecador, mas nédo se seguem seus conselhos. " Perdoai as nossas
ofensas como nés perdoamos a quem nos tem ofendido". No Pai-
Nosso a ofensa a Deus é cobrar a divida impagavel. Na ortodoxia, que
impds a nova tradugdo, a ofensa a Deus é nao cobra-la.
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SEGUNDA PARTE

A Analise da Divida e a Tecria do
Capital
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A andlise da divida pressupde que seja aplicada a sua interpre-
tacdo um determinado quadro teérico, o qual constitui uma espécie de
quadro categorial de interpretacdo. Queremos explicar por que o qua-
dro tedrico que utilizamos nao coincide com a teoria do capital domi-
nante hoje em nossos paises.

A teoria do capital dominante hoje é a teoria neoclassica em suas
diversas expressdes. Tentando-se aplica-la a analise da divida, vé-se
que esta teoria ndo possui nenhum instrumento teérico adequado pa-
ra o fazer. A teoria neocléssica do capital ndo é explicativa e sim uma
teoria justificativa do capital e do pagamento de juros que dele se
seguem. O que nos diz é que os juros sejam pagos devido & espera, &
abstinéncia ou como prémio pelo risco, o que para qualquer explica-
¢do é completamente irrelevante. Ao interpretar a taxa de juros nos
diz que ela corresponde a escassez, 0 que também nao ajuda em nada.
Que a taxa de juros seja de 5%, de 10% ou de 100% para esta teoria
nao é sendo uma diferenca quantitativa; quanto ao prego, conclui-se
apenas que o comprador tem que paga-lo.

Esta teoria supde que qualquer taxa de juros que é formada se-
gundo a escassez é aceitavel e que qualquer capital deve ser retribuido
com juros para que a destinacdo econdmica de recursos possa ser
racional ou 6tima. Desta maneira a discussao é tautologizada. Os fe-
némenos empiricos deixam de ser perceptiveis. A necesséria explica-
¢ao é susbtituida por uma simples justificagdo.

Que todo capital deva receber juros e que a taxa de juros resul-
tante do mercado deva ser paga nao explica nada, embora estas afir-
magoes sejam justificadas por alguma alus&o a uma nebulosa destina-
¢ao 6tima de recursos econdmicos escassos. Apenas nos dizem que o
capital e o juro sao justificados por uma alocagao 6tima de recursos.
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As justificagdes moralizantes anteriores sao substituidas por justifica-
¢bes racionalizadas, mas continuam sendo justificagdes. A teoria neo-
classica, porém, cré que explicou um fenémeno quando o justifica
fazendo alusao a alocagao étima de recursos. No entanto, ela conti-
nua sendo uma simples justificagdo. A experiéncia com a crise da di-
vida externa da América Latina em 1982 confirma este julgamento. O
economista neoclassico somente pode dizer que se deve pagar. Esse
¢ um bom principio moral, mas nada mais. E também surpreendente
o fato de os economistas neoclassicos nao terem previsto esta crise da
divida, mas terem sido surpreendidos por ela. Por isso, a crise da
divida desemboca numa crise do préprio pensamento neoclassico do
capital. Uma teoria econémica nao tem que justificar fen6menos em-
piricos, mas explicd-los. Esta teoria nao se preocupou sequer com a
explicagao.

Explicar a crise da divida pressupde uma teoria explicativa do
capital e das taxas de juros como pregos do capital. Uma tal teoria ndo
deve se perguntar pelas razdes que justificam a existéncia do capital
ou do prego que se paga por ele. Para que sirva ao propésito de
analisar a atual crise da divida tem que se perguntar pela possibilidade
e factibilidade de um capital merecer juros e pelos limites de possibi-
lidade das diversas taxas de juros possiveis ou imagindveis. Terfamos,
assim, duas perguntas-chaves: 1) quais sdo as condigdes que tornam
possivel o pagamento de uma taxa de juros positiva sobre um capital?
2) quais sao as taxas de juros possiveis no mercado?

Um capital pode merecer juros apenas se isso é possivel, e a taxa
de juros a ser paga tem q:e ser possivel de ser paga. A teoria neoclas-
sica nao faz estas perguntas tao ébvias. O que nao é possivel, nao se
pode e nao se deve. Algo impossivel nao pode ser justificado. Para
que uma justificagao tenha algum sentido, deve se referir a fen6menos
possiveis. A teoria neocléssica se langa unilateralmente a justificagao,
sem se perguntar pelo limite de possibilidades do fenémeno que jus-
tifica. Esta pergunta pelo limite de possibilidade do capital e das taxas
de juros que recebe é hoje na América Latina uma pergunta bastante
Obvia. A crise atual da divida deixou claro que a divida externa lati-
no-americana ultrapassou todos os limites e hoje é impagével. No
entanto, se a divida é impagéavel, h& um problema de factibilidade.
Portanto, uma teoria como a neocléssica, que pressup&e que tudo é
possivel, nao pode sequer ajudar na discussao.

Por esse motivo vamos tentar, com outros meios, que nao sejam
os neocléassicos, estabelecer alguns elementos teéricos necessérios pa-
ra a andlise da divida. Nestas reflexdes nos interessa apenas a relagéo
entre o capital-dinheiro e a taxa de juros, sem pretender aprofundar
em geral na teoria do capital.

68

Digitalizado por Biblioteca "P. Florentino Idoate, S.J."
Universidad Centroamericana José Simeodn Cafas



O capital e o pagamento dos juros: juro simples e juro composto

O capital — aqui o entendemos como capital-dinheiro — pode
receber um juro, a uma taxa qualquer? Para poder sustentar sua tese
geral, a teoria neoclassica tem que afirmar a possibilidade do paga-
mento dos juros sobre o capital em qualquer circunsténcia.

Historicamente sabemos que as sociedades pré-capitalistas pa-
gam um juro composto apenas muito marginalmente. Como categoria
econ®mica aparece apenas no século XVIII. O dnico caso anterior no
qual existem instituicbes bancérias que aceitam depésitos com juros
compostos é o caso do capitalismo temporao de Florenga nos séculos
XV e XVI. Isto dura cerca de cem anos e torna a desaparecer. Ante-
riormente a isto ndo ha caso histérico conhecido de pagamento de
juro composto que se assemelhe sequer as instituigbes bancarias de
hoje. O que é conhecido da sociedade pré-capitalista é o pagamento
de juros simples, que existe em toda parte onde foi introduzido o uso
do dinheiro.

Na linha do pensamento econ®émico burgués, os primeiros au-
tores que constatam este fato sao Sombart e Schumpeter. Sombart
analisa isto em termos de uma interpretagéao histérica da economia, ao
passo que Schumpeter o assume teoricamente em sua " teoria do juro
dindmico" . Schumpeter sustenta que o pagamento do juro composto
é um fenémeno exclusivo da economia dindmica e, portanto, da eco-
nomia a partir da revolugao industrial do século XVIII. Sequindo a
escola histérica do pensamento econémico, Schumpeter distingue en-
tre a economia do circuito simples e a economia dindmica. Trata-se de
uma distingdo anéloga a que faz a teoria marxista entre reprodugao
simples e reprodugéo ampliada, que hoje Sraffa faz entre economia de
auto-substituigdo e economia dindmica, que também aparece no pen-
samento neoclassico entre economia estética e economia dindmica.

Segundo Schumpeter, o pagamento do juro composto é um pro-
duto da economia dindmica e surge com ela. A economia do circuito
simples, que se refere a toda a economia pré-capitalista, ndo paga juro
composto. A razdo que Schumpeter dé para isso é puramente empi-
rica: ndo precisa do juro composto e, portanto, nao aparece. Schum-
peter insiste em sua opinido de que no circuito simples também se
pode pagar juro composto. Nao é impossivel que isso ocorra; o fato
de nao aparecer historicamente seria uma casualidade histérica, nao
uma necessidade. E somente esta afirmagdo que permite evitar um
choque frontal com a teoria econémica neoclassica de seu tempo.

Para entrar nesta discussao temos que precisar a diferenga entre
o pagamento do juro simples e do juro composto. O pagamento do
juro simples é um pagamento sobre um empréstimo quantitativamente
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determinado, para um periodo determinado e com uma determinada
taxa de juros. Quem recebe este empréstimo esta obrigado a pagar o
juro sobre ele periodicamente, incluindo as amortiza¢es derivadas da
duragao combinada do empréstimo. O que distingue este tipo de em-
préstimo de um empréstimo com juro composto é o fato de que quem
toma emprestado, que se endivida, se compromete com uma quantia
fixa. Portanto, o juro que ele paga néo pode ser convertido num em-
préstimo adicional para tornar a render juros. Se o prestamista nédo o
retira, fica guardado, sem ser transformado em novo capital. Se o
emprestador quiser voltar a emprestar os juros recebidos, deve pro-
curar outra pessoa que esteja disposta a se endividar a taxa de juros
exigida. Apenas se a encontrar, pode transformar esses juros nova-
mente em capital. Desta maneira o mutuério ndo se compromete com
o automatismo do pagamento do juro composto. Para que o pres-
tamista consiga um juro composto ele precisa ir de um para outro para
transformar em capita! os juros provenientes de empréstimos anterio-
res.

O pagamento do juro simples ainda hoje é o mais normal. Quan-
do o Estado se endivida, o faz através de certificados do tesouro que
pagam um juro simples. O Estado se compromete com uma soma
determinada, sobre a qual paga periodicamente o juro corresponden-
te; mas nao recebe automaticamente esses juros como novo emprés-
timo. Quem né&o o retira, o mantém guardado sem se transformar em
capital. O mesmo acontece com os empréstimos tomados pelas em-
presas. Sdo empréstimos com juro simples. A empresa se endivida
apenas com a quantidade de certificados assinados. Acontece o mes-
mo com os empréstimos dados pelo banco. Sado empréstimos com juro
simples, que recebemos em quantidade fixa para a realizagdo de um
projeto e sobre o qual pagamos um juro combinado.

Toda sociedade que desenvolveu relagbes monetérias conhece a
forma de pagamento de juro simples. Toda sociedade pré-capitalista
que tiver tais relagbes a conhece e, portanto, a pratica. O que nao tem
é uma instituico que aceita depésitos a prazos infinitos e ilimitados
que capitalizem juros merecidos pelo dinheiro depositado como no-
vos depésitos. O que nao tem é um sistema bancério que paga um
juro composto sobre os depdsitos.

Um sistema bancéario é, portanto, uma instituigdo que se com-
promete a pagar um juro composto sobre somas tomadas em emprés-
timo pelos bancos, a juro vigente em cada momento, supondo que
esse juro seja positivo a longo prazo. O compromisso do pagamento
a juro composto implica em que ndo haja nenhuma limitagdo dos
depdsitos e que o sistema bancéario aceite, entendendo por depdsitos
as somas tomadas emprestadas pelo sistema bancdrio; também im-
plica em que os depdsitos ndo tenham nenhum prazo fixo: o sistema
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bancario os aceita por todo o tempo futuro. Assim, o sistema bancério
aceita dep6sitos ilimitados a prazos infinitos para servir-se deles como
base para sua atividade de dar empréstimos. Os empréstimos que os
bancos dao, porém, sdo empréstimos com juro simples, com prazos
fixos e limitados em sua quantidade. Os que tomam empréstimos do
sistema bancéario ndo tomam depésitos mas somas fixas. Apenas o
depésito bancério é potencialmente ilimitado, embora em cada conta
bancéria haja somas determinadas e nao ilimitadas. O sistema bancé-
rio é um mutudrio que vive da atividade de dar empréstimos. Como
mutudrio aceita depdsitos ilimitados e infinitos e como prestamista
empresta a juro simples. Sua capacidade de pagar um juro composto
provém, portanto, do fato de o sistema bancéario agir como interme-
diario para buscar mutuarios para as somas depositadas e os juros
merecidos dos depésitos. S6 pode pagar o juro composto porque,
com uma taxa de juros positiva, encontra mutudrios capazes de pagar
somas crescentes com o ritmo da taxa de juro composto. Se nao os
encontrasse, tampouco poderia pagar.

Desta forma, os depdsitos do sistema bancario crescem como
uma curva exponencial, cuja aceleragéo é determinada pela taxa de
juros. Podem fazé-lo apenas se o sistema bancério encontrar constan-
temente mutudrios para respaldar o crescimento exponencial dos de-
p6sitos. Deve haver, entdo, a necessidade de novos créditos da parte
dos mutuérios e a capacidade de pagamento correspondente ao au-
mento exponencial dos depésitos. Assim, os depdsitos crescem au-
tomaticamente com dindmica exponencial e somente podem fazé-lo
se a necessidade de crédito da sociedade crescer no mesmo ritmo.

A sociedade pré-capitalista ndo conhece este sistema bancério.
Os bancos mais antigos que tém uma continuidade no pagamento de
juro composto até hoje séo bancos ingleses fundados no século XVIIL
Outros paises tém bancos deste tipo recentemente, a partir da primei-
ra metade do século passado. Evidentemente, os-sistemas bancérios
aparecem recentemente, com a revolugéao industrial e com o desen-
volvimento de um sistema mundial capitalista a partir do século XVIII.
No entanto, a diferenga entre juro simples e juro composto néao é
totalmente clara; o juro composto aparece sobre a base do juro sim-
ples. Recentemente o sistema bancério o transforma num movimento
automatico com crescimento exponencial. Numa forma rudimentar,
qualquer prestamista na sociedade pré-capitalista procura orientar
seus empréstimos para o juro composto buscando, portanto, novos
mutudrios para os juros merecidos de seus empréstimos anteriores
dados a juro simples. Mas o fato de ndo aparecer um sistema bancario
parece atestar que esta sociedade tem limites intransponiveis para a
transformagéao do pagamento de juro simples em pagamento de juro
composto. Entao surge a pergunta: poderia ter existido um sistema
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bancario antes da revolugao industrial? A teoria neoclassica do capital
nem sequer se faz esta pergunta. Interessa-se pela esséncia do paga-
mento do juro; nem lhe ocorre perguntar por seu pagamento empiri-
co. No entanto, para a teoria do capital essa pergunta é chave.

Podemos argumentar isso apoiando-nos num gréafico explicati-
vo. Suponhamos uma economia estatica na qual o produto per capita
nao cresce no tempo, mas é estavel. Para facilitar a argumentacéo, su-
ponhamos também uma populagéo estavel. Portanto, no tempo nao
crescem nem o produto per capita nem o produto social; ambos sao
estaveis. Suponhamos agora a existéncia de um sistema bancério,
com uma taxa de juros positiva, que aceita depdsitos ilimitados a pra-
zos indefinidos. Assim podemos mostrar facilmente que as duas hipé-
teses sao incompativeis. Qualquer depésito cresce a longo prazo além
do ponto em que se torna um juro maior do que o préprio produto
social. Mas o juro é uma renda que faz necessariamente parte do pro-
duto social. A parte de um todo nunca pode ser maior do que o todo.
Desta forma, o automatismo do juro composto ndo pode existir numa
economia estética.

GRAFICON. 9

Economia estaciondria e pagamento do juro composto

S v, SR S PPPTPTPI

A t
Y - produto social

S - Subsisténcia

i = juro composto pago
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O gréfico mostra o desenvolvimento do produto social no tempo
através da reta paralela ao eixo categorial indicado com a letra Y. A
linha paralela indicada pela letra S divide o produto social em duas
partes. A parte Y-S d& a subsisténcia da forga de trabalho e a parte
A-S, a parte do produto que nao é saldrio. Suponhamos, portanto,
salarios de subsisténcia. A curva exponencial "i" dé o juro composto
proveniente de algum capital inicial. Corta as curvasSe Y em B e C.

Mas o pagamento possivel de juros chega a seu ponto maximo
quando chega no ponto B, quando toda a parte do produto que nao
¢ salério, indicado por A-S, é gasta no pagamento de juros. Os juros
pagos, portanto, podem subir até chegar a B, mas nesse momento o
processo é rompido. Isso significa que o sistema bancério, que paga
juro composto, quebra. Isso supde que o produto social é produzido
por produtores que tém que consumir para viver. Portanto, ndo se
pode pagar em juros a parte do produto que sustenta sua subsisténcia
pois se mataria a galinha que pde os ovos de ouro. Como a teoria
neoclassica nega este fato e supde constantemente salarios infinita-
mente varidveis, acrescentamos o ponto C. Ele d4 o méximo do juro
composto pagével, no caso de os produtores do produto social po-
derem viver de ar. O simples fato de o pagamento do juro composto
refletir uma curva exponencial torna impossivel sua compatibilidade
com a existéncia de uma economia estética.

Temos, desse modo, a explicagao do fato de a economia estética
pré-capitalista nao conhecer sistemas bancarios. Nao os pode ter pois
pressupdem a existéncia de um produto social que cresce em uma
curva exponencial, igual & do juro composto pago. O resultado vale
para toda economia estatica, quer a chamemos de circuito simples,
reprodugédo simples ou economia em auto-substituigao. Vale igual-
mente para qualquer taxa de juro positiva. O juro, pago como juro
composto, deve necessariamente ser zero, mesmo que o juro simples
seja positivo. Quando na economia estdtica ocorre o fenémeno do
juro composto, ele necessariamente é de pequeno alcance, voltando
a zero depois, ndo dando lugar para a existéncia de um sistema ban-
cério. Portanto, concordamos com Schumpeter ao explicar o surgi-
mento do juro composto para a economia dindmica, mas discordamos
dele a respeito da explicagdo da ndo-existéncia do pagamento do juro
composto na economia estatica. Nao pagar juro composto na eco-
nomia estatica ndo é devido a nenhuma casualidade histérica mas
devido a uma razéo necesséria, intrinseca e esta economia.

No entanto, had uma forma em que existe o automatismo do juro
composto na economia pré-capitalista, embora esta seja, tendencial-
mente, uma economia estéatica. Ndo tem um automatismo positivo de
pagamento de juro composto, embora o tenha em sua forma negativa.
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Trata-se da primeira forma histérica do pagamento de juro composto
e esta ligada com a usura. No caso da impossibilidade do pagamento
de um empréstimo dado a juro simples, é produzido um automatismo
negativo de juro composto que é dirigido contra o devedor. Nao po-
dendo pagar este juro combinado sobre um empréstimo, esse juro
nao pago é somado ao empréstimo original. Sobre este aumento do
empréstimo o prestamista cobra a mesma taxa de juros. Seguindo-se
a impossibilidade de pagamento por parte do devedor, a quantia de-
vida aumenta com a taxa de juros combinada em forma exponencial.

Suponhamos um empréstimo de 100 unidades concedido a uma
taxa de juro de 50%. Trata-se de um empréstimo a juros simples, e a
taxa de juro suposta de 50% corresponde realmente ao que é usual
nas sociedades pré-capitalistas. Os documentos histéricos atestam
que nestes tempos uma taxa de juros de 50% é considerada baixa. E
muito comum cobrar taxas de 80% e até de 150%. Além disso, as
taxas sao muito diferentes de lugar para lugar e de um momento para
outro. Se o devedor nao puder pagar, o juro devido é acrescentado
ao capital original e capitalizado. Assim comega um automatismo ne-
gativo de juro composto do seguinte tipo: ano 1: 100, ano 2: 150, ano
3: 225, ano 4: 337, ano 5: 506, ano 6: 760, ano 7: 1.140... etc. Em
sete anos ja temos um aumento de mais de dez vezes.

Este automatismo negativo de juro composto ndao é um paga-
mento, mas um aumento exponencial de uma obrigagéo de pagamen-
to por parte de um devedor que nao pode pagar. Nesta sua forma
negativa o automatismo do juro composto estd onipresente na socie-
dade pré-capitalista. E a principal alavanca da usura, explica a técnica
do usurério. Enquanto usurério, o prestamista da sociedade pré-capi-
talista ndo empresta para que o paguem. Procura colocar créditos que
o devedor nao pode pagar para desatar o automatismo do juro com-
posto. Havendo a impossibilidade de pagar, o prestamista-usurério é
dono de tudo o que o devedor tem e é. Precisa esperar apenas até que
o aumento automatico da divida supere o prego que tem o devedor e,
se houver escravidao, do que valem ele, sua mulher e seus filhos. Nao
teria sentido esperar além deste ponto. Se o fizesse, a divida impa-
géavel cresceria até o infinito. Pode fazer isso porque nédo se paga.
Ninguém pode pagar somas infinitamente grandes, mas pode devé-
las. Esta é a razao por que o automatismo negativo nao se choca com
o caréter estatico da economia. Como se tiatam de dividas im-
pagaveis, que nunca sao pagas, pode alcangar qualquer quantidade.

Tendo conseguido que a divida impagével supere o prego de
tudo o que o devedor é e tem, o usurario-prestamista deixa de estar
interessado em novos aumentos da divida. Tem que decidir agora o
que fard com o devedor. Tem duas alternativas principais: pode se
tornar dono de tudo o que o devedor tem e vendé-lo como escravo,
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como pode também deixa-lo com seus bens produtivos para transfor-
maé-lo em seu servo, que no futuro trabalharad exclusivamente para o
prestamista, sem nenhuma perspectiva de jamais se libertar, deixando
ao devedor o indispensével para a subsisténcia.

Nos dois casos o devedor é reduzido a escravidao ou servidao.
Sao apenas os casos principais, pois ha outras possibilidades. Uma
delas é a prisao (a torre da divida) por uma divida nao paga. Mas
serve apenas se o devedor tem parentes ou amigos que podem ser
chantageados por causa de seu encarceramento, ou para aterrorizar
outros devedores.

Esta forma negativa do automatismo do juro composto explica
por que a sociedade pré-capitalista teme tanto o pagamento de juro.
Em seu contexto, o juro é algo diabdlico. Além do mais, na sociedade
pré-capitalista, com sua economia geralmente estatica, todo presta-
mista tende a se transformar em usurario. Se nao for usurério, o ne-
gécio do prestamista é muito pesado.

A economia normal nao precisa de créditos. A necessidade de
créditos surge em situagdes de emergéncia, muito propicias para a
usura. Os créditos s@o tomados, na medida do possivel, a prazo muito
curto, o que explica as taxas de juros tao altas. Nao sendo usurério, o
prestamista tem que procurar clientes quase diariamente. Apesar das
taxas altas de juro, isso ndo permite, necessariamente, lucros muito
altos. Nao é fécil para o prestamista encontar clientes para seus cré-
ditos. A usura é exatamente o meio de colocar créditos a longo prazo
com lucros altos. Assim deixa de ser o emprestador miseravel para se
transformar em dono de tudo. Portanto, prestamista e usuréario prati-
camente se identificam. Quem empresta, busca a usura.

Desta forma a sociedade pré-capitalista, ao se defrontar com a
usura, se defronta com o empréstimo. Proibe a cobranga de juros para
proibir a usura. Onde ela nao é proibida sao declarados anos de graga
ou anos de jubileu, nos quais os servos da divida sao libertados. Mas
em nenhum caso se consegue realmente evitar o préprio fenémeno;
apenas o poderia suavizar, em certos casos.

Capital e juro composto na economia dindmica com crescimento eco-
némico

As razdes que aduzimos para explicar por que na ecoriomia estéa-
tica ndo pode haver pagamento de juro composto como categoria
econdmica servem também para poder analisar o problema das taxas
de juro na economia com crescimento econémico.
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A existéncia de um sistema bancério que pague juro composto
sobre depésitos a prazos indefinidos somente é compativel com o
mundo real se as curvas exponenciais do depdsito corresponderem
curvas exponenciais do crescimento econémico. Se ambos, depésitos
e produto social da economia, se desenvolverem em forma exponen-
cial, ambos podem se desenvolver harmonicamente. J4 ndo hé neces-
sidade de os depdsitos crescerem além do limite do produto social.
Também a longo prazo, os juros continuam fazendo parte do produto
social pagével, sem que ocorra a tendéncia para uma situagao na qual
a parte do todo se torna maior do que o todo do qual é parte.

Mas também nesta situacdo de economia crescente nédo é qual-
quer taxa de juro que é compativel. Se a taxa de juro composto for
maior do que a taxa de crescimento da economia, surge uma nova
incompatibilidade. O automatismo do juro composto acelera mais do
que o crescimento econémico, ocorrendo novamente a tendéncia pa-
ra um aumento tal que nem sequer o produto social inteiro pode pa-
gar, a longo prazo, os juros provenientes do capital em crescimento.
Podemos esquematizar este argumento com o seguinte gréfico:

GRAFICON. 10
Economia com crescimento e pagamento de juro composto

Y - produto social crescente
Y’- produto social estacionério
i - juro composto igual & taxa de crescimento

i’- juro composto maior do que a taxa de crescimento
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A curva Y-Y é uma curva exponencial correspondente ao pro-
duto social crescente. A curva i-i é a curva exponencial que corres-
ponde ao crescimento do pagamento do juro composto no caso de a
taxa de juros ser igual a taxa de crescimento. Tendo ambas as curvas
a mesma aceleragéo, a taxa de juros e economia em crescimento sdo
compativeis. As curvas mantém entre si a mesma distadncia relativa.
Portanto, é possivel pagar esta taxa de juros a longo prazo. .

A curva i-i também é exponencial, mas com uma taxa de juros
maior do que a taxa de crescimento, acelerando portanto mais do que
o produto e tende a produzir obrigagdes de pagamento maiores do
que o préprio produto. No ponto B se alcanga este ponto de impos-
sibilidade absoluta de pagamento. Como referéncia de comparagéo
acrescentamos a curva Y-Y que representa o produto social no caso
da economia estatica sem crescimento. Nota-se que novamente am-
bas as curvas de juro composto cortam a curva do produto social e
qualquer taxa positiva de juro é incompativel.

Toda esta argumentagéo implica em uma suposigéo sobre a me-
dida da renda social. Estamos supondo que a renda social se move do
mesmo modo que o produto social. Se o produto social cresce a uma
determinada taxa, também a renda o faz com a mesma taxa. Portanto,
estamos supondo um crescimento econ6émico com pregos constantes.
Assim, podemos resumir nosso resultado da seguinte maneira: medida
a renda social com precos constantes, a taxa mdxima de juro possivel
que um- sistema bancdrio pode pagar a longo prazo é dada pela taxa
de crescimento do produto social. Designando a taxa de juro por " e
a taxa de crescimento por i, e " ¢ entdo i=c.

Mas a renda social pode se mover de uma maneira diferente que
o poduto social. No caso da inflagdo, sobe mais rdpido que o produto,
e em caso de deflacao, mais devagar. O juro real maximo continua
sendo a taxa de crescimento do produto social, mas a taxa méxima do
juro nominal, que é o juro efetivamente pago pelo sistema bancario,
pode agora diferir do juro real. No caso de inflagao, o juro nominal
méximo é maior do que a taxa de crescimento e, no caso de deflagao,
é menor. Tratando a deflagdo como uma inflagdo negativa, o juro
méximo nominal é, portanto, igual @ soma da taxa de crescimento do
produto social mais a taxa de inflagdo. Assim: i (nominal) = ¢ + in-
flagdo. Trata-se do méximo compativel da taxa de juro.

Da iltima férmula segue que a taxa nominal maxima que um
sistema bancario pode pagar a longo prazo é zero, no caso de o nivel
de precos baixar com o ritmo da taxa de crescimento do produto so-
cial. Neste caso, qualquer soma de dinheiro deriva um juro real igual
a taxa de crescimento do produto social devido ao fato de o nivel de
pregos baixar com esta mesma taxa. O dinheiro guardado derivaria a
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mesma taxa de juros que o dinheiro depositado no sistema bancério.
Como o sistema bancario ndo poderia pagar nenhum juro nominal
para os depdsitos, ndo haveria nenhum incentivo para depositar di-
nheiro em contas bancéarias de poupanga e, portanto, ndo poderia
existir um sistema bancério. Podemos esquematizar isso por meio de
outro gréfico:

GRAFICO N, 11
Produtos sociais comparados t'e 'y

&
Y v

p;
A

Y - renda social no momento t’
Y’- renda social constante no momento t”
Y": renda social a pregos constantes no momento t

p™- nfvel de pregos decrescido com a taxa de crescimento

Aqui supomos que entre os dois momentos t' e t"” hd um cresci-
mento de 100%. Quer dizer, o produto social no momento t” é o
dobro do produto social no momento t’. Portanto, a renda social a
pre¢os constantes no momento t” é Y''. Com a duplicagédo do produto
duplicou a renda. O esquema também mostra o outro caso: p’ d& o
nivel de pre¢os no momento t"’, que baixou para a metade do que era
no momento t'. Desta maneira, a renda social com este nivel de pregos

no momento t’ é Y’, que é igual a renda social Y no momento t’.

No caso do nivel de pregos constantes, a renda social cresce ao
ritmo do produto social. Mas, no caso de um nivel de pregos decres-
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cente com o ritmo de crescimento do produto social, a renda social é
constante. Temos assim, como referéncias teéricas para a descrigao
do processo, dois casos bem definidos. Um caso de descrigdo é o
crescimento com renda social crescente ao ritmo do produto social e,
o outro, o caso de um crescimento se expressa na baixa do nivel de
pregos. Assim, podemos concluir que a existéncia de um sistema ban-
cario é incompativel com um crescimento com com renda social cons-
tante, no qual o crescimento renda social constante. Para que na eco-
nomia com crescimento possa haver um sistema bancario, a renda
social tem que crescer a uma taxa nominal positiva.

Na histéna do capitalismo, o crescimento do produto social sem-
pre esteve unido com um crescimento da renda social nominal, mas
se podem distinguir periodos bem definidos. Até os anos oitenta do
século XIX a renda social nominal cresce menos que o produto social.
A tendéncia secular do nivel de pregos é baixar, embora nao baixe
com a mesma taxa que o produto sobe. Portanto, a taxa de juros
nominal maxima é positiva, mas menor do que a taxa de crescimento.
A partir da década de oitenta até a Primeira Guerra Mundial, a renda
social tende a crescer com a mesma taxa que o produto social, e o
nivel de pregos é estavel. A taxa nominal méxima de juros é igual a
taxa de crescimento. Depois da Primeira Guerra Mundial, porém, a
.renda social nominal tende a subir com mais rapidez que o produto
social. A taxa nominal méxima de juros é maior do que a taxa de
crescimento do produto social. O crescimento é agora inflacionério.
Quanto mais se desenvolve o sistema bancério e quanto mais penetra
a sociedade inteira, mais inflacionario é o processo de crescimento.

Tudo indica que este processo inflacionério é antes um ajuste a
discrepéncia entre o juro pago pelo sistema bancério e o maximo de
juro real possivel. Se o juro nominal é maior do que a taxa de cres-
cimento do produto social, aparece um pagamento de rendas por par-
te do banco que n&o tem contrapartida no produto social. O automa-
tismo do juro composto predetermina agora o crescimento da renda
social, a qual os pregos t8m que se adaptar. O automatismo do juro
composto, entdo, arrasta toda a economia para a inflagédo para ajustar
a discrepéncia enire juro nominal e juro maximo real.

Nao sao os aumentos de salérios que provocam a inflagédo mas é
a propria politica do sistema bancéario que precisa da inflagao para
ajustar sua politica irracional de juros a situagéo real do crescimento
do produto social A inflagao também nao tem origem no aumento do
dinheiro circulante mas numa politica de taxas de juros que nao leva
em conta seus condicionanics objetivos. A regra de ouro nao consiste
em adaptar o crescimento do dinheiro em circulagéo a taxa de cres-
cimento e sim em adaptar a taxa de juros a taxa de crescimento. Esta
¢ a condigéo para que também o circulante se limite a taxas de ex-
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pansdo compativeis com a estabilidade. Em caso de inflagao isso sig-
nifica que a taxa de juros foi alta demais e que deve ser ajustada com
uma taxa menor da soma da taxa de crescimento e taxa de inflagao.
Portanto, frente a inflagéo, a taxa de juros real tem que ser menor do
que a taxa de crescimento.

Mas a inflagdo ndo é o Ginico meio de ajuste para a taxa de juros.
Onde o ajuste inflaciondrio nao pode ser feito, a participagao do juro
na renda social tende a aumentar a taxas exponenciais. Isso leva a
maior parte dos setores da economia & impossibilidade de pagamento
e para estes setores comega a funcionar a forma negativa do automa-
tismo do juro composto. A divida ndo paga aumenta pela capitaliza-
¢éo dos pagamentos nao realizados e o sistema bancério aguarda no-
vos créditos sobre a base de ativos que representam impossibilidades
de pagamento em vez de possibilidades de pagamento. Quanto mais
devedores ficam sem pagar, capitalizando os juros que nao podem en-
carar, mais ativos tem o banco e mais crédito poder dar. Comega
assim uma onda de créditos sem freio, que s podem terminar com a
quebra e a crise financeira. O edificio de créditos, construido sobre a
impossibilidade de pagar, acaba se tornando ficticio.

A divida externa da América Latina é um caso deste tipo de di-
vida ficticia e sua maior parte é uma simples capitalizagdo de uma
impossibilidade de pagamento. Somas que hoje nao podem ser pagas
sao capitalizadas para serem pagas amanha; mas fica para amanha
uma obrigagdo de pagamento maior do que a que era impossivel pa-
gar hoje, crescendo esta obrigacao exponencialmente para o futuro a
taxas maiores do que o crescimento econémico. Portanto, o que hoje
¢é impossivel de se pagar, amanha serd menos possivel ainda. No en-
tanto, nos ativos do banco esta impossibilidade de pagamento apa-
rece como pagamento futuro e base de novos créditos.

Como na sociedade pré-capitalista, a forma negativa do auto-
matismo do juro composto é o instrumento por exceléncia da usura.
Isso leva os produtores que caem hoje nesta desgraga, normalmente,
& sua expropriagao completa. Como nas sociedades atuais nao ha
mais escravidao, as dividas ndo pagas sé podem ser cobradas pela
propriedade do devedor, ndo por sua servidao. No entanto, nas rela-
¢Oes internacionais domina um capitalismo completamente selvagem.
No caso da América Latina néo se trata de devedores particulares mas
de sociedades que sao devedoras. Os bancos internacionais se garan-
tiram obrigando, apoiados pelo FMI, os Estados a se tornarem fia-
dores das dividas particulares. Deste: modo se tornou possivel algo
que na relagao normal entre sistema bancério e devedor é itnpossivel
hoje: a servidao de sociedades inteiras.

Volta a usura com seus aspectos mais inumanos e repugnantes.
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Foi excluido algo que aliviava, na sociedade moderna, o efeito da
divida: a bancarrota. A divida da América Latina nao pode quebrar,
embora seja impagével. Nunca termina, e os filhos dos filhos dos que
vivem hoje terdo a obrigagao de pagé-la. Como nédo poderao, vao
arrastar com eles sua condenagao ao trabalho de Sisifo.

A garantia da divida externa pelos Estados latino-americanos e
a renlincia a declarar a bancarrota do Estado nao é apenas uma sub-
vengao estatal ao sistema bancério internacional de dimenséao inau-
dita, realizada por grupos econdmicos e politicos que enganosamente
se fazem passar por antiintervencionistas e antiestatistas, mas é, por
sua vez, a venda como escravos de povos da América Latina.

Embora com o crescimento econémico continuo se tornou pos-
sivel a instauragdo de uma forma positiva do automatistmo do juro
composto, por isso nao desapareceu a forma negativa nefasta que
esse automatismo adquire quando cai sobre o devedor com impossi-
bilidade de pagamento. Uma razao central para sua aparigéo na eco-
nomia dindmica é, exatamente, a tendéncia do juro real subir além da
taxa de crescimento econémico.

A teoria neocldssica do capital e sua concep¢do do juro

A teoria neoclassica do capital analisa o problema do juro sem
entrar sequer na analise dos mecanismos através dos quais se paga e
se recebe o juro. Busca uma esséncia do juro passando por cima da
preocupagao pelo juro empirico da vida econémica diéria. Por isso
tautologiza a relagao capital-juro e se transforma a si mesma num
simples pensamento de justificagdo que substitui a explicagao que é
preciso dar.

Tudo isso comega com o problema de que esta teoria ndo perce-
be o fato, tdo simples, de que qualquer pagamento de juro é o paga-
mento por uma renda e, portanto, nunca pode ser maior do que a
renda total. Tampouco toda a renda pode ser paga em juros, mas
apenas uma parte dela. Disso concluimos que nao pode haver uma
discrepdncia maior entre o juro real pago e a taxa de crescimento da
economia.

Analisar a relagao capital-juro sem os mecanismos de pagamen-
to do juro é se estender em esséncias puras. Dizer que a esséncia do
juro é um pagamento da espera, da abstinéncia, do risco é analogo a
dizer que a esséncia da chuva é a ira dos deuses. Dizer que o juro é
um prego de escassez nao é mais do que um pleonasmo. Dizer que o
pagamos porque de longe vemos tudo em perspectiva e, portanto, o
valor das coisas é tanto menor quanto mais longe estamos dele no
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tempo, ndo é mais do que um primitivismo psicolégico. Nenhuma
destas teses tem o minimo contelddo explicativo. Sao pensamentos
destinados a justificar o pagamento do juro em vez de explicé-lo.

Por tras de todas estas justificagdes do juro, que se fazem passar
por explicagdes, hd uma substanciagao do capital-dinheiro que o faz
aparecer como uma fonte de todas as coisas, & parte do processo de
produgao do produto social. A teoria neocléssica imagina o capital-
dinheiro como uma &rvore que déa fruto por sua conta, da qual o
processo de produgao se aproveita, assim como se aproveita da na-
tureza. A natureza da trigo, o capital-dinheiro da riquezas e o processo
de produgao combina ambos. O capital é transformado numa segun-
da natureza. Podemos ver o que significa isso, em primeiro lugar, com
uma citagao de um autor que ainda nao pertence ao 4mbito neoclas-
sico, para ver depois como os autores neoclassicos recuperam esta
mesma tradi¢ado. A citagao é de Richard Price, do ano 1772:

O dinheiro que rende juro de juros cresce lentamente no co-
mego mas, como a propor¢ao do crescimento vai sendo acele-
rada progressivamente, chega a ser tao rapida que ultrapassa
toda fantasia. Um péni emprestado a juro composto de 5%
quando Cristo nasceu teria se multiplicado hoje até formar
uma soma maior do que poderiam conter 150 milh6es de pla-
netas terrdqueos, todos de ouro macico. Porém, emprestado a
juro simples nao teria passado, no mesmo tempo, de 7 xilins
e 4,5 pénis (Apud MARX, K. El Capital Ill. Fondo de Cultura
Econémica, México, 1946, p. 376).

Ao prescindir da anélise dos mecanismos de pagamento do juro,
Price desenvolve a esséncia pura. O juro aparece sozinho, no ar, de
onde temos que baixar a terra seus resultados. No entanto, para que
Price tenha razéo, o produto social hoje teria que ser muito maior do
que os 5% destes 150 milhdes de planetas terrdqueos, todos em ouro
macico, quer dizer, teria que ser maior que a produgao de 7,5 milhdes
de planetas terrdqueos em ouro maci¢o anuais. Portanto, um banco
que, quando Cristo nasceu, tivesse aceito o pagamento de 5% de juro
composto sobre um péni, simplesmente teria quebrado. O juro nao
produz o produto mas do produto produzido se paga o juro. Mas se
tivesse havido um crescimento acumulado de 5% desde o momento
do nascimento de Cristo, poderia ter sido pago o 5% de juro com-
posto. Mas em relagédo ao produto social de hoje, o péni nao seria
mais do que um péni. Contudo, jamais seria um planeta terrdqueo de
ouro porque provavelmente nao hé tanto ouro nem em todo o univer-
SO.

Temos aqui um exemplo de completa ingenuidade frente ao pro-
cesso produtivo, que produz fantasias sem nenhuma base empirica.
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Faz-se um exercicio de matematica para ser imposto a realidade, dan-
do-lhe uma aparéncia durea. Tendo na cabega fantasias deste tipo,
nao se pode entender nada dos processos reais de capital. Saem me-
ras justificagdes. No entanto, esta visdo ingénua também esta por bai-
xo da teoria neoclassica, embora mude o argumento.

Price fez o célculo com uma férmula muito simples, que é: X(t)
= C (1+i)t. O valor de um capital inicial C no momento t é X (1),
aplicando-se o juro composto de i. Na teoria atual inverte-se a formu-
la. Raramente se fala do valor que atinge X (t) depois de um periodo
t, mas calcula-se inversamente o valor presente de X (t). Portanto, se
escreve: C = VP = X (t)/(1+i)t (ver LIPSEY, Richard G. Introduccion
a la economia positiva. Ediciones Vicens-Vives, Barcelona, 1983, p.
444). A férmula é exatamente a mesma, e uma forma dela inclui a
outra. No entanto, ao calcular o valor presente de X (t), o absurdo da
confusdo de Price ja nao é visivel, embora contine completamente
vigente. O visivelmente absurdo é escondido com uma simples inver-
sdo de uma férmula matematica. Mas de fato ndo mudou nada. A
mudanga aparente da argumentagao € um simples truque. Mas muitas
vezes até se mantém a mesma formulagédo de Price, para chegar a
absurdos semelhantes. Por exemplo, Samuelson diz:

A 6% de juro composto, um capital é duplicado a cada doze
anos. Calculou-se que se tivessem sido depositados a juro
composto os 24 ddlares recebidos pelos indios quando ven-
deram a ilha de Manhattan, onde foi edificada Nova York,
valeriam hoje, pelo menos, tanto quanto as propriedades ter-
ritoriais desta ilha (SAMUELSON, Paul A. Curso de Economia
Moderna. Madri, Aguilar, 1965, p. 28, nota 1).

Samuelson também se esquece completamente que um capital sé
pode ser duplicado a longo prazo se o produto social também é du-
plicado. Ele também acredita que os capitais crescem independente-
mente do produto social. Confunde um simples exercicio matemético
com a realidade empirica. A histéria humana nao conhece periodos
longos nos quais se tenha pago 6% de juros reais. Geralmente, quan-
do a taxa de juros sobe a niveis tao altos, isso anuncia uma crise do
sistema de crédito.

Ha vérios erros no exemplo, e todos revelam o total desprezo de
Samuelson pela realidade empirica. Em primeiro lugar, os indios que
venderam Manhattan nao receberam apenas 24 dolares mas também
uma garrafa de whisky. Receberam esta garrafa antes de receberem
os 24 ddlares e sem o whisky eles nao teriam aceito a venda. Se Sa-
muelson tivesse senso da realidade, mencionaria o whisky e o incluiria
na conta. Em segundo lugar, na primeira metade do século XVII,
guando Manbhattan foi vendida, nao havia nenhum banco no mundo
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que pagasse juro composto. Os indios nao poderiam ter depositado o
seu dinheiro nem sequer a um por cento. Depois, porém, também nao
se pagava tanto. Supondo que o produto social entre o século XVIII e
o século XX nos paises capitalistas do centro subiu 10 vezes, podemos
calcular que os 24 délares hoje, a juro composto real, com sorte va-
leriam uns 300 délares. Com esta quantia ndo se pode pagar sequer
um centimetro quadrado de Manhattan. Em terceiro lugar ele diz tudo
isso apenas porque procura justificagoes em vez de explicagoes. Quer
justificar a compra de Manhattan e o castelo no ar, construido com
juros compostos fantésticos, serve-lhe muito bem.

Evidentemente, com uma teoria do capital deste tipo nao se
compreende nada da atual crise do sistema financeiro internacional.
Ninguér se surpreende que os tedricos neoclassicos nao tenham na-
da a dizer sobre ela. Levando apenas em conta o que consideram a
esséncia do capital e do juro, nao previram a crise da divida externa
nem sequer no ano de 1981, quando j& era evidente. Uma vez estou-
rada a crise, ndo t8m nada a dizer sobre sua explicagdo nem sobre sua
superacao. Com esta teoria fantasmagérica do capital todo pronun-
ciamento sobre os possiveis passos para a superagao sao incrivelmen-
te miopes, enquanto a politica inspirada em tais esquemas mata mi-
lhdes de seres humanos inocentes. Esta teoria do capital é tao catas-
tréfica como é o proéprio sistema financeiro internacional com sua co-
branga da divida. A crise da divida ndo é apenas uma crise do sistema
financeiro mas também a crise de toda a teoria neoclassica do capital,
sem a qual a crise futura poderia ter sido detectada a tempo.
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A balanga comercial externa proporciona a relagao entre expor-
tagbes e importagdes de bens para os paises diferentes, incluindo em
seus valores respectivos os servigos diretos de transporte e seguros.
Para evitar contabilidade dupla, estes gastos sdo incluidos apenas
uma vez; por exemplo, calculando as importagdes com pregos CIF e
as exportagdes com pregos FOB, ou calculando os gastos de transpor-
te a parte.

O célculo da balanga comercial externa pressupde a existéncia
de pelo menos dois paises. Se o comércio mundial ocorresse dentro
de um s6 pais — um Estado mundial — nao haveria comércio exterior
e, portanto, néo se poderia calcular esta balanga, pois todo o comér-
cio seria entdo interno. Se supomos a existéncia de um sé pais sem
comércio exterior, podemos construir balangas comerciais internas,
delimitando vérias regides. O comércio interno seria agora um comér-
cio inter-regional e as diferentes regides se inter-relacionariam através
de balangas comerciais. Agora, se fizéssemos destas regides Estados
independentes, terfamos um sistema de divisao internacional do tra-
balho organizado em diferentes Estados com seu comércio internacio-
nal correspondente. Aparecem assim as balangas comerciais externas.
Portanto, o comércio externo acaba sendo apenas um caso especifico
de comércio interno.

Do ponto de vista do sistema econ®émico mundial, todo o comér-
cio, embora seja regionalizado pelas fronteiras dos Estados, é comér-
cio interno. Contabilizamos como comércio externo aquele comércio
que ultrapassa as fronteiras dos Estados. Visto da ética do comércio
mundial, trata-se sempre de um comércio interno regionalizado pelas
fronteiras politicas. As balangas comerciais externas medem este co-
mércio.
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Néo é necesséario considerar apenas os paises com seus respec-
tivos Estados. Também se podem somar os comércios externos de
vérios paises, formando regides compostas por vérios paises e anali-
sar as relagbes entre eles. No entanto, a balanga regional nunca é a
soma simples das balangas sub-regionais ou estatais. Para construir a
balanga regional a partir de balangas sub-regionais ou de paises é
preciso eliminar o comércio intra-regional e construir uma balanga
regional que contabilize apenas o comércio internacional para fora da
regido e elimine o comércio internacional intra-regional.

Do ponto de vista da regido, o comércio entre sub-regides é co-
mércio interno, embora seja comércio entre paises diferentes e, por-
tanto, do ponto de vista de cada um dos paises, comércio internacio-
nal. A CEPAL calcula suas balangas comerciais regionais para a Amé-
rica Latina por simples adigdo, com o resultado de serem necessaria-
mente avultadas. As balangas continuam sendo tteis apenas porque
na maioria dos casos o comércio intra-regional da América Latina é
reduzido. Se fosse feito um célculo desse tipo, por exemplo, para uma
balanga regional da Europa, ela seria completamente intil.

Disto concluimos que as balangas comerciais em conjunto sem-
pre tém que ser compativeis. Isso implica em que, na totalidade das
balangas comerciais, a soma dos saldos positivos devem ser, neces-
sariamente, igual & soma dos saldos negativos, tomados os saldos em
suas cifras absolutas. Isso é evidente quando imaginamos a economia
mundial dividida em apenas dois pafses. O saldo positivo de um é o
saldo negativo do outro. Deve ser igualmente valido para um nimero
grande de paises. Se houver um saldo positivo de algum, isso implica
em algum saldo negativo de outro. Se nenhum pais tem nem saldo
negativo nem positivo, o comércio externo de todos esta equilibrado.
No caso de uma balanga comercial positiva, podemos falar de uma
saida de excedentes reais do pais e, no caso de uma balanga comercial
negativa, de uma entrada de excedentes reais. No entanto, nem todos
os excedentes reais que saem ou entram passam pela medida da ba-
langa comercial; também a mudanga dos termos de intercdmbio pode
servir para a transferéncia de excedentes reais. Chamamos os exce-
dentes reais que sdo transferidos pelo saldo da balanga comercial de
excedentres comerciais. A saida ou entrada de excedentes comerciais
nao tem, necessariamente, um sentido negativo ou positivo. Seu sen-
tido econémico depende completamente das razbes que explicam a
saida ou entrada dos excedentes comerciais.
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Movimentos de capital com balanga comercial equilibrada

Se todas as balangas comerciais estao equilibradas, nao ha sai-
das ou entradas de excedentes comerciais. Mas também nao pode
haver nenhum pagamento que implique na transferéncia de exceden-
tes comerciais fora dos pagamentos por importagdes ou exportagoes.
Tampouco pode haver qualquer pagamento por capital ou outros ser-
vigos pela balanga comercial. Se existirem compromissos de paga-
mento neste campo, apenas podem ser saldados. Saldos positivos ou
negativos destes pagamentos nao podem ser pagos pelo saldo da ba-
langa comercial se este continuar equilibrado. A transferéncia de ca-
pitais, neste caso, seria puramente formal e ndo tem nenhum efeito
sobre as correntes de bens. O nao-pagamento resulta, portanto, num
aumento da divida sem que haja influéncia sobre a economia.

Poderiamos demonstrar o que dissemos a partir de um modelo
simples. Suponhamos uma economia mundial com apenas dois pai-
ses, pais A e pais B, que tédm entre si uma balanga comercial equili-
brada. Suponhamos também que entre eles ndo ha empréstimos nem
investimentos estrangeiros diretos e nem servigos indiretos (ndo hé
pagamentos de patentes, marcas, etc.). Podemos supor agora o surgi-
mento de tais relagdes a partir de um investimento direto de B em A.
Tal investimento n&o pressupde nenhuma-transferéncia de exceden-
tes. Um cidadao de A vende a um cidadao de B uma empresa e recebe
o pagamento em moeda de B, para utilizd-lo no pais B. Uma empresa
do pais A se converte, portanto, em investimento estrangeiro direto de
B, sem que haja nenhum fluxo prévio de excedentes entre A e B. O
mesmo caso ocorreria se o cidadao de B tomasse em A um crédito em
moeda de A para comprar uma empresa em A. Transforma-se também
em investimento estrangeiro direto de B em A, sem mediagao de ne-
nhuma transferéncia anterior de excedentes. Com este investimento
estrangeiro direto aparece agora na balanga de pagamento do pais A
um investimento direto de sinal positivo e no pais B de sinal negati-
vo. Também aparecem utilidades derivadas do investimento direto na
balanga de conta corrente, que sao de sinal negativo em A e de sinal
positivo em B. No entanto, se o cidadao de B gasta as utilidades de
seu investimento estrangeiro direto no pais A, o significado destes
elementos ndo é mais do que juridico, sem conseqiiéncias econémi-
cas. A balanga comercial pode continuar sendo equilibrada sem tran-
sferéncia de excedentes. Isso muda quando o cidadao de B reclama
suas utilidades em moeda do pafs B para gasta-las no pafs B.

Agora héa somente duas possibilidades:

1) O pais A transfere os lucros para o pais B. Neste caso tem que
haver um saldo positivo da balanga comercial de A e um saldo ne-
gativo correspondente do pais B para que seja possivel a transferén-
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cia. Trata-se da transferéncia de um excedente igual as utilidades. O
cidadao B pode agora dispor de seu lucro extraido do pais A para
gasté-lo no pais B em moeda deste paifs.

2) O pais A nao transfere os lucros para o pais B por transferén-
cia de excedentes mas financia a transferéncia com empréstimos inter-
nacionais tomados no pais B. Neste caso nao héa transferéncia de ex-
cedentes paralela a transferéncia de lucros e a balanga comercial pode
continuar equilibrada. No entanto, surge agora uma divida externa do
pais A em relacao ao pais B. Se a balanga comercial continuar equili-
brada sem transferéncia de excedentes, do fluxo de utilidades, é deri-
vada uma divida externa em forma exponencial. Cada ano devem ser
tomados empréstimos iguais as utilidades sobre o investimento estran-
geiro direto além de empréstimos para pagar os juros sobre os em-
préstimos anteriores e os juros sobre os juros. O pais A endivida-se
progressivamente com o pais B. Se esta situagao continuar, nao tem
também nenhuma conseqiiéncia econémica no presente, embora
comprometa o futuro. Contudo, esta situagao poderia continuar teo-
ricamente para sempre, porque a divida é apenas contabil se néao for
cobrada. Pode alcangar qualquer cifra, mas somente quando o pais B
reclamar a transferéncia de pagamentos correspondentes a divida, es-
ta j& ndo pode ter lugar senao através dos mecanismos da balanga
comercial. A possibilidade de pagamento da divida depende agora do
tamanho alcangado pela progressao exponencial da divida, da taxa
de juros, do tamanho absoluto das exportagdes do pais A para o pais
B e da possibilidade de restringir as importagdes.

O argumento demonstra que, sem nenhuma transferéncia prévia
de excedentes, pode aparecer tanto um investimento estrangeiro di-
reto como um endividamento de qualquer tamanho com o estrangei-
ro.

Continuemos mantendo ainda a suposi¢cao de uma balanga co-
mercial equilibrada. No caso de haver investimentos e empréstimos
mutuos, as transferéncias de lucros e juros se saldam. Se também o
pais A adquirir investimentos estrangeiros diretos no pafs B, dos quais
se seguem utilidades iguais as que o pais B tem em A, as utilidades do
pais B em A podem ser gastas em B e do pais A em B podem ser gastas
em A sem nenhum desequilfbrio. A balanga comercial continua equi-
librada sem problemas e nao hé transferéncia de excedentes nem no
presente nem no futuro. O mesmo é vélido para as dividas. Se A tem
em B tanta divida como B em A, com juros iguais, eles se saldam sem
produzir nenhuma curva exponencial. Quando aparecerem diferen-
¢as, tendo o saldo da transferéncia de utilidades ou de juros saldos
positivos (ou negativos), surge o problema da transferéncia de exce-
dentes comerciais. Estes saldos novamente s6 podem ser conseguidos
pela balanga comercial.
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Tudo o que foi analisado para dois paises vale, certamente, em
termos diferentes, para uma multidao de paises. As exportagdes de um
sao as importagdes de outros. Portanto, importagbes e exportagbes
sempre sao iguais para o sistema mundial, que é um sistema fechado.
Nenhum movimento de capital pode interferir neste fato. Disto con-
cluimos que os saldos positivos e os saldos negativos da balanca co-
mercial se correspondem e sdo necessariamente iguais quando sdo
medidos em termos absolutos.

Movimentos de capital correspondente aos desequilibrios da balanc¢a
comercial

Podemos partir novamente da anélise de uma economia mun-
dial formada por dois paises: pais A e pais B. Supomos que nao hé
investimentos estrangeiros diretos em nenhum dos dois. Portanto,
nao ha transferéncias de utilidades nem empréstimos derivados dela.
Supomos também desequilibrios na balan¢a comercial. Desta manei-
ra, supomos que o pais A tem, num ano determinado, um saldo ne-
gativo da balanga comercial com o pais B e o pais B, por conseguinte,
um saldo positivo com o pais A. A balanga comercial esta, portanto,
desequilibrada, mas em termos oscilantes no tempo. Aparecem assim
movimentos de capital correspondentes a estes desequilibrios. Quan-
do o pais A tem um saldo negativo na balanga comercial, financia-o
com empréstimos do sistema bancario do pais B. A se endivida com B
na mesma proporgao do saldo negativo e recebe de B uma transfe-
réncia de excedentes comerciais pelo saldo positivo. No ano seguinte
tudo acontece ao contrario. O pais B tem agora um saldo negativo e
o financia com um empréstimo tomado em A, ao qual corresponde
agora uma transferéncia de excedentes comerciais do pais A para o
pais B. O pais A pode agora saldar seu empréstimo tomado em B no
ano anterior com o empréstimo posterior do pais B em A. Se continuar
o movimento oscilatério do saldo da balanga comercial, estes emprés-
timos se anulam mutuamente e ndo pode ocorrer nenhuma curva ex-
ponencial da divida de um pais em relagao ao outro. O sistema finan-
ceiro atua como intermediério, embora também se possa prescindir
do sistema financeiro se cada um dos paises tiver uma reserva mone-
taria correspondente.

Esta situagdo muda quando ocorrem desequilibrios unilaterais e
a longo prazo. Suponhamos que o pais A tenha por varios anos con-
secutivos um saldo negativo na balanga comercial em relag&o ao pais
B. No periodo do saldo negativo, o pais A tem que tomar empréstimos
anuais do pais B iguais a seu saldo negativo. Mas nao ha nenhuma
possibilidade de pagar os empréstimos durante este periodo pelo fato
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de que qualquer pagamento pressupde uma balanga comercial posi-
tiva. Portanto, o pais A nao apenas tem que financiar por meio de
empréstimos os saldos negativos de sua balanga comercial mas tam-
bém os juros e, além disso, os juros sobre os juros de todos os emprés-
timos adquiridos durante o periodo com saldo negativo. Neste caso,
como conseqiiéncia do saldo negativo, produz-se uma curva expo-
nencial da divida. Esta progressao dura tanto tempo quanto dura o
periodo do saldo negativo. Se o periodo de saldo negativo for sufi-
cientemente longo, a progresséo da divida pode chegar a um tama-
nho tal que se torna impagével. Isso depende do tamanho relativo das
exportagoes, do saldo negativo, da taxa de crescimento das exporta-
¢Oes e da taxa de juro. E impagéavel quando a possivel diferenca entre
exportagbes e importagdes ou o saldo positivo possivel da balanga
comercial ndo consegue pagar os juros provenientes da divida. Che-
gando a um tamanho semelhante, a progressao exponencial da divida
nao pode ser parada. J& ndo se pode restabelecer o equilibrio senao
pelo colapso do sistema financeiro.

Por este motivo, nenhum sistema financeiro pode transferir uni-
lateralmente excedentes a longo prazo. Necessariamente se chega
sempre a um ponto a partir do qual a divida resultante se torna impa-
gével e ameaga com o colapso do sistema financeiro. Para que isso
nao ocorra, tem que ser invertida a diregao da transferéncia de exce-
dentes. Qualquer transferéncia unilateral de excedentes leva neces-
sariamente a uma transferéncia em sentido inverso muito maior do
que a transferéncia original. Este aumento é devido ao fato de nao
apenas ser preciso devolver os excedentes recebidos mas além disso
transferir os juros capitalizados a partir da primeira transferéncia. Des-
te modo, um sistema financeiro apenas pode funcionar se o desequi-
librio das balangas comerciais for oscilatério. Quanto mais longas as
oscilagbes, mais perigosa a situagéo do ponto de vista do sistema fi-
nanceiro, mas sempre ocorrem oscilagoes.

A transferéncia de excedentes nao pode transferir poupangas a
longo prazo de um pais para outro. Se nao forem equilibradas as
transferéncias de excedentes, o sistema quebra; pelo contréario, o que
se endividou, cai na servidao crediticia. Deve transferir excedentes
eternamente sem jamais poder recuperar sua situagao original. A ini-
ca diregdo de um fluxo permanente de poupangas via excedentes co-
merciais é o pagamento de uma divida impagével.

As transferéncias especulativas

Podemos considerar as transferéncias privadas de capital como
transferéncias especulativas. Trata-se de transferéncias que nao se
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originam em nenhum elemento da balanga em conta corrente mas di-
retamente da balanga em conta de capital.

Podemos explicé-las novamente a partir do modelo simples de
uma economia mundial fechada com dois paises, A e B, que mantém
entre si um equilibrio da balanga comercial.

Suponhamos que um cidadao do pais A queira depositar dinhei-
ro num banco do pafs B. Para fazer isso, teria que trocar poupangas
feitas no pais A, e na moeda correspondente, em poupangas do pais
B, e na moeda dele. Devido a situagao de balanga comercial equili-
brada, o banco do pais A s6 pode fazer esta troca tomando um em-
préstimo do pais B. Aparece assim na balanga de capital um movi-
mento duplo de capital. O cidadao do pais A tem agora uma conta no
pais B em moeda desse pais, enquanto que o banco do pais A tem,
pela mesma quantia, uma divida com o pais B em moeda estrangeira.
Hé& ao mesmo tempo uma saida e uma entrada de capital, tanto no
pais a como no pais B.

Contudo, estas relagbes de entrada e saida nao sao equivalentes.
A poupanga que sai do pais A é de um cidadao privado, que adquire
um capital no pais B, sobre o qual dispbe privadamente. Porém, o
empréstimo por parte do pais A, que financia a saida de capital para
o pais B, é um empréstimo tomado pelo banco que realiza a troca e
que é respaldada pelo Banco Central. Portanto, do empréstimo se
segue uma obrigacao do pais A de atendé-lo regularmente. Mas o
cidadao do pais A, que adquiriu um capital no pais B, nao tem ne-
nhuma obrigagao de transferir os juros provenientes deste capital pa-
ra o pais A. Embora as taxas de juro pagas pelo pais A e aquelas
recebidas pelo cidadao do pais A, que investiu em B, sejam iguais, os
dois pagamentos nao se compensam necessariamente. Se por algum
motivo o cidadao do pais A deixa acumularem os juros provenientes
de seu depésito no pais B, o pais A tem que continuar transferindo os
servigos do empréstimo tomado em B para financiar a transferéncia
de poupanga do cidadao de A. Se a balanga comercial continuar equi-
librada, isso s6 pode ser feito através de novos empréstimos que sao
usados para pagar em moeda de B os servigos da divida do pais A
com o pais B. Se os juros das poupangas em B, do cidadaoc de A,
continuarem sendo acumulados, aparece uma divida externa no pafs
A proveniente do financiamento da transferéncia das poupangas do
cidadao de A. Esta divida adquire uma dindmica exponencial. Gene-
ralizando-se um comportamento deste tipo por parte dos cidadaos do
pais A, esta divida pode chegar a ter um tamanho que a torna impa-
gavel.

De fato, uma corrente de inversao financeira do pais A para o
pais B tem o mesmo efeito sobre o endividamento do pais A como tem
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o pagamento de transferéncias de utilidades sobre investimentos es-
trangeiros diretos ou o financiamento de saldos negativos da balanga
comercial. Estas transferéncias especulativas sdo chamadas na Amé-
rica Latina de " fuga de capitais" . Elas sdo uma das razées da divida
externa.
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A anédlise da divida externa da América Latina, tal como fizemos
até agora, torna presente o que se poderia denominar a légica da di-
vida. Trata-se de fazer ver os passos que a cobranga da divida devera
dar, se continuar com a inércia e a cegueira atual.

Aparece uma légica implicita com todos os aspectos de uma lei
segura e inevitdvel, uma espécie de lei histérica. No entanto, esta ana-
lise mostra 0 que nos ameaga e ndo O que necessariamente acon-
tecera conosco. Nao é nem profecia, nem adivinhagdo. Analisa-se o
que ameagca para possibilitar uma agao que faga com que esta ameaca
nao se realize. Portanto, nao é nem sequer um prognéstico, mas a
anélise da légica do sistema.

Esta légica esta sujeita a mudancas se nos decidirmos a muda-la
e se estivermos dispostos a usar os meios adequados para este fim.
Por isso a solugdo para o problema da divida é necessariamente poli-
tica e de mudanga. Nao hé solugao através de uma simples adequagao
de varidveis. A divida é uma grande aplanadora que esmagaria trés
continentes se nao surgir uma oposicao contra a cegueira dos bancos
e de todo o sistema financeiro internacional, os quais estéo reforgan-
do os mecanismos que deram origem & divida. Esta resisténcia tem
que obrigar o sistema financeiro a ceder a fim de que haja uma solu-
¢éo politica para este problema.

No entanto, este sistema financeiro internacional se comporta
hoje como um bloco Gnico que rechaga qualquer solugao efetiva. As
solugbes aparentes, que propde, evidentemente s6 servem para apro-
fundar o problema. A cada passo de solugao aparente que é dado, a
destruicao das economias dos paises endividados se radicaliza. Para
aqueles que tomam estas decisdes este fato ndo é nenhum segredo.
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A rejeicdo de uma solugao efetiva distingue a atual situagao de
cobranca da divida de situagbes anteriores. Nem sempre se procedeu
assim. Quando, na década de trinta deste século, se chegou a situa-
coes extremas da divida da América Latina, parecida com as de hoje,
foram aceitas moratdrias por parte dos principais paises. Algo pareci-
do ocorreu nos anos 70 do século passado com a divida proveniente
das guerras de independéncia nos anos 30 do século passado. Em-
bora sempre tenham existido tentativas extremas para cobrar essas
dividas, sempre desembocaram em solu¢bes que, geralmente, s@o
acompanhadas de moratérias radicais. Trata-se de situagdes em que,
do ponto de vista dos bancos ou do capital dos paises do centro em
geral, a anulacao da divida é preferivel a situacdo de desastre eco-
némico e politico que sua cobranga causaria.

Hoje, o célculo dos bancos parece ser o inverso. Estdo seguros
de que a destruigdo econémica que produzem nao se traduzird num
perigo politico para a estabilidade do préprio sistema social. E a pri-
meira vez na histéria do capitalismo que existe um sistema financeiro
mundial integrado com os governos dos paises do centro e com os
aparelhos repressivos do mundo inteiro, garantido por uma forga de
intervengao militar do governo dos EE.UU. que podem agir em qual-
quer parte do mundo num prazo muito curto. O sistema se sente capaz
de responder com seu totalitarismo de Seguranga Nacional cada vez
que aparecerem crises sociais e politicas derivadas das crises econé-
micas que produz.

Isso d4 ao sistema mundial a possibilidade de controlar, em alto
grau, os esforgos de desenvolvimento dos paises devedores subde-
senvolvidos. A politica da cobranga da divida se transformou hoje,
certamente, numa politica intencional de impedir ou limitar o desen-
volvimento dos paises subdesenvolvidos o méximo possivel para nao
fomentar futuros competidores. E uma politica que procura reduzir os
paises subdesenvolvidos a uma fun¢do complementar em relagdo aos
palses desenvolvidos; esta consiste em contribuir com matérias-pri-
mas, incluindo a destruicédo de sua natureza em favor dos paises in-
dustrializados. Os paises do centro ja ndo esperam vantagens do de-
senvolvimento dos paises subdesenvolvidos e agora se opdem a ele.
Polarizam mais o mundo e acreditam que podem deminar as conse-
guiencias nefastas através de uma politica da forga bruta.

Esta politica de forga se faz presente ideologicamente através das
teorias neoliberais do mercado total. A cegueira com que age atual-
mente o sistema financeiro mundial parece, portanto, ser uma ceguei-
ra ideoldgica.

A insisténcia pseudo-religiosa e magica no pensamento neolibe-
ral certamente reforga estas conseqiiéncias, mas nao é a origem do
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problema. A origem é uma politica intencionalmente conduzida contra
os paises subdesenvolvidos e seu desenvolvimento futuro. No entan-
to, o pensamento neoliberal é seu veiculo. Totaliza o mercado contra
o Estado, para declarar o Estado um inimigo mortal. Proclama a abo-
licao deste por meio da totalizagao do mercado. Este antiestatismo
produz as tendéncias totalitérias do sistema e, em vez de diminuir o
tamanho do Estado, o transforma num Estado terrorista com atuagao
desorganizada na economia. Ao desorganizar o Estado, desorgani-
za-se a economia e inclusive até o préprio mercado, desembocando
numa situagdo em que apenas o terrorismo de Estado pode garantir a
estabilidade social. Mas é exatamente nesta situagao que cessa toda
politica do desenvolvimento e com ela o préprio desenvolvimento.

Desta forma, a politica contra o desenvolvimento é feita median-
te uma politica em favor de estruturas que eliminam a possibilidade
dos paises subdesenvolvidos se desenvolverem. Nas décadas de 50 e
60 eram apoiadas estruturas que fomentavam o desenvolvimento, ao
passo que agora se impdem estruturas que o impedem. Trata-se de
uma supressao estrutural do desenvolvimento, ndo de uma supressao
caso a caso. Por este motivo nao se consegue efetivamente a supres-
sao do desenvolvimento em todos os casos. Mas se consegue em ter-
mos gerais.

Quem cumpre esta fungéo é a imposigao exclusiva e totalizante
do mercado que suprime as fungdes de desenvolvimento do préprio
mercado e desse modo impede o desenvolvimento dos paises afeta-
dos por tal politica. A cobranga da divida é um dos meios principais
para impor este sistema. E o meio para dirigir a politica econémica e
social dos paises em desenvolvimento de tal maneira que sejam inca-
pazes de voltar a uma politica de desenvolvimento. Por isso, a cobran-
ca da divida esta intimamente relacionada com a politica de desenvol-
vimento. A inten¢ao da cobran¢a da divida é suprimir a politica de
desenvolvimento. Nao se cobra a divida para tirar simplesmente o
méaximo de excedentes da América Latina mas para transforméa-la nu-
ma economia complementar subordinada as economias dos paises do
centro, excluindo seu préprio desenvolvimento e limitando-a a ser
fornecedora de matérias-primas e de produtos que estes paises nao
podem ou néo querem produzir.

Tira-se 6 maximo de excedentes da América Latina para obri-
géa-la a se transformar numa economia complementar e subordinada.
Por isso a luta contra a cobrancga da divida tem que partir nao apenas
da divida, mas da reivindicagdo da politica de desenvolvimento e de
um Estado capaz de realiza-la. A negativa atual dos paises do centro
a qualquer solugéo da divida, porém, fundamenta-se em sua negativa
de aceitar o desenvolvimento dos paises endividados. Esta em jogo
toda a concepgao da economia mundial. Por isso a insisténcia totali-
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zante no mercado, com seu antiestatismo, é o meio com o qual se
suprime o desenvolvimento dos paises subdesenvolvidos. No entanto,
esta politica leva a conseqiiéncias correspondentes e ndo previstas
para os préprios paises do centro, quando é aplicada também nestes
mesmos paises. Quanto mais radicalmente é executada, mais se su-
prime o desenvolvimento dos préprios paises do centro também. A
onda do antiestatismo do mercado repercute hoje também nestes pai-
ses, subvertendo seu préprio desenvolvimento.

Fica bem claro que hoje hd um declive exatamente dos paises
capitalistas do centro que se apoiaram nesta politica econémica, es-
pecialmente dos Estados Unidos e da Inglaterra. Quando os EE.UU.
provocam a destruigdo do desenvolvimento dos paises subdesenvol-
vidos através da politica do mercado antiestatista, destroem também
seu préprio desenvolvimento, e vao continuar obstruindo mais o de-
senvolvimento dos outros paises para nao ficarem eles muito atrés.
Expostos assim a competicao dos paises asiaticos de desenvolvimento
rapido, como Taiwan, Coréia do Sul e China como novos competi-
dores eficazes, tentam manter fora da competigdo outros paises, es-
pecialmente paises da América Latina como o México e o Brasil. A co-
branga da divida torna-se um meio eficaz, que pode esconder a seus
préprios povos as verdadeiras razbes desta destruigao.

Desorganizando o Estado em seus préprios paises, desorgani-
zaram sua prépria economia, limitando sua capacidade de desenvol-
vimento. Portanto, cada vez mais sua politica antiestatista os leva a re-
forgar o Estado policial e militar para garantir sua estabilidade social.
Os préprios Estados Unidos ja se aproximam daquele totalitarismo
que tao frivolamente divulgaram no Terceiro Mundo através dos re-
gimes de Seguranga Nacional.

Aqueles paises capitalistas que conservaram sua capacidade es-
tatal superam hoje o capitalismo antiestatista dos Estados Unidos. Em
nome de seu antiestatisma e antiintervencionismo os Estados Unidos
proibem-se todas as medidas eficazes para recuperar seu préprio de-
senvolvimento. Destroem também o méximo possivel o desenvolvi-
mento dos paises subdesenvolvidos, o que em muitos deles conse-
guiram eficazmente com a cobranga da divida. Os outros paises do
centro, especialmente a Europa ocidental {(sem a Inglaterra) e o Ja-
pao, nunca chegaram a estes extremos do antiestatismo, mantendo
sua capacidade de desenvolvimento.

Contudo, estes sdo também os paises para os quais a supressao
do desenvolvimento dos paises subdesenvolvidos através da cobran-
ca da divida tem interesse menor. De fato, a cobranga da divida nao
tem o mesmo significado para todos os paises emprestadores. Para os
paises com um saldo positivo crénico na balanga comercial, como é o
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caso de Japéao e Alemanha Ocidental, a cobranga da divida nao re-
presenta maiores vantagens. Embora para os bancos destes paises
signifique receitas, do ponto de vista dos paises como conjunto nao
hé vantagem alguma. O pagamento da divida nao é mais do que um
aumento adicional das reservas de seus bancos centrais que ja estao
altas demais. O que se ganha nao é mais do que papel. Se estas somas
nao entrassem, a economia nao seria alterada. Existem antes desvan-
tagens derivadas do pagamento da divida. Os paises devedores dei-
xam de exercer demanda de bens importados através do saldo posi-
tivo de sua respectiva balanga comercial, o que limita os mercados.
Como sao precisamente os paises emprestadores com saldo positivo
na balanga comercial que sentem a capacidade de captar esta deman-
da no caso de os paises devedores poderem realmente fazé-la, eles
teriam mais interesse em nao cobrar a divida. Estes paises do centro
com balanga comercial positiva perdem mais do que ganham com a
cobranga da divida. Portanto, o capital produtivo destes paises re-
clama uma solugado para o problema da divida, sem poder impd-la.

A situagao de interesses dos paises emprestadores com balanga
comercial negativa é o inverso, o que vale especialmente para os Es-
tados Unidos. A cobranga da divida serve para eles cobrirem o déficit
da balan¢a comercial sem eles mesmos cairem no endividamento. Em-
bora com isso percam mercados devido a diminuigdo da demanda dos
paises devedores, esta diminuigao se traduz em capacidade adicional
de compra efetiva. Além disso, estes paises perdem menos mercado
do que os outros porque participam com mais dificuldade nos mer-
cados dos paises devedores. Portanto, ganham mais do que perdem
com a cobranga da divida.

No entanto, esta diferenga de interesses entre os paises presta-
mistas nao é capaz de criar maiores conflitos entre eles. Para estes
paises a cobranga da divida é, economicamente, muito pouco rele-
vante. Tém niveis de renda muito mais altos do que os paises deve-
dores, o que faz com que o que é impagavel para os devedores seja
muito pouco significativo para os paises emprestadores.

Com a cobranga da divida a América Latina transfere cerca de
20 bilhdes de délares anuais em juros. Cerca da metade desta quantia
corresponde aos Estados Unidos, o resto aos outros paises. Trata-se
de uma soma imensamente grande e destruidora para a Amércia La-
tina. Mas para os EE.UU. e outros paises emprestadores sao quantias
pouco significativas. Se os EE.UU. recebem uns 10 bilhdes de ddlares
anuais, isso nao é mais do que 7% de seu déficit na balanga comercial
anual. Algo parecido acontece com os paises emprestadores com ba-
langa comercial positiva. No entanto, para a América Latina a co-
bran¢a da divida tem um impacto enorme. Destruiu seus mercados
internos de uma maneira tal que o produto interno bruto da América
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Latina baixou, em consequéncia disso, em mais de 15% ou, em ter-
mos absolutos, em mais de 120 bilhdes de délares anuais. A cobranga
da divida destruiu suas economias e condenou a fome a grande maio-
ria de sua populagao.

A cobranga da divida revela a irracionalidade econémica de um
sistema mercantil que funciona como um automatismo inerte. Em vez
de garantir uma destinagao 6tima dos recursos, destréi os poucos re-
cursos dados em fungdo de somas irrisérias do ponto de vista de seus
receptores. O que garante é uma destinagdo péssima de recursos, a
qual é resultado exatamente do automatismo do préprio mercado.

E ébvio que uma nova ordem econémica e um redelineamento
do sistema financeiro internacional poderiam melhorar substancial-
mente esta situagdao de destinagao de recursos. No entanto, destas
contradigdes ndo se pode esperar a solugdo para o problema da di-
vida. Se a América Latina continuar submissa as exigéncias da co-
branga da divida, os interesses dos que ganham mais do que perdem
com a cobranga se imporao sobre os outros e a destruicdo das eco-
nomias da América Latina continuara, apesar de todos os horrores
que isso implica. Nao se muda esta situagao com sermdes. E neces-
sario que a América Latina resista para fazer estas contradigdes flores-
cerem. E preciso dizer "nao" a cobranga da divida a fim de que o
mundo possa ver o desastre que sua cobranga significa. Mas é preciso
também dizer "nao" a politica de destruicao do desenvolvimento da
América Latina pela magia do sistema de mercado antiestatista. A po-
litica da cobranga da divida nao é sendo o instrumento da politica de
destruicdo do desenvolvimento. Por isso, a resisténcia a cobranga da
divida tem que enfrentar também a ideologia hoje dominante do an-
tiestatismo do mercado total. Tem que passar a elaborar um projeto
préprio de desenvolvimento.

Para a América Latina esta resisténcia seria como um novo ato
de independéncia. Acostumada a esperar dos outros a solugdo de
seus problemas, nunca se formou a consciéncia de que ela mesma tem
que se tornar responsavel por seu destino. Ainda continua nesta pos-
tura, esperando que de sua submissé@o e de sua obediéncia as ordens
superiores venham as solugdes. Por isso submeteu todo o seu desen-
volvimento ao capital estrangeiro, esperando que este solucione o que
a América Latina renunciou a fazer por si mesma. Hoje este capital
estrangeiro a sufoca e destréi. Contudo, continua a tentagao da sub-
missdo, com sua miragem, segundo a qual mais capital estrangeiro
contribuiré para esse desenvolvimento, o0 mesmo que o capital estran-
geiro destruiu.

A América Latina se destruird cada vez mais se continuar renun-
ciando a responsabilidade prépria por seu desenvolvimento. Nao ha
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agentes de desenvolvimento. Os que se apresentam como tais acabam
devorando o préprio desenvolvimento. A gente mesmo faz o desen-
volvimento ou ninguém o faz.

No entanto, é dificil acreditar que as préprias burguesias do
Continente estejam dispostas a se arriscarem neste conflito. Para elas
a divida continua sendo um grande negécio do qual continuarao par-
ticipando como sécios menores pois é pago pelos orgamentos estatais
da América Latina. Em Gltima instdncia, os povos da América Latina
terdo que sofrer as conseqiiéncias. Por esse motivo o apelo de Fidel
Castro em 1985 aos governos da América Latina para formar um car-
tel de devedores nao encontrou nenhum eco. Nao ha burguesias na-
cionais na América Latina. Somente uma resisténcia a nivel popular
contra o desastre que significa a cobranca da divida poderia exercer
a pressdo necesséria para que esta cobranca se torne impossivel. So-
mente esta resisténcia popular pode obrigar as burguesias a se sub-
meterem aos interesses dos povos da América Latina.
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1

Célculo da divida externa da América

Latina de
1950 a 1986: dados e metodologia

A divida externa da América Latina foi calculada a partir de um
somatdrio dos gastos em divisas das economias da América Latina
entre 1950 e 1986. Foram usados principalmente os dados publica-
dos pela CEPAL. Todos os dados para 1950-1984 foram extraidos
de: América Latina y El Caribe: Balance de Pagos 1950-1984, Cua-
dernos Estadisticos de la CEPAL, n. 10, Santiago de Chile, 1986. Os
dados para 1985 e 1986 foram tirados de: Panorama economico de
América Latina, CEPAL, Santiago de Chile, 1986. Para estes dois
anos fizemos estimativas das cifras correspondentes, que nédo estao
publicadas neste tltimo relatério. Partimos de uma divida externa da
América Latina em 1950 de 2.213 milhdes de ddlares, sequndo Eco-
nomic Survey of Latin America, 1970, CEPAL, New York, 1972, ta-
bela 80, p. 103.

O célculo se baseia na seguinte igualdade:
DIVIDA EXTERNA = pagamentos ndo cobertos pelo saldo da ba-
langa comercial.
= saldo em conta corrente

{sinal negativo)

+ balango global (sinal invertido)

+ juros recebidos

+ erros e omissoes (sinal invertido)

+ transferéncias oficiais

Néao levamos em conta as entradas de capital por conta de in-
vestimento direto e investimento de carteira, contabilizados no balan-
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¢o de pagamentos. Consideramos que sdo quase exclusivamente en-
tradas de recursos internos realizados pelos capitais estrangeiros lo-
calizados na América Latina. Para estimar seu efeito sobre a divida
seria preciso conhecer a parte que efetivamente é transferida em di-
visas a partir dos paises do centro para a América Latina. Se éstima-
mos que o investimento em carteira se realiza completamente em moe-
da interna, enquanto 15% do investimento direto vem transferido em
divisas — o que parece provével —, seria preciso corrigir as cifras
dadas abaixo em torno de 8 a 10 bilhdes de délares para os tltimos
anos (desde 1983 em diante).

A incluséo da rubrica juros recebidos se justifica pela suposicao
de que se trata de pagamentos de juros sobre depésitos mantidos nos
paises do centro, que ndo sao transferidos para a América Latina.
Portanto, ndo séao entradas de divisas para as economias da América
Latina, embora sejam rendas de pessoas latino-americanas. Nao com-
pensam os gastos em divisas das economias da América Latina.
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2

A divida externa da América Latina:

1950-1986*
Ano Divida externa**
1950 2.311
1951 3.186
1952 4.547
1953 4.547
1954 5.007
1955 5.487
1956 7.458
1957 9.162
1958 9.885
1959 11.302
1960 12.634
1961 13.560
1962 15.021
1963 16.083
1964 17.297
1965 17.389
1966 18.234
1967 20.208
1968 22282
1969 25.398
1970 28.861
1971 32.844
* Estimativas do autor
** Em milhdes de délares.
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Ano Divida externa
1972 38.772
1973 44,920
1974 54.770
1975 68.465
1976 88.770
1977 99.331
1978 121.623
1979 146.256
1980 182.940
1981 244.160
1982 288.238
1983 323.235
1984 350.271
1985 359.225
1986 381.525
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Na década de oitenta estourou a crise da divida externa do
Terceiro Mundo e da América Latina. Os paises capitalistas cen-
trais comegaram a cobrar uma divida que tinha se acumulado
desde a década de 50.

E urgente que se forme uma idéia sobre a origem dessa di-
vida para assim tracar uma estratégia adequada que possa en-
frentar a ameaga que significa sua cobranga para a maioria da
populagdo mundial.

Franz Hinkelammert, eminente economista e tedlogo, faz
uma andlise minuciosa das causas que deram origem & exorbi-
tante divida externa e & situagdo atual do crescimento autométi-
co dela. Este trabalho é uma excelente introdugéo a um proble-
ma que, para nosso Continente, é de vida ou morte.

VOZES ISBN 85.326.0009-3
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